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HoI1rENDO concluido a traduc~ão do Co':'
digo Mercantil da França~ trabalho. que em­
pl'eltendi com desejo de ser util d Nação, co­
nheço que só a rOSS.4. Jl'i.A.GEST DF lM-.
P ERI.4.L de-vo implo'1'a't" a G'1'aça de pe'1'h/,it~

ti'1' que dedique a Sel~ GlO'1'ioso J\Tome e:te tes­
temunho de minha adhesão á Sua Sag'1'ada
Pessua, e do interesse que tomo pela p'1'ospe·
''i'idade do B'1'asil, pa'iz disposto pela natU'1°eza
pa'1'a o auge de felicidade, a qu.e vai su,bindo,
.guiado peta Sabedol'ia de ross.Il ]KAGES.
T~DE IMPERI.AL•

. ; '. O llublico 'i'econhecimento, cúm que todog
os B1°asilei'1'os .admirão as qealidades, e ..,i'1°•
.~.de8 dr r:OSfJ.4,.JJf.4GÉST.ADE IMrERl.4L~

- * ii Z



'!te mãis 1tw»i 11t'otivo pára que 'eu implore·­
G)'aça de accolher debaixo da Sua Imperial­
P)'otecção este meu trabalho, limitado sim, po­
rém te)' ante, por SC)" huma completa Lc..;

iStJção .!IIe)'cantil, e da qual tanto precisa a..
Cnm1"" !'cio B)'asilei'/o, a fim q'ue, debaixo da.
p""otecção das Leis, e do. Sabio e Pate'j'naL
Gove1'rtfJ ~!J 1I"0SS..4 MAG.ESTADE IMPE~

RIAIJ, exaltando-se o Pat)~iot'lSmo dos habi-.
antes deste Imptrio, elle seja elevado aos al­

tos des tnos ~ a que 'lhe dá di)'eito u a po/J'içã .
ge )' (fica, a fe),tilidade de seu clima, a va 1"

tidãu de Seio. te)''j'eno, e a indusl'i'ia d' S U8

haF antes: .!Ii, 'j'r 1 ndo rôs A. .!IIA.GESTADE,
fJJ1.PER:/lL Sua G~'andeza C01 a fe'icidad.8'- .' .



de se us $u'bàitos, a qual cOt>'l. destldo; e Ctti~

dado não cessa de p,'mnove'i".
Os Ceos' Guar..dern a Preciosa Pida de·~

rOSS..4 M..4GEST..4DE lMP~P-l.,.4L rm'a fe--­
licidade de todos o-s lh'asileü'os, e mo,'mente.·
p'm~a o

De rOSSJ:M..4GEST..4DE lJJiJEERI.dL· (;

.~

JJllais fiel e obediente Subdit.!A.·

~71t'lnio José dA. Silva LOtl,.eir~ I
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conquistadO! rilbarão 01'

embora arrastem cüm":1go a
l{

, 9 ~UBLIC '

Endo a Arte do Commercio o 'Vebiculo dà
ortuna, civJlisação, e grandeza das Nações,

juIgei fazer hum serviço ao nascente lmperio
do Brasil, offerecendo ao Publico a traducção
do Codigo Mercantil da França,' o qual está
sendo seguido pelas Nações cultas da Europa.
Não me lisongeio llayer desem penhado esta
e Jpresa, sempre difieil, .mórmente em mate.
ria Legislafva: mas confiado na indulgencia
publica não .uvid publicar este trabalho, ao
(]ual prestei odos os eus esforços. O Brasil
ainda não conheceo u system~ lDercantil ~

sendo alias hum dos Paizes cOPlPlerciantes pOI."
natureza, e por falta oos verdadeiros elemen­
tos d Arte I1ão tem subido a maior altura do
prosperidade. Muit~s yez os mais bem for­
mados planos mercantis te entre nós cad -

ado por falt de Jeis, em j e se apoiem; e
to. os concordão da necessi de qne tem s oe
hum Codigo Merc ntiI, que pon' ci­
ante probo ao abrigo iI m' fé oe out o mui,.
tos; e não sendo possive q e elle orrn ...
com a necessaria brevidade, DUO duv li t-dte
possa ser bem acceito.

O Brasil acaba ue ser reconhecido com
Nação Independente; e seu Com lercio n () e..
gido por Leis sabias, e justas, o Ie' ( I é1 á
mais extraoruinaria sUJ1ernbundancia de rigL_­
zas. :N ~o póde huma Nação lazer pI gl'essos
em s a A.gric 11(1,]I'a, Artes, e Civili aç3 "e
~mn ereio, o qual oeselll'olve aE •esur~ "N~...

CI 1, s. .
As Naç-e!?
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riquezas, ql1e4\ '~ícÜ>rlã-ãn1ó~\t:aa: ao~ P~g do·
,'encedol'; esta fortuna he precaria, desappa~

rece, e não entra na grande artel'ia da Naç"\o ~

pelo ·contraTio ó commerció, que em'; outros
tempos hal'ia feito a gloria dos Phenicios, dos
~yrios, e dos Carthaginezes, elevou a opulen..
Cla Veneza, Hollanda &c., e nos appresenta ()
fenomeno «o colossal poder da Grã Bretanha.

O Brasil, a quem a natmeza deo toda-s
-as qualidades precisas para huma grande re~

presentação, tendo leis que protejão seu com­
mercio, deverá avançar na carreira de seus
futuros destinos. Não he pelo assolador syste­
ma de conquista que devemos procurar subi~ .
ao Zenith de nossa prosperidade: nossa .posi­
ção geografiea nos faz necessariamente com~

·merciantes, e he por esta linha que devemos
dirigir nossos passos, guiados sempre por boas
Leis, que .conc-orrão aos progressos da fortuna
Nacional.

. Este Codigo em muitos casos se refere a
-artigos dos outros Codigos da França, e para
-mais .somF lemento da obra julguei .conveni-
-ente traduzil-od, e annexal-os em hum Apendix;
~ .no fi["J desta obra os acharão meus leitore~

'D Tracluctol'.·

. ,



COl)lGO MERCANTIL.

LIVRO I.
TITULO'L

Dos JvêgGciantes.

--_....~----
Art. 1. SÃO Negociantes todos a·qtieHes que:
fazem r.e~ocio I e disso sua profissão.

2. Todv o menor emancipado de hUrI), ou ou­
tro sexo, que tiver 18 annos de idade feitos, e
que quizer ?,OiJar dos pl'ivtlegios, que lhe conce­
de {) art. 4H7 (10 Codigo Napoleão (a), =isto he
faze.r negocio =, e que q-uizer principiar o·
commel'cio, não póéle ser reputado maior para
os contraclos mercantis; 1.0 se não estiver pa­
ra isso auctorisa<.lo por seu Pai, e no caso de'
nusencia, ou morte do Pai, ou outra qualquer
impo sibilidade fisica, por sua Mãe; e n;' fal­
ta de qualquer dos dOls, por hum acto de sua.
iami1ia, julgado pelo Tribullnl Civil: 2.° se es­
ta unctorisaç:ão não tiver sido registado, epu­
hlicada no Tribunal do Commercio do lugar
onde o menor quizer estabelecer o seu domi­
cilio.

3. As disposições do artigo precedente são
l:lpplieaveis. mesmo aos menores que não sejão.
negociantes ~ em todos os actos qu . forem de
commercio, segundo as disposições do ar'.igos
63~ , .e 6:33.

4.~ A mulher n5.0 póde ser negociante sem
c~nf.ient;lDcnto de mnrido. :

5. A''Utllher., que peg.oceía p.ublícam~ute pÇ,~
1 ~.

;r

(
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de, s~ J ljce~ça do rnarÍLlo, obl·igar.sc peló
qu IZ respeIto ao seu commercio, e obriga
o marido, se ha relacões mercantis entre ( es.

Não he conside~a.da como negociante, se
não faz mais do que vender em detnlhe as fa­
sendas de seu mnric1o; e só o pode sel' no ca­
so de fazer commercio separado.

6. Os menores auctol'jsados na fórma pres­
('ri pta acima podem obrigar, e hypothecar seys
bens irnmo\'eis.

Podem tambem alienaI-os, seguindo as for­
malidades' prescriptas nos artigos 4n7, e se­
guintes do Cocligo Napoleão (D).
- 7. As mulheres, que forem ncgo'cinntes, po­

dem da inesma forma obrigar, hJpothecar, e ali­
enar seus bens immo\'eis.

São comtudo exceptuados 09 bem cle seu
dote, quando são casadas POI' contracto dotaI,
os quaes não podem ser hypothecados, nem ali­
enados senão no caso determinado, e segun..
do as fórfllus do Codigo Napoleão (c) artig'os
1554, e snguintes.

T 1 T U L O H.

Dos Livros do Comme,.eio.

TOdo o Negociante he obrigado a ter
hum diar.io, no qual mostre dia por djá às suas

ivida" activas, e pa8si\1us, aS'e ~rayões do
seu commercio, suas negociações, acce', s ('.
el ,80S de letras, e geralmente tudo o e
rect-úe, e a~a seja por que titulo for, e'l e
mns re mensal ente a oespeza da sua .sa t

isto alé OL touos os outros r -ros, qHe sã()
indispensaveis ao ~omLUercio. lél isto he
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obrigado a guardar todas as letras qt=~ p:'lga;
e registaI' em hum lino todas as que saca *.

9. He obrigado a daI' hum balanço particu­
lar, todos os annos, á sua casa, incluindo bens
movei:;;, immo'f'cis, dividas activas, passivas,
&c. o qUal laDeará em hum lina destinado a.
esse Íi':l.

10. O diurio ~ o livro dos b~lanços serão
rubr·caa..:}s hl1ma vez por anno; o copiador de
cartas f.i~o sc"á o brigado a e~ta fotmalidad'e.
Todos . terão ord~m regular de datas, sém
branco, ou margem alguma de transportes.

u. Os tivros, qüe são obrigados a ter, con­
forrn~ os artlgos 8, e 9, ~el'ão ~um~rados, e

-rubncatlos por hum dos JUlzes do TrIbunal do
Commercio, ou pelo Mnire = Juiz de Paz =,
ou seu delegado, segundo a fórma do costu­
me, e sem despezn. Os negocinntes sel'ão obri­
gados a guardm' eGtes Jinos pelo espaço de 10
almos, no caso de lhe serem pedidos. .

12. Os liHos do commercio, que e'stiverem
em .ordem, pódem ser admittid05 em Juizo pa­
ra fazer prova entre negociantes, 10 (·aso de
questões mercantis.

13. Os livros, que os negociantes .oão obr=.
gados a ter, e com os quaes elIes não :.n .ão
seguido as formnlidades ::Jcima prescriptas o
art. II, não poderão. ser produzidos, nem fa­
zer fé em Juizo, a beneficio d' aquelles a quem
perteFlcerem; sem prpjuizo do que se dc~ mi-
na no li - dos fi:lllidos , e bancal'otas.

14. A dpresentação em Juizo dos ~i"r06, e

.. -------- --- ------
() Os Inglezes obrigilo a H'gilltar as 1et!.!:l t que

se -ac~eit:"o, da mrsma fórma que U!l que se p~p. ou
endossiio; o qu os pá~ece rrlllis .eg\. 'ar na (lrdem mer.
cantil. - O T1 duelor, ~

1 li

.'
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b~lanç(\s, não pôde ser ordeNadfl, senão ~ne9'

c~sos de sl1ccessáo" dirisfo (e lucros, separa­
ção de sociedade, e faHencia.

15. No. caso de coqtestaçfí.o., a apresen{n­
ção dos linos póde ser' ordenada pelo Juiz·,
a fim de se extralür o que faz objeGto da
questão.

16. No caso d'e que os livros, que se ex' a

gem em Juizo, esle.}ao distantes do lugar cm
.que se trata da questão, os J ulzes poelem d:

. rigil' precatol'ia ao· Tribun: l do Corumel'cio do
Jugar onde eHes Sie acharem ,. ou delegarela
seu poder em hu m Jui'z para deHes t@ma[' cc­

. nhecimento, e fazer hum processo verbal d:o
contheudo, e remettel-O- ao Tribunal encal're­
gado da contestação.

17. Se [.\ parl€ a quem pertencerem I~S li­
vros, q.ue se-- offerecem corno prova, recusar'
apresentnl-os, o Juiz poderá diterir juramenlo.
á parte contraria·,

TIL· U L O "n.

Das Sociedades.

SECÇÃO ].a

Das- clflJersas sociedades, e de suas regl'as~

1.8. .O' Contmcto doe socieàud~ he negll'" J

., lad'o pelo. dirzito civil, e por lei~ parlicúlare3-'
d'o commercio, e' por convenções en( re &:ts··
}?artes. .,

1,9. A lC,ei' recc,nhece tres· especies de $ocio­
dadf.s.. m~:l,c:.antis •.

'.



o art~go pret~­

GS·OClO"., em no.-·
'1-'

( ~ )

La A sociedutle de nomes cone .il'os.
i'a A sociedatle em commandito.
'3.3. A sociedaJe anohim3.

20. A sociedade de !lomes coJlectivos he
aquellà, que fazem huma QI:l mais ('>essoas·,. e'
.que tem por objecto faze~ Q c(,)mmercio de­
baixo de huma firma' cc mereial.

21. Só o nome ~os sociGS pode f8zer a fir­
ma da societla.de.

22. Os socios, em nome collectivo, indica­
~Ios no actg da &ocieeJade, s?o responsa\'eis por'
todos os contract0s della, ainda que só s~jã{}

assignados paI' I um dos socios, huma vez que
seja com a firma da sociedade.

23. A sociedade em <zommanclila, be a q.\,1e
se contrada· cwtre hllma e m<lis peSS0<1S, um­
iuamente resp{)n~aveis pelos tratos da socieda­
<ile, e hum ou mais fomecedorcs de fundos.,.
chamados commanJatarios: he ~lirig:t.a dcbai­
){o uo nome de bum ,. o li. mais soci@s mu 11!l­

mente l'('~ponsavei

24. Quanuo ha diversos seci0s, (tue ml~tua'­

mellte respomlem.,. s?ja que tOO(1)S di:'ijfi a so­
t:iedade, seja. que algum, ou. algu:15 a díl'.~ ia,.
ella he só collectiva para os socios r . ponsa­
veis; e commnndila vara os fornet:cd.ol'( Y

fundos.
25. O: nome dos 8)cios cemma.ndeAarios não­

póde entllal' [la Brrna Ja oociedaclC'.
2.6. O sacie comrnaJ;HJataril:l não he r ....p Il~'

sa\'el por I ais perda do que a dos fund.os, co
ue suprio.

27. O socio· <:omman.dalal'ie nr0 põde t17 X

f.ru lsacção alguma de conta da so~·" 'ade, em
mee (T como procmudol'.

28. No ,caso de tn\l1 gredi
lll.'eníe ,. seJlá r. PODBUyd como
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me col1ecli\-o por todos os traetos', e dividas da
soc~edaue.

29. A 50ciedaJe anonima nao existe debai­
xo do nome dos 15ocios, nem póde ser dil'igi~

da' em nome de nenhum del1es.
30. He 'designaua pelo objedo dI) eu com­

r.1ercio.
SR. He administrada pOl' 50 'ia", ou I m' p('s~

soas que elles llomeião para isso, a !3éllaria1h.lc ~

ou gratuitamente.
32. 05 auministl'[lc!orcs Il;io são' responsa­

veis, senão da execucão das ordcl1'S que re-
cebem. J

Não contrahem, em razão do seu empre­
go, obrigaçiío alguma pessoal, ou pecllniuria
relativamente aos contractos da sociedade.

33. Os sacias não respondem FO!' ntêllS per­
da, além do emporte de seu intercf-:;e na 60-
cieJaók. '

'3.1-. O capital da sociedade anonima se di·
viJe em acções, e mesmo em porç.ões.

35. As' acções póuem ser estabelecidas de­
baiJ(c do titulo de pu?;ar ao portador. Neste
caso as operações se fazem pelo trans[erimen­
to dos titulas.

~Ô. A pl'opl'ieuade das acções pode-se fazer
por huma inscripção no:- registos da sociedaJe.

Neste caso os trespassei:! se fazem por hu­
ma declfll'ação no registro assignado por aqllcl.
)e que faz o trespasse, ou por quem tenha
seus pocierc5. ,

37. As sociedades nnonim:\s não podem exi~­

til' sem auctoridade uú governo, e appl:ovação
oe 1en p;n'1o.

Esta npprovação deve ser dada na fi$rma
prescri pt<l prolos regulamentos da administração
,publica,.
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.. 3'9. O capital das sociedades cofnmanditas
. póJe tambem ser div.idido em acções, sern
alteração, 011 derogação da!! I'egras e:::tabde­
cidas para esta qualldaJe de sociedades.

. 39.· As sociedades coHecti\'as, ou comman­
ditas devem ser contrahitlas por actos pu­
hlicos, ou .pa rlicu.tãres; confol'mando·.f-e neste
ultimo ca~o com o art. 1325 (d) do Codigo
Napoleão. '
; 40. As sociedades anonimas n'"o podem ser

feitas senão por contractos pu.blicos.
41. Nenhuma prova de testemunhas póde

ser admittida contra o C{)lltracto 'de socieda­
de, ainda que se alleglle o ter-se dilo antes
d'o 'contl'UclO, no acto deHe, ou depüis; ain­
da que se trAte de huma somma menor de ]50
francos (24$000).

f 42. A copia dos contractos, <la socied:;ade
{}ollectiva, OH commnlldita, deve ser appre­
sentada, dentl'O ·de J5 dias depois da su.a da­
ta, no' TrilH.mat do .CommerÓo mais visinho
do lugnr em que se €stabdecer a ca7.a d~

úommet'cio desta socieda.de, para ~er regista­
do, e affixado por espa~o de tres .neze~ na
c~za da Audiencia.

Se a socieuade tiver c3tabelecim€1H{"\~ em
Jiv€rsos lug.ar€s, será :obrig~da a apl'c~erJtar

á1€1I contmcto aQ Tribunal d'Ü 'Co'mmercio do
lugar em que. se €r;tabe1ecer, para se eum­
.prir com as mesmas formaliuó\des acima.

Estas formalidades se:rão satisfeitas sob
ena de nu .1idade a respeito doe illtereFsados;

por<::lll nunca poderão senir de nullitla"de"con­
·tI terceiro, a bem dos socios.

4. A copia deve conter:
Os nomes, sobre-nomes, iunlidadGs e. rp,­

sidencia doa socJOs, que n~o lorc~n c6'1lmanda;
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tarios; f' firma da. sociedade; qual dos sacias
eslá auctorisado a girar, a assignar pela 80­

c.jcúad~, e a admilli5/.ral-a; o cmporte das.
quant.ias com que entrarão, ou devem enlrar
e-s socio5, por acções 011. em commanJita,
e. finalmente fi epcca, em que a sociedade I

deve principiar e acabar.
4-1. A copia do~ contractos de sociedade

deve ser as~ignada em acto publico paI' hum
tabellião, e em acto particular por todos os
sacias ~ se a sociedade he collectira; e pelos
~ocios que respondem, se a Aociedade he com­
mandita, seja ou não dividida cm acções.

4:.;. O acto dG governo que uuctorisar as 80-'

ciedacles anonimas, deverá ser affjxado com o
contracto da sociedade durante (z) mesmo tempo..

46. Toua a sociedade que continuar de-,
país de Siell termo acabado, será annunciada
por huma decl::lI'as~o dOe socias: esla decla­
ração, assim como tooa a dissolução de socie­
dade, antes de findaI' o tempo pOI' que tenba
!Sido estDbelecida, conforme o contracto; toda
a mlld~nça, ou retirada de qualquer dos 80·,

cios todai; as nova'> estipulações, ou clausu­
ias, fil111mente toda e quulquel' muJança que
haja. na sociedade, será obrigada ás formali~

dades dos' nrtigos 42, 43, 44.
No caso de se ommlttirem estnl!!' formalida-

o ~le&, terá lugar' a applicnçfio da pena imposta
no 8rt. 42; salvos os interesses de terceiro.

41. Além das tres especies de sociedade,
de que acabamos de falIar, a lei I'd.o;)hece as
socied.ade". m~rcanti!3 por participação," "

48. Estas sociedades são relativas a hum~"

ou mais operações mercantis: tem .por ub)e.c D

to formns, prop0rção, e condições, as quaes
são comhinadas pelos participantes. . .



49. As sociedades oe partici.paçã·Q J}odem
'!.el~ provadas pela app.resentação dos livros,
correspondencia, ou por pro,··a de testemunhas.,
li;e o Tribunal 00 Commercio julgar que ena..
póde ser adrnittida.

50. As sociedades em particip;lção não §áo
suj itas ás form lida<l.es prescriptas .para as ou·
tras socieJades.

. SECÇAO 2.11.

Das consfectações entre sacias I e !õrma ,de
as decidir.

5J . TOda a -contestação entr,e socio~~ pro..
:villJa de sociedade, será julgada por arbitros.

52. Pouerão .appeHal' da sentença, -se não ti­
l':e['em d·esistido deste direito; e a appellnção óe­
xá le\'ada perante o Tribunal das appellações•

.5.). A nOh1eaçá-o de arbitros se faz:
,Por hum acto assignado partí·cularmen.te:
Por hum llctO pe.rant<e Q TabeUi:ão:
Por hum acto extt'a-judicial:
E finalmente por hum acto de consenti·

menta daJo em J.UiZ0.
54-. O termo fixo ~ para ser j.l'llga(io, 1er..í.

-estipulado pelas partes no aelo da nomeação
dos arbitro3, e se não esti~'eremconcordes, .en­
tão os Jui.zes -o de{ermina'fáõ~

55. N@ caso em que hum, ou mai5 dos 50­
cios recuse nomear ;a'rbiu'os., então serã-o llQ­

meados peiv Tribunal do Commercio.
56. ~ As partes entregarão s:el1S <1ocument::>s

aos arbitras sem formalidades de Jcstiça
57. O sacio, que demorar os seus docull'en:.

tos, será no.tific-ndo para os ap~)re8e.ntar 10 tc."·
m~ de 10 dJaE:- ~

~ 2 .
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58. Os arbitl"05 poderi.16 (no caso de s-el'
preciso) p.l'or;og·ar o tempo da sentença, pura'
a apresenta~ão de documento~.

5'9.. SOe niio tiver havido D['orogacão. de tem.
po, ou se o tempo· concedido. e3ti~'el: conclui­
do, os arbitras poderão ju.Igar. pelos documen··
tos, que lhes tiferem sido appresentaGos ..

60. No caso de differença de opinião en­
tre os arbill'O~, ~teb poderão RomeUI: hurn ex-­
tra-a-rbilm>(se este ndo li\:.er-. sid'f) nomeado pc_o
las partes no seu- acto) e se os arbitras, se·
não combinarem sobre a escolha, então será~

nomeado pelo Tribunal do Commercio ...
61. A sentença, depois de dada pelos ar..

Eiitro5, senl entreglile ao Secretario do Tribu­
nal do Commercio, que a fará· cumprir execu~

tivamente, sem modificação algumà ,.. e será~
registuda por ordem d-o Pres·idente do Tribu­
nal, o qual s-crá Obi"iga à a enlrega-Ia no tim"
de tres dias, tal. qual a recebeo do SeGl"etal,jo~

62, As. ueterminacões -acima,· referi la se en-o
tendem tambem co~ as 'viuvas, e herile~l'o:; ,.
qpe j"ereUl. lides merc3ntis,

3. Se hOllver menores· interessados em hu··
ma cantesta-;áa. mer..c3ntiJ, o tutOI' não pode...
I à esis-tir do dir.eito de apellar da sentença..

.os. arbitros.
64. Toda a aeção contra qualquer sacio ~

(qye não for encarregndo-. da l"quidação), suas..;
l'.iuvas ou; lH~rdeiros interessados, fi(' Jill'oscrip-
a:5 anllos depois de finda a ·soei Ilade, se 0-­

eontracto de- sociedade, que e:>lipu a dUl'Uf'iío·
cl Ilfl, Ol]' sua dissoluç.ão, tií!'er... sido atfixRdo ,..
e r' 'ista J conforme fica dcterm'nado. no - ar.,;·
6gr s. 42~, 43, 44, e· 46, e se tel~do eç,tAs for-o
n..llidacJes si .) c mpr.idas, 'não ti-ver sido n pl'CS;'.

çl'ipção Ãnterrompida. 1".01' algum pIe' to.} udicia~.
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'T 1. T U L ,O IV.

Da separação ,dos bens.
"

63. T Ouo o processo de sep ração de
~ells s rá segui r'o, e ju'l~ado confo~'me o que
se cleten,lina no Codigo Nopoleão Liv.3.0 Tit.
i>,o Ca , 2.0 Seeç. 3.a * Ce), e Codigo do pro­
cesso ci,vil parte 2 .... Liv. Lo Tit. 8.° (/).
, 66. Toda a sentença, que julgar a eepara­
.~ão ue bens, ou divorcio entre marido., ,e mu­
'1her, ·sendo 'hum delles Negociante, será sujei­
"ta ás formaliuades determinadas no art. 872 da
Codigo do pl'ocesso civil (R); pena dos credo­
res poderem sempre oppor-se,. pelo que diz
respeito a seus interesses, e contI:ariar toda
.e ql:a1quer liep iâação que J1<lja..

67. '!'od·o o contracto Je casamento, em que
;bum dos contrahentes :for Negociante, será
:appresentailo por t~o.pia, dentro de .hum 'mez
~a data., a0 Secj'etario ·do Tribuna'} designad0
pelo art. 872, do Codig>ü do proc:::c:s@ Civil.,
.~ara Se.l' 'publLcaua conforme o mesm0 arligo..

]~sta copia declarará, se este .ca 'amento
..se contrahio por con:tracto de bens COffi 01 uns ,
-de sepal'ação de bens, ou de d-ote.
: ti8. O Tabcllião., que fizer,-o contracto, será
-obl'loudo a rernettel-o ao t;ecretario, como fica
.1etel'rnilJaJo \ sob pena de 100 [rancoR (16$000)
de condu:ma~;ão, perda do lugar, e mesmo
resp Ilsa bilic1ade para com -os credores, no éa~

toO de se provar tel-o feito per malicia.
i--- _

-~--------- ----
(*) Vl'jaose o Codigo Napolei>o artigos 865, c se.

~nin.tes .at~ ao ad.- 874 inclusive. \0
. 2 ii
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69..Tolo o. ho:nem sep3raoo. de bens, Olt

casado por co-ntracto de c1ote, e que rínci­
ljIiar a negociar depois do se~ casamento, será..
obrigaoo a ap.rcsentar da- mesma [órma se~

contracto, sob pena, no caso de fftllil', de ser
tiJo e havido como banca-rota de 1m\" te.

, 70. 85;0 obrig:HI-osc a· :fazer a mesma appre-.-.
sentação-, e debaixo das. mesmas penas, den..
tro (L hum anno depo-is àa publicação desta
!~i', todo o marido ~e-pal'ado de· bens, ou ca­
sado por contl'acto de dote-, que- ao momenlG
da dita. publicaçã;p e--xerG,€J.:. a. profissão d~,

commerclO..

lfJas ]9t'uças do Commercio, .Ilgentes d~

cambios, e Co)'relores.

SECÇÃO J~ll

DaF P'rafa~ do €omme.rcio,

7-1. PRaça. d'o comrnercio he o 111gal' nu-o
ctorisado pelo go\,erno para a reuni;:o de to-­
d'os os Negociantes, Capitães de navios., Agerp.
Íi :; de cambias, e Corretores,

72. 0 pe ultadb das transacçõe~,que-se fazem.
na praça, be· determinar o preço· dos cambios t­
dos generos-, dos seguI'os, dos frete , dos trans..
l'0rtes POI' ter-I'a ou agoa·,. e· final ~_. e fixar \)
preço a tudo o que-. he susoeptivel' de ser fi..
xa o.

73. Estes preços serão publicados pel<Y~

A'geutes"l e .Corretores, conforme determill o as
ArCtena,Ç.óes d· 1?olici~ geraes o·u.: pa.rticulares~·,
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SECÇÃO 2:a

Dos Agentes de cambio, e Corretores;

74. A Lei reconhece, nos conl·raet s mer­
<:antis, os; Auentes de eam13io, e Corretores..

75. ElJes °existem em todas as CiJades, que
tem praça de commercio, e sãe nerr.eaoos pela
1'mpcracl-or..

76. Os Agentes de' cambia, nomeados na
fórOla prescri-pta pela lei, sãe as tlDi.ces qu~

tem auctoridade- para negociarem letras, e mais
papeis sllscepti\!eis de serem flotades, de fa..
zerem p0r eelDta de' outrem a neg0eiação das·
letras de cambio, ou bilbebes á ordem, de to.­
dos os pa peis do commercio, e de certifica'r
o preça eorl'ente.

77. Ha corretores d:e geneJ10S, cerre tores
ele seguros, corretores interpre~es se Navio&,
e. corre~ores dos tl'arlsportes pOl: terra, ou
rIOS, e mares. .

78. Os COl'l'etores de generes, auctori!'ados
na fórma que a lei· ~rescre\'e, ~ão· os uni~os

que tem o pl'i\'ilegio· de fazerem a corPE: tagem
de generos, e' pódem, eonjunclamcnte COCl o~

corretores de' caml)j-o, fazer as t-ransaccões das
rnaterias metalicato.. . ,

79; Os C0-rretores de- seguro- for.mão- os con­
tractos ou apoliCi!'€s de seguro, juntamente com
6 Escrivão.,_ allestã0" a- verificação d"elle com
a sua assigiH.tura·,. e aerti-ficão a v,alon do pre:.
mio, 1'01' tada a lIiagem, de' ma~, 01} l\ios.

00. Os corretores interpretes "~e navio!!
fuzcn;t uS fretamentos; s·ão as unicos que os ~o"

àem tralJyzir em caso, de precis5Úf, assim com .
todas as declaraç.ões, cartas de ftet'.ment<>'"

\



e0nher:melli(}3 contractos, e todos 05 actos
.cle .comm~rci que seJ preciso traduzirem.se
·em alguma c ntetitaçâo que haja relativamen­
:te ao,; fretes., para p0(lerem attestar o valor
.-à.ej!<>.

SI. O mesmo Índivid·uo póde, se o gover­
no o nueto:'!sar, xc ceI" o "lugar de corretor
t}e carnbi0s, de generos., de seguros, e o de
.interprete de DJ"ios.

82. Os COITetores de t"unsportes por terra
.ou agua., uuct0risa({os conforme a lei, são os
·{.lnicos que tem d.ireito,· no lugar em que se
.' chã.o estabelecidos, de fazer a cor:etagem dos
-transportes por terra, Oli! agl<!a. Náo podem por
;p"etexto algum xercer nenbum dos outros lu­
;gares de corretor, .de que tratã@ os ar.ligos
'78, 79, 80.

83. Não podem ser corretores, nem agen­
tes de c<lmbio, GS que tiv..erem fallido, se não
.€sti\'erem outra vez estabdeeidosA

-t. Os agentes de cambio ~ e co-rretores,
são obr·igadus a ter hum liv,ro, .na fórma que
-oetC'rmioa o ar'C lI.

Sao .ob,;igados a tf'anscre-ver neste livro dir
lpor ~;a, e por ordem de dutas, sem raspade­
~n~, ntre·linhas, ou tl"anspo~.jções; e sem abre­
viações, nem algarismos., Lodos as condições de
.vendas, compras, seguros, negociações, e gerai­
meJ.lte todas as 'operaç5es feitas por elles, em
dc"empenbo de seus empregos.

8n. Nenhum ag-ente de cambias, ou corre­
tor póc1e~ POL' pretexto algllm, ~clzer opera­
ç--es,merc:antis, ou do Banco por Sll<l onta.
. Não óde ser intercs aJo directa, o ln­

f.lil'cctamentente, em seu nome, ou e -nome
upposto, el 'lspeculação, u empre a mer..

cantil.
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Não póde 'peccber, nem pagal' p. " c0!lta
Eiaquelles que lhe encarregão os· seus llegocJO":.

86. Não· póde ser garante dos conll'a<ltos em
f!}ue entrevier.

87. T0da- a transgressã.o á .disposição dos
d'ois artigos precedentes, tem a pena cla; perdi.,
mento do lugar, e- huma coudemnação, flue lhes
será imposta pelo- Tribunal, que nllnca exce­
derá n. 3000 francos (41:JOSOQO rs.) sem que is­
to o exima de qualquer acç'ão de perdas, que­
a& part.es interessadas tenhã0 €ontra elle.,

88. Todo G agente de cambios, 011 corre~

to., que perder setl luga" na for'ma do art.
precedente, não poderá 5er' reintegrnuo nelleJ

89.. Em· caso de fa leneia, os· ngentes de cam.
bio, e corretores são pei'seg~t1idGs como ban...
Ci1-rotas.

90. SeT'l:í' regulado' pela adi11inistraçã0 pu,;.·
blica tudo o que Jiz' respeito á negociação ,.
e transmissão de p'rop,riedade ,_ e contl:actog"
V. ublicos.,

T I T D' L O VI:"

Dos Commissa?~ios.

SECÇ~O l.a

Dos Commiss'a'i'ios em geral.'

~r. C . mls~arlO ne' aquel1e que n go-­
-cela (>ffi seu nome, ou em nome de huma S'O­

cit.dade, por conta de' hum corresp dellt '.
·92. As, obrignções di:> COlJ.lmissar ,que ú ra

5m lOme d~ S€U correspond~ e, são detcrm·..­
nadas pelo Codigo N'cI.poleão L. .~. T. 3.° ({t)1>­

12'..
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'93, T0do o commis~al'io ,que tiver feito adi.
nntamento s0bl'e [azend as., ocu generos, q,1.lé
lhe sejão remettidos de ·ouLra praça, para se­
rem vendidos paI' conta do seu cOrl'esponden­
te, tem o pri\7ilegio de ser pago, com prefel'cn­
(:ia, do dinhc'ro que adiantcQli, suas despezao.,
e interesses, pelo \'3101' das fazendas, caso
e\las eslejíio á sua dispoSJição., em seus arma­
zens, ou em deposito publico; ou se :.mle~ della:à
chegarem., ene poder provar por ·conhecimell­
tos, ou cal'ta oe C$uuu.cção., que ellas lhe erão
eonsignada~,

94. Se os genems ti'Verem sido \ endidos, ·e
entregues pai' c<mta do eorre-spondente, o COl1l­

missario se pagará, do seu liquido produclo:
t1e todos {lS adiau.t.amentos., inter.esies, e dCE

])ezas, que ten.ha feito, com preferencia aos ou­
tro credores.

95. Todo o emprestimo, 'OU p.agamenlo fei
to sobre gcneros., ou faselJdas depositadas, ou
consignadas por lium homem, que resida no
mesmo lugar, em que r€sidir o commissa­
rio, ou depositar'io, taes SOIDmas assim em­
prestadas I ou pagas, não terão outro pri\'ile­
gio mJ.ls do que aquelle, que lhe concede o
Codí30 N~polcão Liv. 3. 0 Til. ]7.0 (i) para os
emprefitirnos sobre penhor ou segurança.

SECÇÃO 2. lO

Dos COJnmi s/trios pm'a' os tmnsportes por
te-rra, ou ~lgua.

9'0, O Commissario., que se cnc::trr~o·n. do
trlln::iport pOl' terra ou arrua, he obrio' do a
escrr.}'{~r em hum livro: di.ario a qu.ali~ade, e
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quantidade uas mercadorias que recebe, e se
lh_o exigirem, tambem declarará seu ,·alor.

97. .Hc obril7ado á entrega das mercadoriaso •
no tempo estipulado, e declarado na sua car-
ta de coaducção, excepto o caso de força maior
legalmente provaua.

98. He responsa\'el pelas avarias, e perdas
das mercadorias, se o contrario se não declarar
na ca.rta de conducção, ou força maior.

99. He responsavel pela conducta do CM\1~

missario, a quem dirige os generos que rece-
be, para a entrega. .

100. As mercadorias que sahem do arma­
zem do vendedor, ou do que as remette, via­
jão (se não ba convenção c~nt['Uria) por con~

ta de quem pertencem; excepto o recurso que
tem contl'a o Cornulissario, e conductor encal'~

regado do transporte.
101. A carta de conducção, fórma h~m con­

tracto entre o que remette os generos, ou fa­
zendas, e o conJudor encarregado do trans··
porte; ou entr'e quem rernette, o conduclor,
e o Cornrnissario.

102. A carta de conducç.ão deve ter data,
deve declarar o contbeudo, e pe::.o dos !5ene­
1'os que se transportão; a demora que de\'e ~?­

"i'el' para a entr ga; indicar o nome e residen-­
cia do comrnissal'i-o, por intervenção do qual
o transporte <lere ser entregue, no caso de o
haver; o nome daquelle a quem se de\--em en­
tregar, o nome c residencia do conductor; aD­
n~HJciar o frete que se deve pagar.., a indem­
~)}8ação que deve hl'\.ver, no caso de não che­
gar dO tempo ajustado. He assignada p~lo quP.
faz a remessa, ou pelo Com i~sal'io; e indica,
á margem, as marcas ,. c numeros do que se
-remeUe. \3

3
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A carta de conàuc ão deve ser copiada.
pelo Cornrnissario, em hum livro de registo t.

rubricad:o, numerado, e sem intel'\'alos.

Do cOlldtlctor•.

10 . Con(lucto\' he responsavel pelas
perdas dos gelleros transportados ,. excepto em·
caso de forca maior. .

J04.. Se ~ão fizer a entrega dentro do tt'm-.
po estipulado, p'or CDU a de força maior, não.
será obrigado á indemnisação pela demora.

],05, O recebimento dos genel'os transporta­
dos, e pagamento do fi'ete ,. acaba toda, e­
qual~uer pertenção que haja contra o con­
dl.lctor.

H)6. No caso de recusarem, ou contesta­
rem o recebimento dos generos transportados 9

seu estado he provado por peritos, nomeados
pelo Presidente do Tribunal do Cemmercio,
e na falta deste, por de",pacho do Juiz de

az, ado em bum requerimento.
O depo~ito, e sequ 5tro dos generos em

(l _sUio, deve ser feito DO deposito publico.
Pode-se fazer venda publica de tontos ge-.

neros quantos bastem para ser pago o condu­
:ctor do .eu frete.

107. As dispo"içÕ'es do art. precedente se
entendem tambem a fa"or do~ mestres dos bar­
cos, emprehendedores de de :6~ncias, e co­
ches pu blicos•.

108. Tooa a ac ão contra os Commiss rios.,
p. conduc ores ,. pro~'inda de perdas, 0U avaria,.
das mercado-ia fica prescripta no fim e seis.
mez 5, elo que diz respe'to ao interior d
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França, e para fora dentro de hum anno, con­
tados, no caso de perda, desde o dia em que
o transporte se devia ter effectuado, e no Cê.50

de avo ria, desde o dia em que for feita a en­
tl'ega, sem prejuÍlio dos casos de fraude, ou·Ín·
fidelidade.

T I T U L O VII.

Das compras, e vendas.

l09, A s compras, e vendus prováo.se
por actos publicos, por assignatura particular,
pelo contracto assignado por hum conetor e
as partes, por huma factura acceita, pela cor·
res pondencia, pelos livrol' das part<?s, e por
prova de testemunhas, no caso do Tribunal
julgai' que a deve admittir.

T I T U L O VIII.

Da letm de cambio, do bilhete á Q1'dem, C

da p}·escripção.

SEcçÃo l'a

Da letm de cmnbio.

Da jóm/'a da letra de cambio,

no. ~. _ Letra de Cambio he sacada oe
~um lIgal' para outro, cont' tU: data, à quan·
toa que se deve pagar, o nome da e oa
que a deve pagar, o tempo e lugar em
qu deve ser paga, se procede de dinh.. iro ,
"effeitos ,.. ç.onta, ou outra qu q' er cousa.~

3 ii 14
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He sacada á ordem oe terceiro, ou 00
mesm.o sacador.

Se hc sacada por l.a 2.:1 3.:1 e 4.a via,
tambem se dec1arÇl.

111. Pócle ser sa.cada sobre bum indiduo,
e ser paga ll0 lugar da residencia de uum 3.°:
pó?e ser sacada por conta, ou ordem de ter~

celro.
112. São consideradas simples promessas,

todas as letrns de cambio, que contiverem no­
mes suppastos, seja de qualidade, seja de da~

micilio., seja do lugar donde for sacada" ou
onde deve ser paga.

113. As letras, assignad:ls por mulher qu'e
não seja negociante p\ilblico, serão consider·a­
das como simples promessa.

H4. As -lelras de. cambio, assignadas por
mulheI' que não seja negociante, são nulias· ~

seu respeito, salvo o direito das partes, COlh

forme o :art. 1312 do Cod-igo Napoleão (k).

Dos fundos para pagamento-.

1~5. Os fonflgs para pagamento das I-e~
toas devem ser feitos pelo sncador, ou pOI."'­
aquelle per centa de quem se fez' o saque ,.
:ti.camlo sempre o sacador pessoalmente obri­
gado.

1l6. Os fundos existem, se llr- ve'1r.;mento da
l'etFa €le cambio, aquelle sobre quem foi saca­
da, he devedor ao sacador, eu áquelle pnr
conta. de ctu~m foi sacada, de quantia qt'e se­
jlil, pelo menos, igual a0 valor sacado.
- '111. O ac('~itc á letra suppúem forn€cimen:
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to de funJos; e faz prova a favor .do endos":
sante.

Tenha ou n50 !:lido acceita a letra;, no ca~

50 de não paga, só ao sacado~ compete pro­
var que aquelle, sobre quem fOl sàcada, tll1ha.
no seu veneimeuto fundos para pagamento; se
não he obrigall0 a garantil-a, ainda que o pro­
testo tenha 'sido feito depois do tempo deter..
111inado pela lei.

SECÇÃO 3.a

Do acceite.

118. O Sacador, e endos~antes das letras
de cambio, são respol1saveis solidariamente pe­
lo aceeite e pagamento d' eUas no seu \'enc!­
mento.

l19. A falta de acceite prova-se por htlID
protesto de não acceita.

120. A intimação d0 pl"otesto de não accei·
ta a letra obriga o sacador, e endoisantes a
darem segurança ao pagamento d' ella BO v.en­
e·imento, ou a effeituarem-no logo com as des·
pezas do protesto, e recambios *.

A gal'antia dada pelo sacador, ou EilC os·

~ ._--.....".-----~------ -.----- ----
(*)/ Esta lei parece contraÚll ao commercio; por

que a falta de acceite l1 huma letra não prova a falta
'de pagamento; mais de huma vez temos visto letras não
serem acceitl'~, e com tudo serem pagas no seu venci­
menta; e se o sacador, ,que he obrigado a fazer fundos

'para o pagamento, for obrigado a pagal-a só pon:-1e
nãr- foi acceita, ou a dar fiança, muitas vezes será oeri­

- gado a fll.zer dobrado desembolço, () que lhe deve causar
tramtorno ao giro do seu cornmercio; além do que ~

. letra póde deixar d" ErI acceitll se . q-'e o sacador t ..
nha culpa disso, póde fallir o que a devia acceitn.!,

I.:>
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santes só he n.lida la. favor daquelle a que el:.:
la se prestou.

121. O que acceita huma letra de eambio,
constitue-se devedor do seu valor.

O acceitante não póde ser isento do pa­
gamento, ainda mesmo que provasse ter fa1li­
do o sacador, sem elle o saber, antes do seu
acceite.

122. O acceite das letras deve ser assignado.
O acceite se faz pela palavra - acceito ­

e se lhe põe data, se a letra he a dias, ou
mezes vista. Ommittindo-se a data do acceite,
a letra se vencerá no dia, ou mez em que fin­
dar o praso, a contar da data deHa.
, 123. O acceite de huma letra de cambio,
pagavel em outro lugar que não seja o da 1'e­
eidencia do acceitante, declarará o lugar em
que de e ser paga.

124. O acceite não póde ser condiciona­
nal, porém póde ser limitado na quantia por
que acceita, e neste caso o portador Le obri­
gado a fazer protestar a letra pelo resto.
- 125. A letl'a, de cambio deve ser acceita 10­
~o que fOI' appl'esentada, ou o mais tardar
24 horas, depois da sua apresentação.

Se depois de 24 horas não for entregue, ac­
ceita ou não acceita, o que a retiver será 1'es­
ponsavel por todas as perdas, e damnos que
-causar ao portador.

'1eouo comtuuo fundos do sa.cador, para o pa~amento,

,.-'Póne até mesmo por outro qualquer incidente nãço a a.c­
":cei tal', e porta'üo parece duro . que o sacador seja com..

~ ~llido sem protesto de niio paga. - 9 Trad,!!:ctor.



SECÇÃO 4."

'Do acce~'te por intervenção•

. 126. DEpois do protesto pOl,-falta .de ae­
,ceite, a, letra de cambio póde ser accelta por,·
intervenção de terceira pessoa, para honrar a,
firma do sacador, ou de qual'quer d05. end:bs,:,
santes.

A intervenção deste acceitante será dec1a­
r:ada no protesto, e a letra será assignada. por
eUe.

J27. O que assim acceit-ou" fie obrigado a
avisar immediatamente· sua interv.enção á pelD Q

soa por honra de quem acccitoll. ,
128. O por.tadol' oa letra conserva todos..

os seus direitos contra o sacador, e endossantes,
por falta de acceite d' aq~elle sobre -quem ella.
t,Oi sacada l. nã{) obstant.e o acceite por honra)
da :ijr1l\u•.

• r

EJ08 vençimentos.

]:29. As letr.as de cambio podem ser sr "
cauas:

A' vista;
A bum ou mais dias; ~
A bum ou mais mezes;' Vista, ou data.
A .uma ou mais usanças.

, A ,'um dia fixo determinado, e as feria~._

. .1·~W. A letra á v,ista he paga logo que he·
ppresentada.

1 1. O vencimento da letra ~ Jias, lezes.~

C'.l. usanças, vista, he fixado pela data LO aCa.
~el.le , _ou do protesto na fc.lt do acceit~. ~

I'
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A's que são de data, seu vencimento se
conta da data da letra.

132. A usança he ele trinta dias, os quaes
principião a Correr do dia seguinte ao da da­
ta da letra de cambio.

133. A letra de cambio pagavel em feiras,
he vencida .na ,'espera do dia destinado para
se acabar a feira, ou no mesmo dia da feira,
se elIa he só de hum dia.

134. Se o vencimento de huma letra de cam­
bio for em dia festivo, seu vencimento será na
vespera.

135. Todos os dias de graça concedidos pa­
ra o pl'lgamento das letras, e que por costu­
me se achão estabelecidos, ficáa obsolutamen­
te annullados.

Dos ondossos.

136. A Propriedade de huma letra de
camb1o, tra:1smette-se 1'01' meio de endossos.

137. ·0 endosso he datado; declara a quan­
tia dada, e o nome d' aquelle por ordem de
quem' he endossada.

138. Se o en~osso não for feito conforme ás
disposições do artigo precedente, não terá a
validade de trespasse, e será só considerado co-
mo buma procuração. ,

139. He prohibido parem-se an~lC:atas nos
endossos, sob pena de serem considerados- co-
UlO fabos. .
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SECÇÃO 7.'"

Da ra$pons.abilidade tn-solidum.

-140. '-l"odos os que nS5ignfio, ncceitão,
ou enoo:.:sáo buma letra ue cambio, ão re-s­
ponsareis in-solitlum ,para com o _portador.

SECcÃo a."
~

-Do endosso.

141. O Pagamento de ,buma letra de Cam­
'(-\ia, inJepencl·ente ·<lo ac-ceit , e efldo6~os, ,po­
de ser gn-ra-nlit1o 'por hum endosso especial.

142. Esta garantia he dada por bum tercei­
'J-'o, na ,\e-tra, e elD acto separado; o que a dá
responde il1-<l-olitlUIU, da mesma fórma que o
SaCil'1 0r" e enJossau~tes, excepto se houver
ceQnven~ão entre as lJartes, .em ,contrario.

~SEcÇÃO 9.'&

Do pagamento.

;lJ3. A Letra (]e ,cambi@ ·deve ser paga
1JlU moeda que ella ,indica.

I JJ. O que a pagai' antcs tlo -seu "encimen­
10, hc re_pons, \'el pela 'Valitlade do pagamento.

145. A 1te1-1e que pa'gar a lelra de cambio
em seu ,rencimellto, 'e sem opposição, he j'UI-
gad o Jesoncraclo. _

1,16. O portncl0T da letra de' cambio não pó­
'(]e 8~'1' obrigado a ,receber o j'm,po,rt.e antes do
\,t:uciUlento. ., 't

4



1<17. O' p::lgamento de ht1ma letra de cambio.,.
feito- p'elu 2.~ 3."" ou 4." via, be valio?),. ~e ella
dec1;1ral' que' paga. huma, as-·outras ficarao seUl,
eHeito,

1.48._ O que pagor hurna letra de cambio pe­
la, 2.B. :La ou' l1.'L sem reneher aquella, em.q.ue··
tiver· posto o.. acceite, he respons-ü""'et! a pagar
ao. porta.dor que' lhe apresentar ag.uella, em
que· pó-z. o. acceii.e.

'149. N.ã.o.·será. admíttioa opposição. ao paga-o
mento ila: letra. de canJlj.io, senão no ccso.­
deIla se ter;- Rerdido, 011< tel: fallido- Q. psr­
tador~-

150·:. No cas-o de' se· per.t\en huma letra de:'
cambio, que nâo.estej,a-Il.GCcitu, aqpelle·a.q.uem~

ella perteneer- póde exigir. seu. paga-meutb pela.­
2.11 ' 3,!l ou" 4.a •

151. Se a;. letra:. de· cambio·, que· se tiver'
perdido., estiver ar.ceita ,. não se p'~de"á exigil"
p,agamento pela 2.a ·3;a ou: 4. a" sem ordem do··
Juiz, dalldo.. fiança.

] 52.. Se ·aq-.\JelIe que perder a- letra de cam~­

bjo. esteja- nt] não acccita ,. não paJel': appre u ­

se...tar· phI'U pagamento a 2.a 3"B ou 4.n ; póch:
pedil-.), e obter sentenç!l~ do.J oiz ,. jl:lStificando-<
5er nropriedade sua. pelos E;em;· liv'J'os,~ e dan-­
do fiança, .

] 53.. No cas-o de se negar o' pagamento;,
pedido confi)rmc os d01.5-- anigo9-' p-reeedentes ,".
o PI·op.·ietar.jo da", letra perdiJa" conserva todo·
o 'seu direito,) por hum· protesto eo- será lei-··
to I no. dia seguinte no ~'el)cimento lia letra per--
.ida-·, o qual será intimadô· ao s<'lcader, e en­
dos~antes com- as formaliuãdes·, e 'demo-ras- pi es-·~

cri tas.. para a intimação do ·pl'otesh).
154. O prorrietario dá letra de cambio per.·

dida.,. ara, o ler. a. 2,~ ,. se· dlrio-irá ao.' sel1'J en."...
;-.... -- -



~aossante 'rmmediato, que ser.á obrigado a -preg"~
,t. r-lhe õel! nome, e l\uxilio, pura. com quem
,lho elldossou, c hir !aindo de endossante a €ll­

-dossanle até 'chegar :liO 'Sacador; as despeza~

serão feiius a cush Ido .partador.
155-. 1\ reRfHmS:loilit1aôc da .fi~nça, dada

..collfol·me os artigos 1,1')'1, e 15.2., fica ~em ef­
feito no :fim ~e- ·treô _~nnos, se durante este
-tempo' lião h0~.ve·r a-cçã-o -em (f-ui21o,

156. Os ·pagamentos feito:;l por conta de;huma
,'letra, são fej~es por conta do sacador, e en­
·(loss· ntes; e o ~po:"tadO-r .h.e .obrigado a fazer
lProtesto p-elo -resto.
. 157. O,:; Ju:zes n1io ipódem conceder tempa

:Pílra pagamento de 'huma letra de 'camb:io..

Do pagamellfo por tn11J1:vell.çúo.

; 158. H:uma letra de cambio -protestmàa
\póde ser paga por intervenção de hum -tercei­
rro, p~ra hon.rar a firma do l'acauor, ·ou ·d·e aI:­
~g-Ul11 ·(\os -enu,ossantes; esle pagamento i3e,'á de­
ala.rado no protesto.

139. O 'Ç{l1e 'pagar numa 1ct-rade cambio
.por honra de qualquer uas firmas, tem 'o ·mes­
mo direi.to que .tem t) portador', ..c.umprindo com
·ns mesmas formalidades, a que este he obriga­
do. Se o pagamento he feito por conta 'do sa­
cador, touo=, os cI'.ilos-santes ficão desonera­
dos, e se for por CQn1fl de hum -endoEsante ~

too.OI' os su'bseq.uent-es endossa-nt-es ficM d'eso"
-:neradod.

Se. houver mais de huma pe5:!'-=oa que -quei­
.ra pa,gar a letra por bonra de .aJguma -das fit'-

4 ii \1>
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mas, aqttelle q.ue melhor o, de$crnpenhnr será
o preterido.

Se aquelle sobre q,u-f'lm., he sncatla, ~ con­
tra q~lem oe fez o protesto <.le Ilão acc~ita, a
quizel' pagar, será [JI'eferit1o a ~od.os. os outros.

SE.CçÃQ.~ ] I.~·

1'60. O Porlad''()r,de·.l1nma.. I{'~l'a rle cam­
bio, sacada no ContilJellte, 0'11 i II'W5 da Euro­
pa.". paga.vel em po~sessS s EI:H'opt>n~ da Frnu~

ça.,. quer:"seja á..·"ista, qlker a dta~., lneze!:, ou.
usallças vista, be obJ'igatlo a appreselltal-a pa­
ra pagamelllo, ou I acce1le dentro oe seis m{'­
zes oa sua data, f'ob pena de perder o direi•.
to contra·, es. t"nd'essantps-,. e mesmo-. contra o·
sacadol', se este LÍ,'er feito os fundos para pu­
gament0.

. He. corwedi-do o prase de 8.ffif.'ZeR pora. as
latras de· cambio sacada.s do Le-\'~nte, e das­
Co. tas. t~' Africa. Se~tenlrional, s@bre as p0S­
s"sõe ela. França na .E:,H\,>pa, e reciprocanJen­
te do Continente, . e Tlbas da E(~r.op-a sobre ()..
Leml,};le ~ e Co.:>ta d'· AfJ:icn-. Septelllriellal.

fIe eonc.edido o pl'aso U'B hum·. n-nno par.a
as letras de €ombio sacadas n::l Costa· OccidelJ
tal d' Afl'ica até· 30 ·.Cabo.: dé Boa- Esperança
inclusive, as im corno Prll'u" as let,. fi f;::lcndas·
do Contluellte; I.U:Jas~ e IOllias. Occide,lIt:H's ..

)b,'e as.. pos"esso'es ffiul'upeas. d.a. FnllJça, E;"

r-eciprocamf:'l)tc do Continente-,. e Ilhas da Eu...
rop;;t, sobre as pos~e~sõe5 [i'r;~neezas, e 50.11S·
e.stdbele( i lIenlos nas Costns d" Alrica, COHtilwn....
te.,. e· Ilh.as. das lnJias.· Occitlep ta.e::iL
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He concedido o proso de dois anrws psrll
as letras sacadas- do Continente', e Mhas das
Illllias Orientaes, sobpe a~ pO::ises. ões Europ<'as
da. Franca' e reciprocamente do Contillenle,

~ , .
fr llhas <.la Etrrop::t, S'obre as- POssE'[,;f'ôes, cu es-
t'tb lecill1entes Francez.es no Contiuentc, C"

iihaE' da~ J.ndias Oi·ientae(õõ.
161. O' portador cle I'J1.Jma. leka.· de cambio

deve exigir ~eu pngarnenta no dia do seu ven~

cimento .
.. l '2~ A. fa~la> de pagamento. deve ser pro­

"'IlUa-. no dia seglt-inte ao do veucimeIlto pelo
protesto de não p8g-a ,. e- se este dia fOI" fes­
tü,o, então no seguillte•
. 1.63. O ptolrtadur lião póde ser isento do
prole~to de não acceitn, 011 não paga nel1>'
mesmo por morte, ou hllencia u'aq.uelle sobre
quem for s~w3da a let.ra~_

No ca~o de fullir o acceitante antes· (h
vencimento da lellra, o porlador pode-a fa­
2.er protel;lal', e .. llf:i:U'. de seus· IlJe ios-.

164. O portador da letra., pllotf'stada por-;
f~lt.a de· pagamento., póde·· exercer seu direit@
{:ontra lodos os garantes-, eu ilHJi"iJaulme.lle
(;:onlra o sacador, ou cada bllfIl dos elHlossull­
tes, ou.' col1ectivamellte contra ell'UOssalltes - e
sacadO!': o mesmo direlto compete a cnun bum
do~ endossantes· para Ct)!D o sacauor. ,. ou cn­
\lossantes.,. q.ue o precedem.

165. S.e o port,:dor exercer sell uiroilo con­
tra o que },he cedco a letra, deve-lhe f."lzer
iJltima.·· 10go O· pro~e81o, e· na falta de paga­
mento faz~}:.. o citnr pel'ante" hum d'Os J uiz"s ,_
dentro. de quinze uias- da data, do protesto.,
no casu d'elle residir lia distallcia de dez le4­
guas.

Se o-lugar. da resi.den.cia do que lha ee~
. 19



( 30 ~

0eo exceuer a dez lleguas do 'lugar, em qae a
letra d·~vj~ ser paga, a uemora se augmenta­
,rá d~ cinco legtlas POI' din,.

16ü, As letras ~de cambio sacadas em Fran­
ça, e paglneis fóra do tCl'rito.rie contioeo.w,l
~11 Frallçêi, na Euro}1:l, sendo prole tadas, Q.8

f';~tcadGres e endossantes .l',€sid enles em França
•. erão demand'lldos nos prefixos 'te-rmQS abaixo
J-nclJciollnaos.. ' .

,Dentro dedais mezes ague11aB., <;lueforem
·pagaveis IHl Corcega, 'na Ilha d" &Iba , .ou de
.:Capri'lja; em :ll~g-la.ter.ra" e .em t-oclos ,os Esta­
uos lill.l.itr.QPi'es da Frauça.

De.oLro de quatro mezes todas as que ío­
,rem pagan:~i~ em qualquer dos out.ros E5-tados
ila Europa.

De seis mezes i todas as que fOl'em pa­
gaveis no Levante., e Costa ,d'Africa Septen­
·l!rion:\~.

De bum anno as qu~ fo.rem paga.veis na
Costa Ocei<l.er,ltal cl'Ali'ica, até a..o Caho de Boa
,Esperança in.c1lJsive o

, e Inclias Occidentaes.
: De dois armas as que io.rem pagaveis nas

Im.;:as 01" entaes.. .
O mesmo direit0 acima cernpet.e centra os

isacadores., e ellEloóis.~ntes.., que residirem nas
, 9sse~sões Fruneezns fora da Europa..

00. Os prasos acima de seis mezes, hum,. e
.eois annos, sel'~o dl,lplicados em tempo de guet...
;f.a roar"itirria.
, Há. Se'o portador ~xercer s.eu r1ireíto cal·
lecli~'all;lente .co,ntra os endossante ., e sacador
g sa dos prasGs aeima d-etermhmuos" r lativa­
mente ~ cada h\:lffi deHes, confD-rme sua reõi­
.denc1a.
'. Cada hum dos endossantes, tem dil cjtQ
d.e, J!.r~g gl.,Uf sepf\raua, ou coll.ec.tivamente ai
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outros endossantes, e sacador nos· m~smos 'pr~­

sos acima, e para com ~lles o praso pnncI­
pia a correr do dia aeguinte ao da citação
em Juiso.

168. O portador da' l'etm perde o di(:eil.o.
contra os· endossantes, se filldos os prases aci­
ma· determinados pnra a apresentação da letra
de cambio á "Ísla,. hum ou mais dlrn5, mezel'"
ou usanç.as v·ista, a nã.r) prl:H€'slar por falta. de:
pagamento, ou a<!ceila,; fi. nça a e1!e..

169. Os endossantes da mesma forma per­
dem todo o dir·eilo cont.ra, seus ceuenles filldos
os prasos- acima r cada. htHll pelo que lhe diz'
r-espeito.

170.. O: portador perde o direito contr.a os'
endossantes-,.. e o sacador, se este provar que'
no vencimento da l-el-ra tiflha feito fundos pa-'
m pagamento della r e neste (laso o par·lador.·
só tem· direito COlltra. a<'l.uelle ~obne quem.
he sacada;

l7l. O pOI·tador comfu(.!'a não perde seU­
direito· (na: farma det.erminad~ nas· tores·· artigos
precedentes) contr-.a o sacador, ou· qualquer'
dos end·osslwtes·, que, depois, se findo o Fa~

so fixado p'av·a o protesto,. jnti:ma~ã.o del~e, ou'
citação· em Juiso ,- ti'y·er receoido por.' conta.
compensaçát>', ou outl'a qucl1quej.' f-ol'ma, os fun­
iros destinadas· para o pagament0-- da letra de'
cambio~

J 72. Inde-penden'le' das formalid'ades prescr'i:'·
ptas para: ooter a' gacantia ao pagamento, O"

portador de J)uma." fulra. d.e (lambio, protesta-o
da por n~í"o paga·, póde--', com autliorid~de <1<:>­
Ju;z, penhorar interinamente os bens mov-eis-­
UO SRC;ldol' ~ acceitante, e enuossautes. 20
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SECÇA.O 12.a

Dos Protestos,

~ 73,. Os prolestos por falta de ucceite,
. ou p~6ameiJto são feilos por dois tabeiliãe::>,
-0[1 ?or huiXI, c duas te, lernUf.lha , ou por
lJllm Ofricial de J llstiça" e duas testemunhas,

O proteslo uC\'e ser' feito no lugar, em que
J~e.-;iJir aqtlclle sobrc qllC'm he sacucl.a a letra,
.ou n) ultimo lugar, .em q-tle t.i~'er morado, caso se
não saiba SlIa residencia; no 1ugar da residell­
.eia <Jas pessoas jl1clicadas na letra como au­
f)cncias; e DO lh:~ar da ·res' dcncio. de hum ter­
ceiro, que ::l aeceitar por bor.j,ra da firma; .tt:l­
do pOl' bum só te.rr\)@..

No Cô-SO .de faltar i~1clicf\ção de d0micil"io,
p protesto hc precediJo de bum exame.

17..t, O protesto dere conter - a copia li­
temI da letra de cambi@; .() ac,ceite., endosso!;;
e mais fla.rticalaridades neila decla.ra.clas; a
J'equIsição que -se fez para o ,pagamento., se
:<:sl:tva prC'sente ou alisente .@ que a oeve pa.gar.,
llS rasiles" po r que a :eeusa p.aga r., e as rasões
por Ç!ue a ,re,cusa aSb'lgnar.
_ 475.. Nenhum acto do .po;rtador de huma le­
tra poderá suprir o aeto d.Q protesto., excepto
no caso do que fica prevenido no artigo 150
e seguintes respeito .á I~e{'(]a de hHma letl'U.

176. O-i> Tabe .liães, e OJúciacs de justiça
~ão obr~gaclos? SGb peDu -de perd{'iem seus .lu­
~ "l.re,., e perdas e llarnllos para aS.pa~les, a
guaroa.l'em h1lrna 6el ~o,pja paI' e tenso, ,(lOS

pro eõto3 d:a por dia., e ordem oe dahB., e
hu.n regi 'lo pHlicll!UI' numerado, e rubric"do,
.çonfQnne se Jet rmina para beU5 livros,
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SECÇÃO 13.

Dos recambias.

177. recambio se effeitua peIa retro~

gradação da letra.
178. A retrogradação he huma nova letra,

pela qual o portador se reembolça do sacador,
ou de qualquer dos endossantes do valor da
letra, despezas, e novos cambios, o que tudo
he pago.
. 179. O recambio reg·ula-se para com o sa­
cador pelo camhio corrente do lugar, em que
a letra devia ser paga, sobre o lugar onde
~l1a foi sacada; e pam com os endos antes,
pelo cambio corrente do lugar, em que a letra
foi negociada, sobre o lugar em 'que se reem­
·bolça do seu valo-r~

\180. A retrogadação deve ser accompallha~

da de huma conta de retorno.
IIH. A conta de retorno deve conter - o

principal da letra protestada; as despezas do
pl'Oteslo, c mais despezas legitimas, ta'es CO.

-mo commissão de banqueiro, corretag , seL.
'lo '. e porte de cartas; indical' o nome d'aq e1­
le sobre quem ella reverte, e o preço do cam­
.hio, por que he negociada, o qual he certifi.­
:cado por hum agente de camhios, e nos lu­
gares onde o não houver, por dois nega.­
ciantes; h accompanbada da letra de cam..­
bio protesta a, do protesto ou de hUllla pu..­
hlica f0rma d'elle,

Se a letra fel'erter sobre hum dos eodos..
..antes, deve sel' accomp:mhada, alem do que
fica determinado, de hum certific do, que PI'O­

ve o preço corrente do cambIO do lue;ar, ern
5 bl
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que a letra. del'ia ser paga., sobre o 111gar em
que foi saeada.

182. Não se póde fazer mai3 do que huma
conta de retorno -d mesma letra:. esta conta.
he. paga por endossan.te a endossante, até O,

éler definitivament.e pelo sacado)·.
183. Não se podem accumular caml5ios.; e

cada endossao~e, só responJe por hum, assim
(Como o sac;o dor,

184, Os. juros da let-ra, qa-e fOI' Frotestada..
por falta de pagamento, devem-se contar UI)
dia do protesto,

185. Os juros das despezas do protesto,
recambio, e mais despezas legitimas, não s .
cantão senão do dia em diante, em que se­
demand~r ~ letra em Juiso.

IB6. Ni~uem he r,espoDlmvel ao recambio·,
se a conta d~ retomo não for 3.ccompanhada
oQ certificado do agente de cambios, ou de-­
negocitj.nte3. conforme se determina no ar.!. 181•.

J)os b'ilh;etes. á ordem ou lelms. da ten'G.,

187. TOdas as -dispo ições relativas ás­
.letras de cambio ,. são app!icaveis aos Jjilhe­
tes á ordem I pejo que diz r peito ao venci-o
menta, endosso' , re$ponsabiliuaue in solid um ,.
pagamento, pagamento por honra de firmas~

protesto,.. del eres, e uireitos Co portador~.

rambios, c l;ecambios, hema vez que (}:"'o se-o
~ão contrurios ús- disposições. dos artigos 6:16 ,_
637, e 63~,

lu8, 05 bilhetes á ordem· devem cont~r­

data, a quantia a E3ga', o nome daq,u Ue '
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ordem de quem se passa, a época em que de~
ve ser pago, ~e o valor deHe foi dado em ge­
ner08, -em conta, ou outra qualquer forma.

SECÇÃO 15.a

Da Presc'i'ipção.

189. TOdas as nccóe reI ati v-as a letras
de cambio, e aOi bilhêles á ordem, assigna­
dos por negociantes, mercadores, ou banquei..
ros ficão prescriptos cinco anDOS depeis da da­
ta do protesto, ou do ultimo processo, se nã()
tiver antes sido "Condemnado, ou não houve('
reeonhecimento de- divida, por acto separado;

Os pertendido6 devedores serão obrigad-os,
no caso de se exigir, a declarar d:ebaixo de
juramento que nada devem, assim como suas
mulheres, e herdeiros, que em suas conscien.,
"Ciás se persuadem ua4a dever~

5 fi
27-
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L I V R O II.

Do Commercio Jl1aritimo.

TItulo l,
taàas a I [j

(las a 2.5•.

8,. 9, 10, ] I, e 14. Leis decre~

de Sete-mbro de 1807 promulga:-

TITULO L.

Dos Navios e outras embarcações de mar.

l~Q.. S na'"ios e outras embnrca~ões de-
mar, são bens move:is, e como t.aes. obrigados:
ás dividas à'aquelle que os vende, particular­
mente as que a lei declara pri,"ilegiadas.

191. São pri"ilegiadas, e com preferencia.
lmID!;ls ás outras, as divioas seguintes.

].a As despezas feitas em J uiso, ou fóra,
aene, para se obter, a venda, e divisão dg,
liquido producto.

2." Os direitos de pilQtage, t@nelage· t

porão, amarração" e molhes.
3. 20 O salario dos gu.ardas ,. e despezas.

cem a O'tlluun. do navio, 'dt?sde que tiver en­
trado no porto até á sua '"end'a:

4.a Os alugueis dos armazens, em que se
ncharem depositados o aparelho, e mastreação..

[P As uespeza feitas com a conservação..
do navio, mastreação, e aparelho, desde a
sua ultima viagem, e entrada nn. porto.~
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.- O salario e ordenado do Capitão, e
mais. pessoas da equipagem, empregadas na ul­
tima T·iagem.

7.a As quantias emprestadas ao Capitão
para despezas do navio durante a ultima viagem,
e e:mbolço do valor das fazendas por eUe
yendidas para o mesmo fim.

8.a As quantias que se deverem aos que
suprirão com madeiras, e trabalhadores em­
pregados na constrl1c~ão, se o navio não tiver
ainda feito viagem j as quantias que se deve­
rem de trabalhos, mão d'obra, viveres, arma­
mento &c. antes do navio partir, se já til!er:
feito alguma viagem.

9'lL As quantias dadas a risco· sobre· o cas­
co., e aparelho. do na"io, mantimentos, arma­
mento , e equipamento. antes da partida do navioL

1O.a O empor.to dos premias dos seguros.
feitos sobre o corpo., quilha.,. e aparelho do..
navio, e sobre o armamentg e equipamento.
do navio, que se d0\'erem da ultima \1iagem.

l1.a As perdas e damnos devi'l s aos fre­
tadores, prov.indas da falta. de entrega dr mer­
cadorias, que tiverem caJTegado , ou avaria, que,
cUas tenhãQ. tido por falta do Capitão, e equi­
pagern ..

No caso d-e- não haver fundos bastantes ,_
pelo liq.uido do navio ou embaI.cação, pam
pagamento dos. credores acima; entrarão em,
raleio com os mais credores p.elo resto.

192. . rivilegio concedido ás dividas ad~

ma indicadas, só terá lugar depois deHas se...
r m justificadas na f6rma seguinte:

1.a As despezas judiciaes seri· prol';;.das
pela pauta das desp'ezas dos Tribwlaes.

2,a Os di itos de tonelc g ,pelos rec,4·
. Oi, legae, do~ recebedores. 2.3 .
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3.a As dividas indicadas DOS numeros . 1.°;
3.°, 4.°, e 5.°, do art. 191 serão justificadas por
huma conta approvada pelo Presidente d'J Tri.
1>ur1al do Commercio.

4.a As soldadas da equipagem., .pela ma.
tricula dada pelo Tribunal <.la MariDba~

5.a As quantias emprestadas, e.o valor
dos generos vendidos para precisões do navio,
,oul'af.lle a ,ultima viagem ]l0r buma conta do
Capitão, acompanhada de hl1m processo ver­
bal, assignado POl' elle, e pelos principaes da
.equipagem do navio, mostrando a precisão que
havia ·do emIJrestimo.

'6.a A venda do navio feIta por contracto
..de data ·certa., como por 'exemplo para quaD­
·00 voltar (la viagem, para ser entregue em
tempo fix-o &c., ·e os fornecimentos para seu
:armamento, a pa-refho, e viveres serão prova­
.dos por contas 011 facturas assignadas pelo Ca­
pitãb, approvadas pelo armador, das quaes a
.<Juplicata será entregue. ao Secretario do Tri­
bunal d'Ü Commercio, antes da sahida do na­
l'io, ou o mais tardaI' dez dias depois da sua
;sahida.

'7.3 As quantias dada'i> a risco sobre o cor­
Jl::>, quilha, aparelho, al'mamento, e equipa­
mento do navio, antes deHe ter sahido, serão
provadai pelo contracto feito perante hum ta­
bellião, ou particularmente, do qual as du­
plicatas serão entregues ao Secretario do. Tri­
bunal do Commercio, dez dias depvis da !:ua
.data.

8.a Os premios do seguro serão provadf)s
pelas apolio:: s, ou certificados extrahid06 60S

livfns dos corretores de seguros.
9,a As pp.rd3s e damnos 3evidas a08 fre.

!adores ~ ou carregadores, serão· pr<'vadas poe
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senten~a ou c.leci ão dos arbitres, caso estes
tenhão entrevindo.

193. Os priv.ilegios .dos credores cessão, in­
dependentemente dos meios geraes pura a ex­
tincção das obrigações, l:a pela venda judi­
cial., feIta conforme uete~'mlCla o art. segumte:
Z.a pela venda feita 'Vohmtariamente faz~ndo õ
Ba1,io huma viagem, par conta do camprado r,
sem opposição dos credores do vendedQr.
. 194, O nlH'lo se considera ter feito. numa
viagem, log.o que se proval' te~ entrado e sa...
hido em dois portos differentes-, e terem de­
corrido trinta dias depois-' da sua sahida d<>­
porto onde principiou a sua viagem, ou quan­
do, sem ter entrado em porto nenhum, se ti....
v.erem passado 60 ·dialS·, a ·conta.r do dia em
que 'tiver sahida ,. e· ternado: a entl'at: no mes­
mo porto; e sé a stia viagem fa'r grande, ten­
do-se passad'o 60 dias. sem· que os credores do·
vend'edgr tenbãQ. f-eito: rec1amaçã-o algum-s.

1'95. A venda volül!ltaria d0s navios, deve':
se fàz'er po-r contracto publico. ou particular ,.
e se póde fazeI: de· todo o navio ou d'e parte
tlelle, in.esrno estando o navio em viageM.

] 96.. A venda voluntlll'ia do navio c::m vÍ'a-.
gem não prejudica o direito dos credores do·
yendedor, e por consequencia o navio, o s~a­
valor, não obstante a venda, continua a s r
a hypotheca uos sobreditos credores, que, se
quizerem, podem desmanchar a venda com~
·dolosa. 2.t.f
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T'I T U L O II.

Das penhoras, e 'venda dos navios:

197. TOdo o navio póde ser penhorado;
e vendid9 par auctoridade do Juizo, Q o pri­
lf,jlegio dos credores se.rá mantido com as se.
guintes forma1idades.

-J 93. Não poderá ser penh9rad9 senão 24,
horasdepoia que tiver sido intimada a sen~

tença.
199. A sentença 5erá intimada pessoalmen­

te ao dono, ou em sua casa a qualqucl'pes­
soa d'ella, no caso de se trataI' de huma ac­
ção geral contra cne; .tambem p6de -ser inti.
mada ao Capitã'Ü, no casa de. que a divida
seja do Jiumero d'aquellas que gosão privile­
gio sobre o navio, -conforme o art. 191.

200. O meirinho he obrigado a declarar no
processo ·verbal., e nome, profissão, e resi­
denda do oredol' em nome de quem executa;
() ·titulo pelo qual executa; a quantia per que
faz a execução; a escolha do s~..tio que faz
.0' cred@\' para a venda' do navio, sendo do
,lugar em que f€side o Tribunal, ·e em que e
·naviú se acha ancorado; o nome do proprie­
·thrio, e d0 Capitão; nome, tonelag-e, e qua­
lidade do navio; qu-antas lanohas, e escaleres
.tem; apal'elho, utensilios', armas, munições,
e provisões, e finalmente nomeará hum depo­
sitario.

201. Se o preprietul'io do na:vio penh.:>rado
residir no districto do lugar, em que reside

.() Tl'ibunal, a penhora lhe será intimada den­
tro cm tres dias, com huma copia do proccs~

,(30 verbal da penhora, e será citado para com:



parecer' perante 'Ü 'TrIbunal, 11 fim de:ver pro.
ceder á venda das 'cousas penhoradas; e se
resii:lir 'fóra dos limites do Tribunal, as intí·
mações, e ·citações serão fejt~s ao Capitão do
navio penhorado, 'e na ausenCla deste a quem
:fizer as vezes do 'dono, ou do 'Capitão; o
praso concedid<> ue tres dias, a-ugmentará de
bum dia por 'cada cinco leguas, até c e-gar ao
rogar da sua residencia.

Se for estrangeiro, residente fóra da .fran­
-ea, as 'noti1ica~ões, 'e citaçõe~ serão feitas cone
~rme se ordena no ·Coojgo do pr,ocesso ci~'il
artigo 69. (,z)

'202. Se o navio ou embarcação, 'que se
'penhorar, for maior de dez toneladas, far-se­
ha apregoar ~res v·ezes os .artigos que se ven­
'àem.

Os pregões serão fei~os 'consecutivamente
Ele oito em oito di-as, na praça do commercio,
'e mais praças publicas do lugar em 'que esl·i­
ver ona·vio, ou embarcação fundeada. O an­
nuncio para a venda será feito em hum dos
papeis pu·blicos do lugar em que residir o Tri­
bunal, pera-ute '0 qual se faz a exec-ução, e
se o não houver, em hum dos que se pu,blical'
no departamento.

203. Nos dois dias seguintes a-os pregõ'eg"
a~fixar· se-hã·o edithes no mastro 'grande dQ na­
vio penhorado, na porta principal do Tribu­
nal por onde se faz a execução, nas p aças

( plf?licas, no caes do port'O em que o navio­
estIver. ancorad·o, e na praça do commel'Cio.

204. Os editaes, e pregões devem Uecial'é..C'
O' nome, e profissfio de quem faz a ~xecuc~o I

(ffl titulos pelos quaes a faz l a quantia que SC"

~he deve, o sÍtl() que escolhe') para a venda ,'o
o... nome, e rcsiJeQcia do propriet.ario ~_o naviQ-.

6 2::'-
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penhorado, o nome do navio, e se está; arma
do, ou se prinçipiçwa a arrpar., 0- nome do.
€apitão, a tonelng.e ,. Q. lug:u em que está ,.
o nome do letrado <ta parte que faz a t1Xecu,:
ç-ão., o preço por que foi avaliado ,. e os dias,
em que .se deve concluir, a arrematação.

205. Depois. do primeiro pregão.,. o~ lanços.
se receberão nos dias indicados nos editaes.

O Juiz· a· quem d' officio for encarregada.:
a venda, continuará a ..eoeber os lanço.s, de-.
pois de cada pregão de oito, e.m oito em dias , ..
1l0S dias. que tiver. determinado· no seu edital•.

206.. Depois. do terceiro pregão ,. a arrema·
tação he· feita. 3lquem. mais der,. sem mais .. for•.
malidade algl:1ma.

O Juiz, _encarregado da venda, pode cana.
c.eder hum ou dois. prasos. de oito dias cada,
hum, os quaes serão public.ados. por e,ditaes.

207;. Se a penhora fo.l:. feita em lanchas '"
barcos., escaleres-,. ou outra qualquer embar-..
cação. do lote de dez toneladas ou para me··
n()s., a rrematação será feita em audien·
eia epois de apregoadã- tres dias. c-onsecuti·..
vos sobre o caea,. e com edital pregado no,
mastro ,. e se· o não tiver, em outra qualquer

a 'e da embarcação, que seja v.joto, e dá
lesma fórma na porta do ·Tribunal; serão con-.

cedidos oito dias. livres entre a intimação da.
penhora,. e a vendá.

298. Feita a venda dã embarcação cessão
as obrigações do Gapitão, ficand~l . o direi•.
to de se indemnisar de .qualquer i' rda contra
q em direito tiver.

*" 9. O r-rematantes de qualquer embar-·
c.aç1.0 , seja de que lote f6r.-,.. serão ob tgado5.
~ pagar seu v lo déntro de horas, ou de
-0- entr~arem) i'em des~ezas-,. Serretario: do.,
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t:"ribunal aó Commceréio., sob pena de prisão.:
Na falta de pagamento, 'ou entrega., a'em·

:bar.cação será .posta outra vez á ·venda, e re~

,matada em tres dias, depois de ,no·vo pregão,
,e hum só edital; e 'os rematantes serão obri.
,gados a pagar qualquer dilferença do pre~6 t

perdas J interesses., e .des.pezas" -sob .pena de
prisão.

210. Os credores, qu~ 'tiverem -pertençáo a~

·(Jivi<lendo, estabelecer.ão seu 'direito, e o farãC)
'intimar ao Secretario antes da arrematação.

Se as pertençées ao dividendo forem fei.
:tas depois da al1remataçáa, dIas farão O.ppo­
:sição 'á entrega do dinheira.
.' 2H. O dono, .ou aqueUe que legitimamen.
·,te se oppozer, provará sua opposição em treIJ
dias: '() defendente terá tambem tres dias para.
cont.raríar, e a causa será levada a j u.Jgada
com a s.imples citação das partes. .

212. Toda a (;)'pposição, que haja a fazer..
se á entrega do dinheiro, deverá ser feita deq.­
:tr@ de tres ·dias depoiB da arrematação J -e fin-
dos elles, não peuerá ser admittida. ",

2]3. Os credores, que se oppozerem ',-são
:obrigados a ·eJ.;ltregarem ao Sec·retario DS ti-tu­
~os, pelos quaes se constituem cred·or.e~ uen...
rt!'o de tres di'ts, depois que foi' ,notificado pe­
lo creder que faz a execução"; ou pelo exeClJ­
tade, sob pena d.e se proceder·. ao d.ividendo..,
-sem que eBe seja contemplado. :

214. O dividendo he feito entre os -credo­
res privilegiados na fórma orden~da noartigp
J91, do Tit. ].0, e entre os outros credN 5

'C111 pro I·ata., conforme as suas dividas; deven­
;do ser admittidos com o principal, jUl'OS, e
.-despezas.
. 21~. A ~.mparc:a.ção, .que estjyer rrompla jl

- 6 ii zt;.
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· -ieguir viagem., nãu pÓ'de seI' penHorada se~

· por di.v4las contrahidas para a· viagem, que vai
· fuzer-, e· mesm€>- neste, f!a51o dando-se fi?f1ça- á
· div,ida, não póde, ter.. lugar, a penhora.

Q navio he. c.onsiderado prompto a seguir
viagem, logo que o Capitão estiver munido. d~ ~

intrucçães ·para. a· sua viagem.

r ••

..., ..
T l T U L O ItI~

Dos p1"opriet6r.ios- de· navios.

216', T ~dó o proprietariG de navio he ci":"
.vilmente responsavel' pela condueta dó-Capitâ1Jl'
r.elátivam(mte- ao na"iõ, e negociaçã·o.

A. l'espon"abilidaÉle OOS5a· pelo abandono,
do navio, e. fJiete, )

217; Os proprietarios dtls- navios armados.
em guerra- nâ<> são respomaveis pelos crirneSi,
e depredações. commettidos no--mar 'pela tropa',
gente de guerra, e equi'Pagem, que estiver, a.
boI' o dos seus na",',ios, senão pela quantia,.
por qUlo ti\'er-em dado fiança.; excepto se forem
participante!'!, ou comp-iices.

2] 8. O proprietario pód'e despedir-· o Capi...
tão, e· este não' toem direito· a pedir indemni­
sação alguma·, se nã'o hoov&r. contraoto por es­
crito.

219. Se~' Capitão despeàIdo for 'nteressa­
do no nal'·io, pode pedir o.-pagamt:nto, da pal"­
te que lhe pertence.

O em. orte oeste interesse he julgado por
'tlrbit ·os l1{)meadOB pelas partes, ou pelo Juiz.

"'~20. O maior numero de j teressados de..
~ide. se ,?re !u .0 qtJ..anto· ~e. r~!. :~!? ~o n~~io~.



'. AI maIorIa se· decide pela. maior parle- de
i'nteresse no navio.

. A licitação sobre o· navio não póde ser
admittid;a, senão a peditorio, dos interessados
na an1etade, ou mais, do na.vio, se não h ver'
cenv.ençâo- por. escrito em c;ontrario.

T l T U :c O IV.

Do· Capitúo 'de. navios.

221. T ado o Capitão', mestre, ou' pa~
. tvão. encarregado de conduzir hum navio, ou',
~utra qualquer embarcação, be responsav~l'

'pelas suas faltas, ainda a!i mais ligeiras,. no,
exercício' de suas obrigações.

222. a Capitão, mestr.e, ou patrão he res-·
ponsavel pelos' generos de que se encarreg "
'Para o' que' he obrigado a' as-signar conheci­
mentos}

223. Compete ao Capitão' o formar- a equi­
pagem. do navio, escolher e ajustar os mari­
nheiros., e- mais gente- da equipagem, o que
combinará com o dono do navio ,. quando se
achar no porto· da sua residencia.

224: O <i::apitã9 terá· h.um·liv·ro numerado, ~

r.ubricado por hum Juiz do Tribunl11 do Com­
mercio; ou pelo. Maire, =J l,]lZ de' Paz = ou
seu delegado" nos lugares-, onde não houver
Tribunal de Commercio ~ nG' qual lançará to­
.das as deliberações tomadas durante a vjagem.,
a receita, e despeza respectiva do navio, e
geralmente tudo o que péde ter r c1amaçõe.s
.com' a carga ,- co~ta a dar, ou relação a
fazer.

225. ºça,p.it~~ he ~~rjgad~, antes de pl'ii1--
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, Clplar a carregal', ~ fazer visitar o seu' navio;
conforme he determinado peles regulamentos;

. e entregar o processo verbal da visita ao Se..
cretario do Tribunal do Commercio, que en­
tregará huma cOplia ao Capitão.

226, O Capitão he obrigado a ter aboruD a
auto de prepriedade do navio, Q auto de na..
tu ralisação, a lista da equi pagem, os conheci­
mentos, a carta de fretameGto, Q processo
verbal da visita, e a quitação de ter pago os
direitos, OlI de haver dado fiança a elIes na.
Alfandega. .

227. Capitão do navio he obrigad() a es-
tar abordo á entrada, e sahida dos porto ,
-ancoradouros, ou rios.

2.28. No caso do Capitão transgredir qual­
qller dos quatro artigos precedentes, he res­
pOllsavel por todos os acconteeimentos, ao do..
no, e interessados no navio, e carga.

229. O Capitão he responsavel por tod05
os damnos aecontecid08 a qua.esquer generoa,
l}ue elle carregar' nô convés, ou tolda do na..
vio '>em consentimento do carregador, e por
eSLorito. Esta disposição não he applicavel á
pequeua cabotagem.

":30. O Capitão só he isento da responsabi­
i<1aae no caso de provar obstacu o de fOl'ça

maJor.
231, O Capitão, ou qualquer pessoa da equi­

pagem, que estiveI' abordo do navio prompto
a seguir viagem, ou for hindo er. qualquer

.embarcação para bordo, não po e ser pre~o

l' r divida civil, excepto por aquella que ti­
"'er cOlltr . ;do para a viagem que vai a ÜlZel'j
..e mesmo neste caso não póc1e ser pl'~50, se
". r fiador.



: 232. O Capitão não pód.e , no lugar ·ém que
Ilesidir o dono da. embarcaç~lO, ou seu P.r9cu­
rador', sem licença delle, fazer concertar (),
navio., comprar l"élas, cabos·, ou Qutra qual_o
que.r cousá. para o aparelho, nem fretar o·
~avlO.

233. Se o- navio ou embal'cação se .fi·etatr
de commum consentimento com os interessados ,.
e que algum delles recuse suprir com o di­
nheiro preciso para a expedição, o Capitão·
poderá. neste caso, vinte e quatro horas depois;;
de ter mandado intimar ao que recusar para
que supra com a sua parte, tomar a risco·
por conta delle sobre a parte do seu interes-·
se no navio, a· qua~tià, com que devia sup
prir, sendo para, isto authorisado pelo Juiz.

234. Se uurante a v'iagem lhe f0r· preciso,
concel,tar ,. ou·compral' mantimentos·, o Capitão"
depois de fazer disso hum termo al!lsignado pe-­
las principaes pessoas da equipag.em, pouerá '0
lazend6-se auctorisar em França' pelo Tribunf}l
do Commercio ,. caso não o haja no lugar, pe­
lo Juiz que· houver'; em paiz. eEtrangeiro pelo.
Consul, e caso' o· nã,o, haja pelo Juiz LO lu­
gar, pedir dinheiro- soore' o ca~co, e a a1'e1ho·
do navio, e dar' em penlior' ou vender genel'os,
da sua carga', quantos bastem para' supprir ad"
necessi.dadelf~ legitimamente provaàasç

Os· proprietarios ,. ou Capitã0 do navio se... ·
rão re'sponsllvei's, a pagar os· generos, que se
tiverem've dido, pelo preço corrente de iguaes.
generOI ã: c.Jegada no porto -oa sua descarga.

2-'5: O .Capitão-- antes da sua partida de hum'
porto. estrangeiro, eu das eolonias Franceza "
para ',oltar para' a França', será obriga:lo a:
mandar a seus donos, ou Procuradores' hl1ma~
conta p_o~' e~le ~ss-i~na~a) ,~e \..ont.enh'a. Q:.~;-



tudo da sua carga, os preços das mercaclerld
de que ella se compoem, 08 dinheiros que pe.
dio emprestado!, as nomes e residencia das que
lho empr.estarãop

236. O Capitão, que sem necessidade tiver
,tomado dinheiro sobre o casco, e aparelho d
navio; empenhad.o ou vendid.o mercadorias, ou
aparelho, e que nas suas contas incluir ava.
rias, e despezas Sl:Ippostas, será pessoalmente
l'esponsavel para com os interessados na expe·­
dição a pagar as quantias tomadas, isto alem
ao processo criminal, se a isso tiver dado
l~Jgar.

237.' O Capitão não póde, sem auetoridade
expressa do dono, vender o navio, éxcepto no
cafW de elle não poder navegar, o que súá.
legalmente provad.o, sob pena de ser Bulla a
\'eIH.la. '

238, O Capitão que se tiver justo a fazer
huma viagem, he obrigado a acabaI-a, sob
pena de pagar todas as despezas, perdas e'
damnos aos proprietarios, e fretadoren.

239. O Capitão, que navega com interesse
eOll'mum na carga da embarcação, não póde
fazer transacção alguma de sua conta. particu.
lar, excepto se houver tracto particular para isso.

-240. No caso do Capitão transgredir o art.'
precedente, as mercadorias que tiver carrega•.
00 a bordo, por sua conta particular, serão con­
fiscadas a ben€'ficio dos outros iJlteressados.

241. O Capitão não póue ahando'1ar o na.
vio durante a viagem, por nulior que seja o
perigo, sem conselho de seus oíficiaes, e prin­
dpaes pessoas da equipagem, e neste caso he'
obrig:ldo a salvaI· comsigo o dinheiro, e as
ID€rcadorias de maior valol" que puder, pena
~e responder lJela 'pn~mis5ã~.
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Se- o que se tiver salvado do navio &e
p-erder por C&SO fortuito, o Capitão fica. deso~

nerado.
242. - O Capitão he obrigadD, dentro de vin­

.te e quatro horas depois da sua chegada, a
fazer referendar o seu registo, e n fazer suá
exposição ou declaracão, a qual deve conter
o lugar, e o tempo -d~ sua partida, a direcç'ão
que tomou, os accasos que lhe àccontecerao,
as desordens succedidas no na\,jo, e todas as
iu21is circun~tancias notaveis dara9te a s~_á;
viagem. _

24:3. A d€daração b-e feita ao -Secretario­
em -pre!5eil1ça do Presidente d.o Tribunal do
Commereio; e I1<)S lugares onde não houver..
~rriblinal do Commercio será feit~ perarüe a
Juiz do districto, o qual será obrigado a re-:.
mettel-a, com a possi vel brevidade, ao Tribunal
00 Commercio mais visinho, e quer em hum
quer em outro cas@, ella será depositada no
Tribunal do C@mmerci().

244. Se o Capitão tocar em hum porto es­
trangeiro, -será obrigado a appresentar-se ao
COllsul da França, e de perante elle fazer flua
ueclaração, -pe(hudo hum certificado, r.o qual
prove o dia da sua chegada, __ e sabida-, e Q

estado, e ql1alidade da sua carg~..
245. Se durante a vi-agem o Capitão for

obrigauo a arribar a bum porlo Franeez, o
Capitão t1evel'á declarar ao Presidente do TriO'
hunal do Commcrcio do lugur, os moti\'os la
sua arribada; e s~ o não houve., ao uiz do
districto.

Se arribar a hum porto estrang iro, a (lc­
daração será feita pet':mte o CO!:.d F'raIJcez,
e no, falta <ieHe perailt'J o Ju'z uo lugnr.

24. 6. O C3 I)j tão qll U<l!1{j,: traI' e ~e sal -, r
~ n a7 lJ
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mó, ou com parte da sua equipagem,. he obri­
gado a apresentiü-se' ao Juiz do lugar- em que
naufragar, e quando o' não haja a q alquer­
outra auctori'dade civil, e a fazer sua declara­
ção, e verificai-a por aquelles da sua equipa­
gem .que se tiverem sah'ado,. e estiverem com
elle, e Jeval-a com. sigo.
. 24-7. Para se justificar a declaração do Ca.
pitão, e Juiz deve receber a deposição da equi­
pagem, e se for possivel, a dos passageiros,.
~em prejuizo das mais provas.

A declaração, que nõo fOl' justificada, não
póde ser admittida em Juizo, como prova pa­
ra desonerar o Capitão, excepto no caso de
naufragio, em 'que seja eUe o llnico que se te­
nha salvado, no lugar onde elle fiz.er a dt:cla-
ração. ' .

A prova dos factos contrarios he reserva·
da as partes. . .

248. Excepto nos casos de imminente perigo,
o Capitão não póde descarregar mercadorias
algumas, antes de ter feito '. sua declat'ação,
sob pena de perseguição extraordinaria Ctlntra
eH .

249. Se os viveres do navio faltarem duran­
te a viagem , 'o Capitão, com o pa recer dos
principnes dtl equipagem, poderá obrigar os
que tiverem 'mantimentos em partict:Jlar, á pô­
los em COmIl1Ulll, obrigandu-se a pagar-lhe o
se,u valor.
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T I T íJ L O V.

Da contl'acto e soldada dos 1ntlrinhet'ros, e mais
gente da equipagem"

250. ·A s cundicões do eontraeto do Ca­
pitão, e equipagem> do navio provão.se peb.
matricula, ou por contr~cto particular entre as
partes.

251. O C~pitão, e equipagem do navio não
pód.ent po'r pretexto algum carregar de sua
conta mercadorias, em licença do .dono, e
sem p~garem frete, se isso lhe não far conce­
dido no seu tra-cto.

-252. Se a viagem for interrompida por cul-
-pa do proprietario, Capitão, ou fretadores an-
tes da partida do Navio, os marinheiros COIl­

tractados por viagem ou rnezes são pagos, por
quem 05 'ajustou, dos dias que livere venci­
do, e gUtli'darão como indemnisação os adian.
tamentos que se 11 e tiverem feito; e no cas~

ue não terem recebido adiantamentos, recebe­
rão por indernnisaç50 hum mez de sol .da.

Se a viagem for interrompida deDois. de
.ter principiado, os marinheiros justos por via­
gem, são pagos por int-Blro uos seus. ajust s.

Os mal'inhei os 50 tos por viagem, ou m •
zes, além (h indemnisação a-cima estipulada,
receberão o emporte de Sl1as paEsagens, para
regressai' ao porto doude o navio sahio, ex­
cepto se o Capitão, propl'ietal'io, fretador, ou
oJicip\ encarl'egado da administração lhe pro­
c Irar passagem em qualquet' embarcação, de
siga nam o porto donde sahil'ão.

2&3. Se hou\'el' interdicção do Commercio
com o PDrlo p_.ra onde o R v'i<.' se destina I ..... ti

'1 ii 3°
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file o navio for' enlbaraçád'o poi' ordem do g6~

vemo, antes de principiar a sua viagem, nGo
5'e 'pagará 'ao's marinh'eiros 'mais do. que 0& <Jias
que tiverem vencidç..

254. Se a interdicção do commercio, ou
embargo do governo accontccer du\""ante a ~'ia­

. g'em ;', no' ~aso de interdiccã0 os marinhe.iros
;ser·ão ·:pagos ;/ na proporção'> do seu ajuste" ào
:tel11po -que, tivel~em ser~ido>; e no caso. de em­
bargo elles continuã.o a vencer metade de SU~S

'S'oldadas: nienBa~S,. durante o telnpo tio ·em·
bal'go.

A soldada dos marinhei-ros.,. por vIagem-,
he paga conforme foi justa. .

255. Se a viagem for maior do que o ajus­
.te, as soldadas dos marinheiros, j.ustos POI'

.viagem, augmenta.ráo conforme a prelongaçá'O
deMa. .
. 2ã6.' Se a, descarga do naviO" se fizer vo­
luntariamente em algum porlo mais perto do
.que aqueHe para onEle se destinava, nem por
.:.isso se poderá: fazer diminuição al1::'uma na!:)
'l!lolélad:as~ .

257. Se os marinheir06 forem justas a per­
das' ,e lueros nos fretes da "iagem, não tem
·direito algum a índemnisação POI' transtorna,
~eGlora, ou prolonga-gão da viagem, causad.a
por forc;a maior.
, . .S~ o transtorno, demora, -eu rrolongaç~'(;)

.da viagem for causado pelos carregadores, a
equipagem tem direito á índemnis-açúo, que se
julgar a favo,' do navio: esta j.nd~mnisação he
dividida entre os donos do navio, e a eguipn.­
'g<orn ,. na mesma proporção que o. devia ser o
f\'et~.

Se o transtorno da viagem for causado
pelo dono, ou' Capitão, .elles responJem.á-Q-
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-quípagem- pela inJemnisação que se' lhe dev ~

. 258. No caso de tomadia, ou naufragio com
perda total do navio, e mercadorias, os 1Íl3­

rinheiIos não tem direito algllm ás suas"solda­
das; assim como não são obrigados a restituir
o que tiverem recebido adiarlt~do por conta
dolJas.

259. Se parte do navio· se sahar, os IIiari~

llhciros justos por "iagem , ou mezcs-s€t:ão pa':'
gos de suas soldadas vencidas pelos fragmen­
tos que se salvarem do navio.

Se os fragmentos do navio não forem
bastantes, ou se não houver senão mercado­
rias snhadas, ser~o: pagos d'e suas soldadas,
subsidiariamellte sobre o frete.

260. Os marinl1eiro13, justos com interesse
'1)06 fretes, são pagos de suas soldadas pelos
fretes em proporçãod'aquelles que 'o Capitão
receber. . -:
:. 26'1. De qualquer mnneira que sejão just08
<fs marinheiros, s.ã:o: sempre pagos dos dias qué
tr~rbalharem, pnra sahtarem os fragmentos dQ
navio nau frilf';nd o.

262. Os m. \'iIllleiros são 'pngo'" de su .5 "'01­
<.ln<lns, susient dos, e tratados á custa '0 na­
"rio, se adoecerem durante a viagem, ou fo­
rem feridos no serviço do na\·i0.

263. O marinhei;-o he sustenta J J, e tratad
{~Cllstrl do navio, e ela carga, se for ferido
,combatendo-se contl':l inimigo, ou· piratas.

264-. Se o marinheiro que suhir do navio
'iem licença for ferido em terra, as clespezas
de se' curativo, e ~ust€nto são á sua custa,
e poderá ser despedido pelo Capitão; sth s
'601dnd'\s, ·nest·e <;OSO.? lhe' serão r"o s n~ 1'0­

porção do tempo que tiver servido.
265. -Se o t ~_lriHhejro' mor~ ~·r .durante .á vi..... .. 3\
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gem, ten'do sido justo por mezes, sua Balda.'
da será paga a seus herdeiros até o dia em
que fallecer. .

Se ti\'er sido justo por viagem, e morrer
na bida, ou no porto do seu destino, serão
seus herdeiros pagos d·a metade da sua solda­
da;' se morrer na volta, serão pagos de toda.
ena; e, se tiver Bielo justo por interesse nos
fret~s, terá ~e~ci.do toda a sua parte logo que
a viagem prmclple.

As soldadas d08 marinheiros, que morre­
rem no combate, são pagas por inteiro, se o
uavio chega a sahramento.

266. O mUl'inheiro tomado em hum navio,
e feito escravo não póde pertenJer nada do
·Capitão, proprietarios, on fretadores para pa·
gamento do seu resgate; be pago' de suas
soldadas vencidas até ao dia em que foi to.­
mado, e feito escravo.

267. Se o marinheiro tiver sido tomado, e
feito escravo, tendo sidQ mandado á terra ou
mar em serviço do navio, deve ser pago por
inteiro de suas soldadas, e neste caso tem di­
reito a exigir huma indemnisac;ão para o seu
resgate, no caso do navio chegar a salvamento.

268. Esta indemnisação deve ser paga pelo
proprietario, se elle ti\1er sido mandado á ter­
ra, ou mar para o serviço do navio; e deve­
rá ser paga .pelos proprietal'ios, e donos da
carga, se ti\"er sido mandado em sel'vico do. .
navIO e carga.

209~ O importe desta indemnisaçáo será de
600 fl'ancos '(96$000). O recebimento e appli­
càçáQ della será feito. confdl'me ·as determina­
ções do I;overno, no regulamento relat.ívo ao
resO'ate dos captivos. . .

270. Todo o ;:narinheiro, que provar ter si.
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do despedido sem justa causa " terá direito a
huma indemnisaç.ão contra o. Capitão, a qual
será. hf1m terço da sua soldada, se for despe­
dido antes da viagem principiar, e da solda­
da por inteiro, e daspezas de volta para o
porto, donde tiver· sahido, se for despedido ,du­
rante a l'iagem.

O Capitão não póde, em nenhum dos ca­
50S acima, exigir a indemnisação dos proprle­
ta rios do navio.

Não lerá lugar a indemnisação, se o ma­
rinheiro tiver sido despedido antes de fexada
a matricula; e em caso nenhum o Capitão 'pó­
de despeclir marinheiro em paiz estrangeiro.
. 271. ,O n:H'io, e fretes são responsaveis, e
fazem hypotheca das soldada's dos marinheiros.

272. 'rodas as dispasições relativas ás sol­
dadas, tratamento" e resgate dos. marinheiros,
são communs para os officiaes, e mais gente
da equipagem.

T I T U L O VI.

Das cartas, de fretamento.

. 373. TOda a convenção para se freta
. hum navio chama-se carta ele' fretnmento, a
qual deve ser feita por escrito; unllunciar o
nome, e tonelagem do navio; o nome do Ca­
pitão, o , me dos donos, e fretadores; o lu­
gar e o tempo justo para carregar e descarre­
g~r; o preço tio fre,te, se o fretamento he pa _
elal ou total, e a mdemnisaç50 ju"'tr para os
casos de demora.
r 274. Se o tempo para a' :lrp'a e descarg f

'-do na'''io nro fuI' .estipulado por conven fio das
3'2-
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part~s Iferá' reguladQ se_gu'ndo "0 costUJÍle~. do$
lugar~s, .em que ~arregar, e descarregar. _

275. Se o navIO for fretado a .mezes, nao
havendo convenção centraria:, o frete principia a
correr desde o dia, em que elle se tizer á veJa.
.' 276.. Se antes da partida do navio, hou­

ver interdicção de commercio c,9!Íl o parlo a
-que 'se destinava., o contracto póde Gel' desfei­
to' s~m _perdas, ou damnos de huma parte IlelD
outra, devendo o fretador pagar toda a despe­
z'a:' 'com a carga, e descarga das mercadorias.

277. Se houver força maior, que embarace
por 'algum tempo a sahida <lo navio, o con­
tracto subsistirá sem pertenção a perdas pela,../
demora; e da mesma forma subsitite se o em­
baraço he durante a ,'iagem.
.. 278. O carregador póde, durante" embara.
ço do navio, fazer descarregar as mercadorias
á sua custa, com condição de as carregar ou­
tra vez, ou indemnisar o Capitão. do .fr~te.

279. Se o porto para onde se destinar o
navio estiver .bloqueado; o' Càpitão he obriga­
do, não tendo ordens em contrario, a hir
pu,'a hum dos portos visinhos, pertencente á
mesmú nação, e no qual possa entrar.

280. O navio, aparelho, freie, -e mercado­
..ias carregadas são responsaveis pela execu­
9ão da carta 'de fretamento.

T I T U L O VII.

Dos conhecimentos.

9-81. O Conhecimento deve declarar a na­
turêza, quantidade, e qualidade dos objectos,
~arregados; indicar o nome elo carregaqor; o
flome e resil.1encia d~ a.qtl~lle, a quem se faz !!\
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remessa; o nome e domi~lio ao Capitão, o' I

nome, e tonelagem do n~vio; o lugar donde
parte, e aquelle para onde se destina; e an­
nunciar o preço do ft'ete: tem á margem as
marcas, e numeros dos generos a transportar.
O conhecimento póue ser passado a eutregar
á. ordem, ao portador, ou á peseoa nelles de·
clarada.

282. Todo o conhecimento deve ser feito,
pelo menos, por quatro vias, huma para o car­
regador, buma para aquelle a quem se remet·
tem as mercadorias, huma para o Capitão, e
huroa para o dono do navio, os quaes são as­
signados pelo canegador, e Capitáo dentro de
vinte e quatro horas depois que se carrega­
rem as merclIldorias,

O carregador será obrigado a entregar a.o
Capitão, dentro do mesmo praso, os titulas,
pelos q uaes as fasendas, que carregou, lhe per­
tencem.

283. Os conhecimento9 feitos na fórma acima.
prescripta, fazem fe para com todas as pes­
soas interessadas na carga, e entre ellas e
os seguradores.

284~ No, caso de que os conhecimentos da
mesma carga diversifiquem, entre si, aqueHe
.que estiver em poder 00 Capitão, he o que
fará fé, .se tiver sido cheio pela mão do car­
.regader, seu caixeiro, ou Commissario, e de­
pois, o que estiver em poder do cousignatario,
se tiver sido cheio pela mão do apitão.

2'85. Todv o Cormnissario ou eon i:"utario,
que rtcebe-t., as mel'cadorias mencion dao nos
eonhecimentos, ou cartas de fretamel to, erá
.obrigauo a passar recibo ao Capiti:1o, que lho
pedir I sob pena de responder por todas as
perdas e damnos, interesses, e 'aesmo demora.

S' 33
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'T I T U L O VIII.

n,0s fretes ..

286. O Pre~o, p6r que' se aluga hum na-­
Yio, ou outra qualquer embarcação, chama-se'
rete, o qual be regulade por convelilção das

partes, e provad'o pela cal~ta de ii:etamtllto"
üll conheciment08; põde ser feito pelo todo, ou
por parte da embarcaçãg; por viagen1 inteira,
ou por tempo limitado; por teneladas, ql1in- i

taes, ou porção de mercadorias,. desigtlando.se
'as tonelad.as do navio.

287. Se o navio for. fre~aJo por. inteiTo, e
que o fretader o não carregue, o. Capitão não
poderá recebep mercadorias de rnngllem, sem
seu consentimento, e consentindo,. o· prooucto,
dos fretes pertence abselutameBte ao fretador~

288. O fretado!', que não carr-egar a quanti­
dade de mercadorias declaradas na cal:ta de:
fretamento, be obrigado a pagar. o fi'ete do seu
contracto por inteiro, e se car.regar de mais,..
pagflrá () frete do q:ue exceder :, carta de fre-·
ta Jlento..

Se eomtudo {} earregad0r d'es·fiz.er o contrac­
to sem ter carregauo. nada,. pagará, por in­
demnisação ao C:apitão" metade do frete justo,
na car-la de feetamento, e se tiver carregado.
parte da sNa carga, pagará (} frete por inteiro.

289. O Capitão, que ueclal~al' ser seu na­
vio de maior lote do qtle he, re:.-ponde por
todas as perdl'ls e danmos, causados ao fretador.

290. N50 se cOl~sidera haver erro na· deçla­
lla~~o do tamanho de navio, se a declaração·
11ão exceder á tquadrage~im8 parte do seu
1ote, ou se for f;oflform.e ao eto da medição.,.
'() u kl t 5ãcl..
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291. Se o navio for carregado a frete, q'uat­
-que·r carregador póde tirar de bordo, antes deI·
'Ie partir) suas mercadorias, pagando metade
·do frete, aS'im 'como toda!!! as despezas de
'descarregar, e carregar as outras mercadorias,
em que for preciso bulho para se til'atem as
suas, e a demora., que com isso Call5ar.

292. O Capitão póde manJar deita·r em
terra as mercadorias, que achar a. bordo sem
'Seu consentimento, ou exigir o frete mais ~u­

hido., que pagarem as mercadorias da mesma
qualidade.

293. O carregador, que receber as suas rã..
zendas durante a v'iagem, he obrigad'O a pa­
gar o frete por inteiro, e toda's as despezas
que se fizerem com a descarga; e se as mer..
-cadol'Ías forem tiradas em consequencia de al­
guma falta do Capitão·, este responderá por
todas as despeza~

294. Se o navio, antes de partir., for de­
morado pelo fretador, durante a sua viagem,
·ou no porto da descarga, o fl'ete, e demoras
serão por elle pagos por inteire,

295. O Capitão do navio he responeBvel
por perdas e damnos para com o fretador, se
por sua clllpa tiver si<1o retardada a sahida
do navio, ou se demorar na via~em, ou por­
to da sua descarga; estas perdas, e damnos
'São julga.das por arbitros, ,

296. Se o Capitão fOI' obrigado a fazer coh­
certar. o' navio, durante a viagem '. o fretador
he obngadQ a espe.rar, ou a pagar o frele por i[11­
teiro; e se o navio não ad mitti r concerto, o
Capitão he obrigado a ftetal; outro, caso não
'O acbe, perceberá só o fl'ete proporciohado á.
"iagem, que tiver feito.

291. O Capitão perde o frete, e responde
8 ti 3~
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p'elas perdas e rlamI}os ao fretador, se este pro­
var que o navio, antes de sahir do parlo, es­
tava em estado de n11.o seguir viagern.

A prova he nd-missivel não obslante os
certificados de 'úsita antes de sahir.

298. Deve-se pagar o frete das mercado­
rias, que o Capitão for obrigado a vender,
para Sl prir as urgentes necessidad'es do navio,
as quaes he obrigado a pagar pelo -preço, por
que se venderem as outrns ~Ia mesma l:)uali­
uade, no porto da sua descarga, chegando o
llavio a salvamento j e se o 11:;>,,,io se perdei',
as pagará pela preço, por que as tiver vendido,
pagando-se sempre do seu frele conforme o
conhecimento,

299. Se accontecer haver-interdicção de com­
:mercio com o porto, para onde o navio se des­
tinar, durante a viagem, e que seja obrigado
a voltar com a carga, vencerá só o frele de hi~

da, ainda que teflha sido fretado por viagem
. redonda.

300. Se o navio for detido, durante a sua
"jage ,por ord·em de huma potencia, não ven­
cer' frete algum pelo tempo da sua deten~ão

se for iretado a mezes, nem augmentará se
:for fretado por viagem j e o sustento, e solda­
das da equipagem, durante a detenção, são
consideradas como a,'aria.

301. O Capitão he pago do f['ete das mer­
cadorias deitad'as ao mal', para salvação do na-
'l'io, pelo rateIo fIa avaria. -

302. Não pagão frete as mercadoria" per­
elidas por naufragio, roubadas por piratas, ('lU

tomFl.d-as rejo inimigo, e o Capitão ser' obri­
gado a restItuir o frete, que tiver recebido·,
se não houver co vencão em (' ntrario.

303. e o I)~vio, ê mellcado;ias for, resga...
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tado, ou se as mercadorias se salvarem do
naufl'agio, o Capitão será pago do" frete ven­
cido até ao lugar, onde foi tomado, oú tiver
naufrngado; e será pago do fret€ por inteiro,
S~ tiver contribuido para o resgate, €' condu­
zir as mercauorias ao lugar do seu destino.

304. A contribuição para se pagar o reaga­
te se faz sobre as mercadorias, pelo preço
corrente dellas no lugar da sua descarga, de­
duzidas as despezas; e sobre m~tade do na­
via, e frete; as soldadas dos marinheiros não
entrão na contribuição.

305. Se o consignatario recusar receber as.
mercadorias, o Capitão póde, com uuctorida.
de do Juiz, fazer vender quan~as bastem pa­
ra ser pago do seu frete; e fazer deposito do
resto; e se ellas não chegarem para o frete,
conserva seu direito contra o carregador.

306. O Capitão não póde reter mercadorias
a bordo do navio, para pagamento do seu fre­
te; póde no momento da descarga exigir de~

posito em mãos de terceiro até ser pago.
307. O Capitão, depois de entregar as mer­

cadorias, que tiver conduzido, tem prefere'lcia
sobre ellas, por eBpaço de €J.llinze dias, pal~a

pagamento de seu frete, caso ellas não tenhão
passado a terceiro. \

308. No caso de fallirem os calTegadores.,
ou reclamadores antes de findarem os quinze
dias, o Capitão tem preferencia aos mais cre­
dores, para ser pago do frete, e avarias que
se lhe deverem.
. 309. Em caso nenhum o carregador poÀe­
rã pedir diminuição do frete.

310. O carregador não poderá abandonar
pelo fl'ete as m~rcadorias, ql1e tiverem diminpi­
dq, de preçe, ou que se tenhão arrubado PO}

_. 3~
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9ua natureza, ou caso fortuito; excepto se fo..,
rem toneis, pipas &c., que contenhão "inho,
azeite, mel, ou autros liquidas, que se tenhão
esgotado de tal maneira, que estejão vasios,
ou quasi vasios, os q uaes se poderão aban­
donar pelo frete.

T I T UL O IX.

Do contracto de dinheiro a 1'z'SCO.

311. O Contracto de risco he feito pe4

rante hum Tabellião, ou particularmente, e
contém:::: a quantia emprestada a risco; o pre·
mio, que deve ganhar; os objectos que são hy­
pothecados a seu pagamento; o name do na·
via, e do Capitão; o nome daquelle, a quem
se empresta; se o emprestimo he por huma
viagem, e por que tempo, e a epoca em que
deve ser. pago.

312. Todo aquelle, que emprestar dinheiro
a risf',o em França, he obrigado a fazer reG
gistdr seu contracto, pelo Se,cretal'io do Tri.
bunal do Commercio, dentro de dez dias da
pua data, sob pena de perder seu privilegio;
f' se for emprestado em paiz estrangeira, será
ohrigado ás formalidades do artigo 234.

313. Todo o contracto de risco pode ser
negociado por meio de endossos, se for a pa­
gar á ordem; e neste caso tem o .Desmo ef·
feito, e produz as mesmas acções de garan·
ti~s, que as outras letras do commercio.

314. A garantia do pagamento só se enten.;.
de do principal, e não do premio de risco,
e cepto se for e"'pressamente pstipulado.

315. Os emprestimos a fisco po~em. ter- por



Ilypolhe''''a o' corpo,. . e quilha do navio,. seu
aparelbo, e mastFeaçfio,. armamento. c cu.rre­
gnção " e póde ser sobre todos estes artIgos
juntos, ou sobre algum delles.

316. O Contracto de ri:ilco, que tiver por
hypotheca obj.ecto~,. que valbão menos do qu
a quantia emprestada,. póde s r annullado,. se
quem o emprestar quizer: provando que bon­
ve dôlo,. da parte d'aquelle a quem o e --
prestou. .

317. Se' não houver dólo,. o contracto he
valido até ao- valor dos objectos,. que lhe são
IJypothecados,. depois de huma avaliação apro­
ximada,. e convencionada; e o excedente he
lJago com os premios ou interesses correntes
na praça.

318. Todo o emprestime a l;isco sabre @

frete, ou, lucros premeditados sobre as merca­
.(Jorias, he prohihido.

319. Não se póde dar dinheiro a risco aos.
'marinheiros sobre suas soldadas.

320. O navio,. apparelbo, al'mamel'lto,. man­
timentos,. e mesmo o frete,. que tiver ganho ~

são hypotheca priviJegiada do capital,. e pre­
mio do dinheiro a risco dado sobre o corpo ~

e quilha do navio.
A carga he igualmente bypotheca do ca­

pital,. e premio do dinheiro dado a risco sobre
o carregamento.

Se o eIÍlpre~timo a risco for feito sobre
hum obj('eto particular do na,;io,. ou carga,. o
privilegio nao terá lugar, senão no objecto hy­
potbecado ao empl'estimo.

321. O dinheiro tomado a risco pelo Capi­
tão ~ no lugar da residencia do pl'oprieta. io do.
navIO,. sem sua auctoridade,. ou sua interven­
ção no contrncto, não teFá acção, nem pri \'i~

3'
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legio senão na parte que o Capitão tiver na
navio J e fl'ete.

322. A parte, que tiverem no navio 03 in­
teressados, que recusarem supprir com os seus
contingentes, para elle se apromptar, depois
de notificados para o fazerem dentl'o de vinte
e quatro horas, será responsavel pelo dinhei­
ro que se tomar para concerto e mantimentos,
na proporção do seu interesse.

323. As quantias dadas a risco na ultima
.viagem, serão pagas com preferencia ás que
tiverem sido emprestadas na viagem anteceden­
-te, ainda mesmo que se declare terem sido dei­
){adas par'a continuação, 01>1 reno:vação do con­
tracto.

As quantias emprestadas durante a viagem,
,terão preferencia ás que se emprestarão antes
.ca sahida do navio; e se houver na viagem
mais do que hum emprestimo, ,o ultimo terá
'sempre preferencia ao !qu~ o preceder.

324. O que dá o dinheiro a risco sobre ge­
·neros J carregados em hum navio declarado no
.contracto., não corr.e risco algüm, se elles fo­
,rem \;arregad.os em outro, excepto se legal­
,mente se ~pro\'ar terem sido carregados, e (l­

.brigados a isso por força maior.
·325. Se os genet"os, sobre que se tiver da­

,~o dinheiro a risco, s,e perderem, e que a
perda seja por caso fortui!o, e dentro do
tempo, e nos lugares, em que se corre o ris­
.co, a perda será por conta de qu~m der o
dinheiro a risco.

326. A damnificaçáo, diminuição, e perdas
provindas pela natureza das mercadorias, e
por f'lHas de quem tomar o .dinheiro a ..isco,
são. por conta de quem .Q toma.

327. No .caSJ ue naufragi?, o pagamento do
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dinheiro de risco he limitado ao valor dos ge­
neros salvados, que se acha·vi<> a eJle hypothe­
cado,s, deduzidas todas .as .despezas da sal·
vação.

328. Se o praso' do risco 'não for declarado
no contraCto, principiará a COHer relativamen­
te ae navio, aparelho, armamento., ·e viveres,
do dia em que (;) navio -se ·fizer á 'vé1a, até ao
~ia, em que der fundo no porto d·o seu desti­
no'; e ·relativamente ás mercadorias., deiide o
·dia, em que·tiver-.em ·sido 'carregadas ·no navi.o,
·ou emb~rcações que as conduzirem a bordo,
até ao dia 'etn que forem postas em ·terra.

329. Aquelle que tomar diFlheiro a ri~co so­
'bre mercadorias .não he ·isento dopagarnento,
se o navio e carga se perder, só se .provar
-que tinha ·.carregado .a .bordo d' elle fazendas,
ou ~eneros equivalentes ao dinheir-o, qtle tomou
-a .fISCO.

330. 'Os que dão o dinheiro a 'fisco 'ião 0­

.briga-dos ás avarias grossas, sem responsabili­
.dade alguma -de quem o·toma. As avarias sim­
-plices são ·tambem por -conta de quem ·dá o
dinheiro, se não ha -.convenção cOfltraria.

331. Se houver contracto de risco, e ne se­
'guro sobre 'o mesmo navio, ou mesmas -merca­
dorias, o producto dos generos sa·lvados, m
-caso él-e nallfragio, be di vidido entre o capital
·somente de quem deo o d'inheiro a risco, e
·os seguradores pelas quantias seguradas, na
proporção de seu! interesses, sem prejuiso dos
pri.vilegios de;3larades nG artigo 191. 3t

9
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T I T U..L Q X.

Das Segtlros~.

SEcçÃo l.a

Do contracto d8 seg.uro." sua [orm.(/:, e· seu objecto~.

332. O: Contracto de" seguro, fie feito pOl!!
~scrito; contem a data do, dia em, que se faz ;..
se foi antes, se· depois. do meio dia; pode sel"
feito 'per assignaturas. pa-rtieular-es; não pód&
conter' bl'8.nco algum; deve" expressay-· o nome·
e domicilio d~aquelle, que·fa-z o seguro; se he
de sua conta, ou- de-conta de outrem; o noma
e designaçã:o, do navio;" o" nome do· Capitão;
o lugar· onde, os generos farão.· ou devem sel/!
carregados; o porto donde o navio sahio, ou.
deve suhir; o por-ta ou < anco-radouro., em que
deve carregar e -descarregar; os portos em qUEr'
deve entrar; a qualidade, valo''''', ou estimação
das fazendas; ou', a-hjectos que se segurão; o
tempo- em que o risco deve,· ppincipiar;- e aca~

bar; fi' quantia segllTada; o p-remio dó seguro;.
a submissão das" parte,,· a ar15itros· no caso de,
contestação·, se isto fOl\J po-P elles. com'encio"
nado.

333. Pi.' mesma apollce pódé' conter' diver­
sos seguros, seja relativamente a mercadorias;
premios, ou differentes seguradores .

. 334. O- seguro pode· ter.: por.: uhjecto. o ·casto
co e quilha do navio, cheió' oU"vasio, armado·
ou desarmado, só' ou·· accompanhad~ ;'" o apa-'
reito, e mastreação-, os armamentos, os· ~ive­
res, o dinheiro dado a. risco, as mercadorias­
da carregação, e toda e qualquer cousa, a que
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-se as:e valor pecuniario, sugeito aos riscos da
.navegaçãe.

335. O seguro 'pode ser feito sobre todos t

ou parte dOR objectas, junta oa separadamen­
te; e .pode ser ,fcito ·em tempo d€ paz, ou
gueura., antes -ou aurante -a 'viagem do navio;
pode ser feito por ,hiela -e volta, ou somente
por huma €las duas viagefiS.; .pela viagem in­
ieil'a, ou 'por tempo limitada. O 'seguro póde
fazer-se por tQdas as .viagens., e ·trans.portes
de ma:r, rjos, e canaes navega.veis.

336. No caso de dólo sobre o ·valor dos
objectos segurados, supposi~ãe, ou falsificação,
os segQradores poclem fazer proceder á verifi­
cação, e estirnaçãe €los abjectos, sem prejui­
zo ~e outra 'q ualquer acçã@ ci-v ii, ou criminal.

337.. 'Os carregamentos feitos nas C0'stas do
Leyunte, Africa, e mais partes do mundo,
para a Europa, podem ser segurados sobre na­
via, ou nav.io5, em ~ue forem carregados, 5elll
designar o nome de nenhum ·d'elles, nem dos
Capitães.

As mesmas mercadorias, neste caso., po­
dem ser seguradas sem desiguaç-ãe ·de slla q a­
lidacle, e especie: porem a apolice dene in­
dicar aquelle, a quem a expedição he consig­
nada., -se Hão houver canvençã6 -em contr·u io
na apolice do seguro.

338. Todos os generos, a lijue for 'estipula­
(].o (!) preça do contracto em moeaa estran~ei­

ra, far-se.' a a conta, para 'Se reduzir a moe­
da Franceza, pelo cambio corrente, do dia
em qUt se assignar a apoJoice.

i>39. Se o valor das mercadorias nãn fo
declarauo no contracto, póde ser Jtlstific do
pelas facturas, e pelos livros; e na falta dese
teB, por huma estimativa feita pelos p...eço&

9 ii 3i/
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cbrrentés das mercadorias.; no lugar, e têmpo..
em que forão carregadas,. comprebe.ndido8· to-·
dos os direitos págos, e de.speza-s até a bOI'do."

340. Se o seguro for. feito de-vülta de hum·
paiz, onde o commercio f;Ó se fa:lí;. a: troco de
genel10s, e que a estimaçãQ das me'l',c.adorias
não esteja declar.ada n.a apolice,. e,Ua se fará.
pelo valor. dos generos,. que se derno· em tro­
CO, ,com tGdas as.suas desp.ezas de .tranllporles.

341: Se o contracto do seguro nao rcg-ular'
o ~empo dos riscos.;. estes principião, e aCElbfio
da mes"ma forma que se dedal'a no. a·rl. 323,
pa.I'a os contr.actos de riscos.

342.. @ segurador. póde· fazer Elegu.rar··, por­
outros,. os e.ffeitos que tiver seguradõ•.

O: segumdo.r póde. fazer' segu'rarJ
() premiO<',

<lo seguro•. O premio do re-seguro póde- ser:r
maior ou meno,r que O, premio do, seguro.

343. €). augmento d'o premio, que se tiver
estipulado em temp(}.. aé paz para O, do tempo.,
de guerra-, que· pód-e· ~obreviÍ"'. e que não; teao
nha sido, estipulado no contracto, será' arbitra-­
do pelos.. Tribuna.es, tendo em consideração
05 fiSCOS" as circunstancias.,. e as estipulaçõea·.
de cad'a àpolice do. segu·ro._

344. No caso de p~rda das mercadorias se..·
guradas., e carre·gadas. por conta. do Capitão.
no navio do seu e·ommando.,. este será" o.briga...
do a justificar aos seguradores a comp,ra d~l~.

las, e a appresentar.· bum conbecimento asslga­
nado por duas. das priBcip,aes- p.es80?s.. <lã. equi-­
pagem.

345. Toda o homem da equipagem, ou- pas-­
I!lageiro, que viér· de pa·iz estrangeiro, 6' que'
trou.&er mercadoriàs, seg'.l:lradas. em, Evança:,.
será obrigado a deixar hum· conhecimento, em·
poder '~o CO!l~~l, e ~a falta d~ste, no ~e hum



negociante Frmlcez' de probid~de',' ou ,do ma·
gistrado do lugar,- onde' ellas tiverem sldo car·
r.egadas.

346. Se 0- segurador' fâ'llir antes que o ri~~

(,0 esteja acabado; o segurado póde pedir
fiança, ou annullal' o contracto, e o segurador
tem O, mesmo- direito no, caso de fallit- o M ..

gúrado._
347. O' contracto de-seguro he DuBo, se for

feito sO.b ...e· o frete' de merc·adorias a bordo do
navio; sobre' lucros premeditados das' mercado.'
r-ias; sobre 'ás s-eidadas' da gente de' mar; 50·'

bre dinheiros tomados a risco; e soore os lu..i·
W"os do dinheiro dado a -risco.

348.. Toda a reserva,. toda a·faHa· de de":'­
claração da parte.· 00 segurado, toda" a' ditIe';"
rença entre o contracto de seguro, e o conhe-·
oimento , .qJ;le altere o"objecto do,risco.,. anni.l1-':
lã. o seguro~- '

. O seguro·· fie nulIô, aindâ mesmo q.ue a'.
reserva, falta de declara~ão, ou ditferença, na-­
da. influa ~obre a perda, ou dalimificaç~o. tios.
obJectos. seg~lrados.-'

Vás ohrigações do··segurador,.e do' 'seguraa....!

!

~49. $':E a viàgem. for 'jnterrempida-, antes.
da partia ,dO-. na~io, .p~r . culpa do segur.ad(},.
o seguro hb nullo, C" o segurador recebe, a
titulQ: de- in~emnisaçio .., meio. pOi' cento. da
quanha s~urada..

3õ9.' Sã{,) por' conta de todos 'os segu ado~

Ires': as· pe1'da,s e l damnincac6es accontecidas~

aos,· ().bj~ctos S~gUTadOS, por ca fia, de tempes..
. a~·



( 7.0 )

tades; naufragios, elílealhe, a-hardagem 'fortui";
ta, mudança forçada de derrota, àe ria­
gem ou de navio; rombos, fogo, tomadia, pi­
lhagem, embargo ·por ordem de Potencia, de­
ela raçã{) .de -guel'ira, repr.el:;alia., e geralmente
todos os aceonteüimentos, e infoctunios l;Ilari­
,ti lIOS.

351. Toda a mudança de derrota, de via­
gem o.u de navio, e ,todas as perdas e dam­
nos prOovinrilos por cu'lpa do seg,urado, não são
por conta do segurador, o qual venee o pre­
mio, se twer ,pIin.cipiado a correr a risco.

352. A damnificação, Jiminuiçã.o, e perdas
accontecidas pela qualidade dos objectos se­
gurados, assim como todas as perdas accollte­
cidas por culpa dos prop.rietarios, fretadores,
G-l"l calTegadores, gão são por conta dos segu-
radores. .

353. O segurador não he responsavel pela
p.rev,aricação, e faltas do Capitão, ,ou da equi­
pagem; .con'lH~cldas pelo nome de - batataria de
patriío """T se não ha convenção em contrario.

354. O seguradol' ntlo responde por direi­
tos de piJotage, tonelage, aLI nenhuns outros
impostos sobre o navio 'Oli carga.

355. Designar-se.ha na apolice as merca­
dorias s.uje.itas, por sua q-ualidade, a deteriora­
ção, damnificação particular, ou diminuição
como tr,igo, sal, ou liquidos &c., alil,l:S os se­
gurad,erel5 .não pagarão as perdas e damnos
des-tes generos, salvo ~e o segurado \gnorar á
qualidade da carregação, no momento de as..
signar a apolice.

;j56. Se o seguro ti\'eJ' por objecto merca...
clariae por hida e volta, e que o navio, lendo
chegado ao seu primeiro destino, não carre.. '
gue de volta, ou se o carregaroento da v.o1.ta;
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.não for completo, o seguradol' recebe rá dois
ter.ços' dOI premio ajusta.do, se não hou reI' con­
v.encão contra Ilia-,

357. O contracto' de s-eguro-,- ou fe-segurQ'
feito por sornrna excedente ao valor dos effeitos
earregados' he' nullo-, para o segurado somente,
se provarem haver dóIo da sua- par·t-e.,

358. Se- não hOlwer dóIo ou fraude ,- o con­
t·racto he valido até ao valor dos eifeitos car­
r.egal1os, depois- de feita" e convencionada a
estimação, e não recebe o premio do exce-;,
dente, e só sim a indemnisaç~o de hum e m.eio
por cento. __

No caso doe perda- o~-seguradores' são obri..
ados a paga-Ia cada hum na prop-orção da quan­

tia, que tiver segurado.
359: S'e houvel" mais, de- hum contracto de

seguro féito sem dólo sobre os me~mos gene-o
ros, e que o primeiro contracto segure toda
o valor dos objectos earregados-, subsislirá'
hum só;,

Os- seguradbres' que 'tiverem assignado os'
contractos subsequentes, serão deHes desone;,
rados,- recebendo meio por cento de indem­
nisaçãa.-

Se o total valor dos generos carregados não'
estiV'er segur-O pelo- primeiro contracto, os se~

guradores, que tiv€rem a'ssignado l os' contr1'lctos
subsequentes,,- respondem' pelo ex'cedellte, se~

guindo aoS d,atas' dO" contracto.
360,; S'e houver generoso carregados-,. qtle

importem a quantia segurada, no caso de per..
da, ê1e parte d'elles,. serão, pagos' por tod{)s
os se.crurados em pr.o , rata'" de s'eus interesses,

361. Se o.se-guro'tiv-er sido' fei di\'~aida--

mente ,- por mercadorias' que devão serí- carre..
gadas' em. divers~s navio's,' designados " com e~

l{O



~meia'ção ã.as quantias segu adas ,em :eaãa" hum.;
e que depois se tenhão car.regado em 'hum só.,
ou em hum menor ,numero de ·nav.ios, do que
aquelle que se achar designado ·no contracto.,
o segurauQr não 'he responsavel por mais per­
,da do que aquella que segurou sobre o na­
,v·io, o!l navios designados, que ti·verem ·rece­
,biuo .ca.rga., não obstante a perda de todos os
,outros., .e receberá a indemnisaç'ãQ de meio
PQr cento de todos os outros seguros., que são
·llullos.

362. S'e o Capjtão tiver .faculdade para en­
trar em div~sos portos, a fim de completar ou
t,I:9Car sua carga, os seguradores sé cerrem risco
aos gene.r0s .segurado.s" depois que esÜverem a
'bordo" se não houver convenção contraria.

;363. Se (') seguro for feito po.r tempo lirni­
lado, o .seg'urado.r nea desane.rado., fiado elle,
;e 9 segurado póde fazer segurar os nOVQ8 riscos.

;364. O seguradol' he desonerado dos ri 'cos,
.e vence seu premio, se @ seg-uradQ mandar o
navio a ·hum lugar mais distaOlte do ql:le aquel­
le, que he designado no conl,raeta, aiIlda que
seja no mesmo earninho:; o segu.ro porem he
valido, se a viageql f~ roeno,r do que se estí­
pulolJ..
. 365. 'Todo o segul'o feito depoÍs da perda,
ó~ .c~(i'gada dos objectos segurados, he nuIlo,
:se hoU've.r suspeita que antes da assignatura.
.do contracto o segurado podia ser informlldo
ila perda, ou o segurador da chegada dos ge­
neros .segul'ados...
. 366. A suspeita existe se, contando~se legua
e· meili\o por ora, do lugar onde o navio se
p. rdeo, ou tiver chegado, ou do lugar onde
tivel' chegado a primeira noticia, ella tiver po­
4idQ çheg·(}.l' a~ lugar, ell\ que se tiver feito
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o segurQ;. isto sem prej\liso das mais provas.
367. Se comtudo o seguro se tiver feito

sobre boas ou más noticias, a suspeita men­
cionada nos artigos precedentes não será ade:
mittida.

O contracto só he nuHo depois de se pro~
var que o segurado sabia da perda, ou o ~e­

gurador da chegada do navio, antes de asslg­
nado o contracto.

268. No caso da prova ser contra o segu­
rado, filste pagará ao segurador premio dobl'a­
do; e no caso da pro\-a ser contra o segura­
dOl', este pagará ao segurado o vàlor do pre­
mio em dobro; aquelle contra quem se pro­
var 'O aólo,' he perseguido correccionalmente..

SECÇÃO 3.a

Do abalidono.

'369. O abandono dai objectos segurados
pode-se filzer, 110 caso de tomadia , naufragio,
encalhe com ar·rombam~mto, 'innavigabilidade
por infortunio 1le mar, embal'go de Pote'1cia
estrangeira, e em caso de perda, ou deterio­
ração dos objectos segurados, se a deteriora.
ção, eu perda for pelo menos de tres quartas
partes; e tambem se póde fazer no caso de
embargo do governo, depois da ,'iage.fi pria­
·cipiada.

370. Não p6de ser feito antes da viagem
principiada. .

·371. l'od-a8 as outras perdas são conside­
radas como avarias, e se regulão entre os se·
~urad"'res, e segurados na proporção de seus
Interesses.

37'2, O aband<me dos o~jectos segurados
10 I



( 74 )

nãe ,póde ser 'parcial, nem condicional, e en
tende-se sómente dos elfeitos, que fazem o ob­
jecto do seguro, e risco.
_ 373. O abandono deve ser feito aos segu-

'radores no termo de seis mezes, contados do
dia da recepção' da' noticia da perda acconte­
cida nos portos ou Costas oa Europa, Asia,
e Afriea no Meditel'l'aneO; e no caso de to­
madia, da recepção da noticia do navio ter si.'
do conduzido a algum porto, ou costa acima
mencionadas: dentro de hum anno depois da
noticia da perda accontecida, ou presa condu­
zida ás Colonias das Indias Occidentaes, llhas.
<.10.5 Açores, Canarias, Madeira, e outras Ilhas,.
e costas Occidentaes d'Africa, e Orientaes da
America: ,e de dois annos depois da noticia
da perda accontecida, ou presa conduzida em.
alguma das outras partes do mundo, e findos.
estes prasos, os seguradores não serão admit-
tidos a fazer abandono. ' .
. 374. N(}s casos, eOm qué o abandono póde
~er feito, assim como em todos aqtlelles, em
que o seguradO!' corre ..i.sco ,_ o segurado be
çbr' gado a illtimar-Ihe tOd05 os a,'i50s, e no-­
ticias que receber, dentro de tres dias depois
que as tiver recebido.
: 3 5. Se depojs de findar bum anno, a con­
tdr do dia da partida do navio, ou dia a que­
se refe 'rem as ultimas noticias, recebidas na~

l'iagens ordioarias, e de dois annas nas longas.
yiagens, o segurado d'eclarar 'Hão ter recebido.
noticia alguma do seu navio, póde fazer aban­
dono aos seguradores, e pedir o paga.nento.
do seguro, sem que tenha necessidade de ce.'­
tidão de y rda.

Depois de findar o praso de bum e dous
annos·, o segU'rJ.uu tem, p.aH': seguir ,acção em.
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Júis'o, os prasos concedidos no artigo 373.·, :
376. No caso do seguro ser feito. ·por· tem

po limitado, findos os prasos acima estípuladós
para as viagens ordinarias, e de longa dura­
ção, a perda do navio se considera ter> sido
dentro do praso limitado para o seguro. ..

377. São eonsideradas viagens de longa du­
ração, as feitas ás Indias Orientaes, e Oeci:­
dentaes, mar pacifico, Canadá, Terra-nova t

G roenland, e mais costas e Ilhas da America
Septentt'ional, e Meridional, ás Ilhas dos Aço­
'l'es, Canarias , Madeira, e todas as costas e
paizes situados no Occeano, alem dos estrei.,.
tos de Gibraltar, e Sunda. . .
. ' 378. O segurador póde, pela intimação men­
cionada no art. 374, fazer abandono, com ci~

tação ao segurador para pagai' a somma segu­
l'ada, no termo d '-'clarado no contracto, ou
reservar-se para o fazer no praso marcado pe­
la lei.

379. O segurado he obrigado, quando fizer
'o abandono, a declarar todos os seguros que
tenha feito, ou mandado fazer, e dinheiro que
'tiver t~mado a risco, ~eja sobre o navio ~ se­
ja sol3re mercadorias; na falta disto, o praso
'para 0 pagamento, que deve principiar a cor­
.reI' do dia do abandono, será suspenso att:: ao
.dia em que elle fizer intimar a dita declara-

ão, sem que resulte prorognção aI "lma do
'praso estabelecido par, se formal' a acção de
·-abandone".
11 380. No caso de dec1- ração dolósa, o segtl­
Tado perde os effeitos segurados, e he ohri­
gado a pagar o dinheiro que tiver pedido em'"
prestado, não obstaRt-e a perda ou tornaclia: do
navio.
~ 381. 'No caso de naufraglO, ·ou encalhe com

la ii L(z..
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arrombamento, o segurado deve, sem prejui!Ó
do abandono, em tempo e lugar, trabalhar pa·
ra. salvar 0.8 effeitos naufragados, e são-lhe
pagas todas as despezas que tiver feito .com
o salvamento, até ao importe dos etreitos sal~

vados, pela conta que appresentar.
. 382. Se o. tempo do pagamento não for eB­
ti.pulado no coutracto, o segurador he obri.
gado a pag~r o seguro tl.'es mez.es depois da
i~Jtjmação do. abandotlo..

383... Os decl.lmentos, que justificarem e cat:­
!egamento., e a pe.rda, são intimados ao se·
gurador, antes. que elle possa ser demandndo
pelo pagalllento das quantias seguradas.

384;. O, seglllador póde ser admittido a pt·o.
~ar fac·tos. contrarias aes declarados. nos docu"
mentos.
. A admissão, desta prova não suspende a
condemnação do segurador para pagar interi.
namente a quantia segurada, prestando o se:-­
gurado fi;lDça, a qual fica desonerada no fim
d.~. qu.atro ann.os" se, não tiver hav,ii]e pleito..

381). O abandono imimado e acce-ite, Oll

julgado valido, fUrl: com que p~rtenção ao, se,:"
gurador 0.$· obje~tos segurados, desde o dia
em q.ue ~lIe for feito.; e o segurador não pá:­
d.... , debaix.o de pr.elexto- da: volta d.o navio't
e~imir.-se do pagamento da quantia,. segurada..

386. 'J fI;ete das mer.cado.rias. salvadas, ain,,:,
da m,esmo que tenha sido pago, adiantado, faz
parte do abandono do navio, e perte ce igual,:"
mente ao s~gurador, !sem prejuiso do direito,
dos que empl:estarão dinheiro a risco, das sol"
d?C::as de· mar.inheiws ,. e despezas durante a
,,)·ag. m.

387. No caso de embargÜ' da parte de h~

m"" Pot.encia, o segurado h.e obcigado ~. inti:
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mar ao segurador a noticia, dentro de tres dias
depois de a ter recebido.
. O abandono dos objectos embargados não

e póde fazer senão seis mezes depois da in­
imação, se o embárgo tiver sido feito nos ma­

res da Europa, Mediterraneo, ou Baltico; e
depois d8 hum anno, se til'er sido feito em
'paizes mais distantes. Estes prasos não prillci­
pião a correr senão do dia da intimação do
embargo em diante.

No caso em que as mercadorias embarga..
das sejão susceptiveis de corrupção, os prasos
acima mencionados se red uzirão a mez e meio
para o primeiro caso, e tres me~es para. o
segundo.

388. Durante. os p.rasos declaradas no art:
precedente, o segurado he obrigado. a fazer
todas as deligencias, que estiverem ao seu al­
cance, para obter o levantamento do embargo
feito; poderão' tambem 0& seguradores de ae­
corda com o segurado, eu separadamente, fa.­
zer todas as deligencias para o mesmo fim.

389, O ab.andono a titulo de innavjga~ilida­

(le, n.ão péde ser feito, se o navio encalhado po­
der ser salvado, concertado, e posto em esta­
do de seguir viagem para o porto do seu des.­
tino; neste caso o see-urado conserva seu di­
reito contra o seguflldor p.elas despezas, e
avarias causadas pelo encalhe do usviu.

390, Se o navio. fOI' declarado innavegavel:
lO se~urad~. sobre a carga, be obriga.do a fa.­
zer mtimar ao segurador, dentro de tres dias II

.a noticia que tiver recebido..
391. O Capitão be obrigado neste caso, a

i~zer todas as delj~en.cias para achar outro na­
~lQ, ~ fim. de tra.nsp.ortar as mercadorias ao
porto do seu destino. \,(3
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r - 392. ' O segu~àdor corre o risco ás- mercado;­
rias carregadas em outro nario, no caso pre­
<venido no art. precedente, até á sua chegada
-e descarga. . ,~

393, O segurador he obrigado a pagar, a...
~lern das avar'as, todas as despesas de descaI'­
'ga, armazens, re-embarque, excedente de fre­
.te, e todas as mais ,despezas que se fizere~

'para ~alval· as, mercadorias, até ao valor da
quanti'a 5egurada.

394. Se, dúrante os prasos preicriptos pelo
iart. 387, o Capitão não puder achar navio pá:­
rfa carregar' as mercadol'ias, e conduzi-las ao
portu do seu destino, o segurado póde fazer
abandono dellas. '
,: '395; No cáso de tomadia, e que o segu­
'rado não possa avisar o segurador, póde se~

consentimento delle resgatar os effeitos segu­
'1'ados, intimando ao segurador a composicão
-que tiver feito, logo que tenha occasião. ~

396. Fica ao arbitrio do segurador o ac.'
ceitar a composição, ou remmciar a ella; he
--obrirado a dedarar a sua escolha ao segurado,
,(le tro de vinte e quatro horas depois que elo.
-Ja lhe tiver sido intimada; se elle declarar que

111'\ fica por sua conta he obrigado a contri­
-buir immediatamente para o pagamento do res­
,gate, ~(')nforme a convenção, e na proporção
,do seu interesse; e continua a correr ~s ris­
:éos da viagem conforme o contracto do segu­
'TO; e se declarar que desiste della, he obri.
gado a pagar a quantia segurada, sem ,po'Ôe:r
nrda pertender dos effeitos resgatadGclI' Loo:'ô
<J.u(' o seg-urador nã'o tenha intimado' 1St a esco­
lha dentro do praso déterminado, he conside'­
'Tád() c0mo -tendo "iesistido do beneficio d,a e,óa(.
Fosi~ão. I,,';, ... !.. . i: .1" ,.
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T I T U L O' XI.
. ,.

I,

Das avarias. '/

. ' 397. TOdas as despezas extraordinariàs:
féitas com. o navio, e mercadorias co~juntã

ou sepal'aãamente; todos o damnos acconte­
ciuos' ao navio, e meTcadorias desde 9.ue fo­
rem carregadas; e partido, até sua volta, e
descarga, são consideradas avarias.
.. '398. N a falta de coi1Venção especial, en",
tre todas as partes, as avarias são regula as
conforme as seguintes disposições. . .

399. Ha duas qualidadei de avarias, ava·
ria grossa .ou commum, e simples ou parti.
cular.
'40U. São avaria grossa 1.° tudo o que se
dá por cemposição para o resgate do navio,
e' mercadorias; 2. 0 o que se aloja ao mar; 3.Q

as amarras, e mastros arrebentados, ou cor­
tados; 4.0 as anchorai, e maie objectos abano ­
clonados para salvação geral; ~.o o damno cau­
sado, pela alojação, ás mercadorias que ficão
no navio; 6. 0 o tratamento e sustento dos ma.,.
rinheiros feridos em defesa do navio, as sol..
dadas, e sustento dos marinheiros durante o
embargo, quando o na\'io em sua viagem ;01'
detido por alguma Potencia, e durante are­
pa.ração dos demnos voluntariamente fei os; pa·
ra salvação geral, se o navio he -fretado a
mezes; 7. 0 as despezas da descarga para ali·
viar o naviQ, a fim de entrar em algum por.. '
to ou i'io, ou quando o navio fOI' obrigado a
faze-lo por causa de tempestade, ou persegui.
ção do inimigo; 8.0 as despezas feitas para pÓr
a nado () navio encalhado, com intencáo de
tutitar -perda. total, .QU .tomudia, c ..geralmente

- -- l{.{
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todos os damnos . sofridos voluntariamente; -o.

despezas feitas para salvamento geral do '1.

vio e carga desde que for carregado, e tiver
partido até a sua volta, e descarga.

401. As avarias grossas são pagas pelas
mercadorias, pela metade do navio, e metade
do frete, na proporção do seu valor.

402. O preço das mercadorias he calcula·
do pelo valor deBas no lugar da sua des·
carga.

403. São avarias simplices, 1.0 o damno ac~.

contecido ás mercadorias por vicio proprio,
tempestade, tomadia, naufragio, ou encalhe do
navio; 2.° as despezas feitas para as salvar;
3.<J a perda de amarras, ancoras, vélas, mas·
tros, cordagem, cau13ados por temporal, ou
outro incidente de mar; as despezas feita5 com
todas as arribadas occasionadas seja pelas per·
das destes objectos, por necessidade de man·
timentos, ou para reparar agua que o navio
faça; 4.° o sustento dos marinheiros, e suas
soldadas durante a detenção, quando o navio
for embargadQ na viagem por ordem de huma
P t nda, e durante as reparações, que o na·
vio for obrigado a fazer, se tiver sido freta·
do per viagem; 5.4 o sustento e soldadas ~os

ln rinheiros durante a quarentena, quer o na·
vio seja fretado a mezes, ou "iagem, e ge­
ralme te as despezas feitas, e damnos sofri­
dos pelo navio soménte, ou só pelas mercado­
rias, desde que tiverem sido carregadas, e ti·
verem partido até á sua volta e descarga.

404. As av.arias particulares são pag s pelo
l' oprietario, dos objectos que sofrerão o dhm-
no, ou casionarão a despeza.

405. Os damnos accontecidos ás mercadorias.
em c\inseque .~~~ ~~ 9apitã~ ~ã~ ter fex.ad~
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!bem as cscomba~ I não :ter bem armnraJo o
'1111vio, não ter búns CfltOS :pára ling~r; e to­
,dos os aceidtmtl;'S pro\'in<!os de ne'gligcrlcia do
'Capitão, .ou equipngem, sfio igw.llmeute a'rarias
'flimplices por couta do prt?pl'ietario '<las merca­
e:J.orlas; l'o'l'ém tem -:<J1.t'eito a ibuyel· as do Capi.
tão do r:-avie, e freie delle. .
- 406. Tedos es di-reit-e~ ·dos portos I seJão de
Ejue nattl·reza for-cm ~ 'não são ln'aria, e são pao

gos por .conta d'O rla'l'io.
49:7. Ne C33e de atrlt.casiío de tlaytos, se o

acotrLe.ómefttG for meramente fcrt'Uito, 1) dam.
fiO fcito he p8g0., sem repetição, pelo l:avio
que o s"nfl"-cr..

Se u a{ra'C[lcã.{) for por f<lho de hum dos
Capitães, .Q ,dU'F~illO 'he 'pago por aqueHc que
f) causar:.

Se flOU"IC'r dUl\'idaem qnal d-os Capitnes
fui o culpado do1 atTacnção, o 'Concerto &erá
"eito por conta de ambos os Na\'ies, e neEte8
v:ltimos 'ooÍs :ca5lf)S :a anllfição -dO! daronos he
feita pOl' arbitrt1s.

408. .A «emanda pOT avarias nITo l1óde 8 r
a<lmittiih" -se a avaria -grossa Ilrro -exced.... r a
huin pell' cc<nto, -<lo t'ola) ,,'alor 'Ôo 11n\'io, e
carga; e se a tl\'-aria lHlI1i-cul-gr não c~ced r
tambem & h~m P0'f ceuto elo "raler Ja CC'U5a

damniticllcb.
409. A e1a\Hltila - livre d-e nYari-a - ,deso·

Rem os s-eg,uradores de todas os :.l'\'a·ria~, se­
jão gmssas 'Ou sirTl'plic.es, fX('f-pto res ca~os, er.'t
lijue tem lug , o abmdollo; e nest-e ('l)!:O o se·
guru<'o tcm n eSC'Qlho oe fazé!' o acnr.-dOIlQ ~

I ~'V1 ~xerc~ a 3('~~O ·de nY.M-I-:1. ~{
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T I T U L ~O XIr..
·Da. aloj ção., e da contri6ui~;ão;.

4 {o~ .SE, por te~poral " ou ~aus:l de ini­
migo, o Capitão se persuadir que he obriga­
do, para s::dvar o Ba\·io.,.. a' deitar ao mar par­
te da sua cl+rg.a., cOI'tar os mastros, ou aban­
danar as anchoras, o fará, tomando· conselho­
co~ ~s:~ ip.t.el!e?sadas n&· carga, q.ue se achal'em
al!l.<Hdo", . ~."pri.ncipaes pessoas, dar equipagem ,.
c :'S~:: h9.!!,~rT differença de opiniões', seguir-se­
ba a do Cupit~o, e principaes oa equipagem..
: :.~1 J: •.:;;{A~' cOHs<:is -menos, necessal'ias, as. mais
p~?ad,ª$....",~~.. dc. ~ncnos· valor, são as que se ' , .i-:
tão primeiro ao m'ar, e depois as mercad -:
~:i!:U?: da-:pri.~eir~· cq~erta, á'. escolha .do C'pi­
tft'o.,1 e, .çem..... o parec~r d·as. principaes pessoas;
da. eql1i,pagem.. j' '. ' . ;

.. 412. :0 CapitãO' he· ..obrigada' af~zer. hum
termo de todas as deliberações t0I1;1ada8', h:)O'()<
qu~. noVer o~casjão' para, isso';, as deliberaç es
devem", e~pl'eS8at' os motivos, que ohrig rão á­
aloji'lção" ,t;>s objectos' alojados, ou damnifica­
d'::>~j. d,eve.~e:r a·pssignatHl"a, e.os que deliberarão,.
e 05· ma~iY0s:que- tiv.er:áo os'que-'r.ecusarem .as·
signar, e he transcrita sobre o registo dD .navio~

.Mp. No pr:imeil"~' porto, a-que O' navlo che­
gn:r, o Cap-itão ser4\. obrigado, .dentro' de vin­
te. e quatr<;>, horas" pepois da sua. chegada:,' a
justificar: os' ··,factos . contidos .. na. delibel~açã.o,

transcri.tSl sobre -o' seu r~gisto,..
4-14. O exame d-as peru as e aamnos he feita,

no lugar da descarga do navio, por peritos, 3

l'equeriment(\ é!o Capitão; os peritos são nomea­
dos pelo Tribunal do Commercio, se a descarga
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for feita em porto de França, e nos llJgàres; ónde
fláo houver Tri bunal de Commcl'cio, são ]l(j:­
: cados pelo' Juiz de Paz·; e ie á' dC'scal'ga for
feita em paiz: estrangeiro, serão nomeados pe­
Jo COll"ul de França, ou pelo Juiz do lug~'r:

03 prl'ito!:i pre tarão juramento antes de pl'1n~
ipi<ll' 111 exnme. . .
.41 "í~ A avaliação das fazendas alojad.as' se­

rá Í~ita pelo preço COI'l'énte dcHas no .lugar
da clC8Cf.!!'ga do u3\'io; sua qualiJadê prova-se
pelo' conbeci)J)entas, e pelas factúÚls;' s'e 'ás
hOIH'€I'. r· ..',

416.' Os p' "i Los, BoméadbB -coofonne' O ai''::
tigo precedente, são. os q~le fazem o',ràte1,o {'las
perJas, e dauHl0s. . .. , , .' '.

O rate.io he execulivo..,· com' auctoridade
do Tribun.aL

Em paizes estrangeiros', .o rateio he'. éxe~
-euti\'o, por ordem do Consul., e na fa1ta delle
,por' b'l de~n do Tri'btUial (;om}3e~ente d~ lu'gar:-'"

417. O I' tE."io ue feito 80bre oé generos nló..
jados l' sah'Ruos, é melarl·e do navj.o, 'C -do fr,e­
fe, na .propo-rção ,do' -seu 'Hclor., Iio lugàr' da
descarga. . . '.': I '.' . '.'

-' 418;' ~e a qHalidaéle da-s me·rcad>Üf.ias tiver
siuo dissill1ulacla nos '-conhecimentos; e que' s-é
-ácha em -ser' de· maior valer', -ellas C'o.ntribllJl'ão
pel0 seu justo vnlor, no caso ue serem salva..
das, re serão ·p?gas conforme e' a-ch-" decla~

p.das nolO (;o:ohecimentos .., n.o Cr)'SO de se' pe6
Géreitl.: - , '. '

C tlS' me1'Cadori-as deClaradri~ forem de hu':
ma qua!ida~e infcr,ior nq::ldia que irklíc:i!:. o có~
ubet';i.mcllto, ellas cÓlltdbuir~o 'na forma que
occ:!a'l ar o éohheómentó', :·ho·'cuso de: se 'sar~
VlHel1l·j- ..c',no ca~b· ~]e"S'e' pei~,ael"erri ou dainui:'
ncarcm serão pagas pelo seu" l'alor.(·" \..;" '~6' ~

llii
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419. As mUf.\ições de guerra, e de boca ..
a roupa da equipagcm, não contribuem pam
a alojação, e no caso de' tere-m sido alojadas.,
1:;e'I'ão pagas p.ela ce-ntribuição. dos. outros ge~

neros.
~20.. O~ genel·o§,. dOê quaes 059, hom-er co..

nhecimento, ou dechração do Capitãe, nãa
são pagos, no C<lSQ de serem alojados; porém
contribu€m, se fOl:em saLvados.

42l. Os generos carreg.ados- no, convé%, con~

(ri6uem ,. se forem. salvados. 'I- e se fo:rem. aloja­
dos, ou darnnificados, o proprietario não po...
denl. se·I: admittido. ao; l!at-eio.,. e· sé tem direito,
cout ra o. Capitão..

422. Não ha rateie, pelo damn(i), occOGteci­
do a.o I)~.v.i.o, senã.o. no. (;laso em que· elle·l- te­
nha sido· feito pal'a facilitai' a aloji3-çã-o..

423. Se a alojaçào Dão. sal.var o na\~io;, não.·
ha direito á con.tribuição.;, e se sa.].varem al­
gumas m,ercadoN:ls, não s..el:Qo respóusaveis.
pela aloj.ação; ou d-amnificação' das otltras.

424. Se a alojação salvar' o navio,. e este
continuando. sua.. viagem. s.e· per.del: 'I- os generoSo
8alvauos contribuirão para a alojação, no es-.
tado em, q:ue se acharem,. deduzid:ls as des-.
pezas. da sal~ação.

4~5. Os. effeitos alojados- llã-o conkibuem de·
(Qrma alguma ao pagamento dos damnos ac­
conLecid.os. 48- .fa~end~s salvad-a.s,. depois da,
alojação.

As mercadorias nio contribuem para o pa-,
g.amente~; do. navio perc1illo". ou~ red-uzid-o ao es",
t.ado, de. innav.jg.a.büidad~. .

426. Se, em virtude· de alguma~deliberac;ão 9.

Q navio f0f arrpmbado. para se tirarem.,., merca-·
doria~, e51a5 co?tri-buirão á reRara9~o, do ..dam:.
1)0 fel~.Q. ao;. na.\';o•.
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427. No ca80 de se' perderem as merc:HJO"­
rias, depositauas em barcos para aJi.viar o na­
vio, a fim deste entrar, em h':lrn pert6, ou ri~,

ellas são pogas pelo total valor do flavio" e
carga; e se o navio se FJerder cem o restG
da carga,. as fazendas depositadas nas barcas·.
ainda que t:hegu.em a sal.vamente, nãe (wntri;.
buem para pagamento das tHltraS, ql~e se ti­
verem perdido,. nem de l-lr.lvi@.

428. Em todos os ~asos a€ima def:laraooa-
o Capitão, e eqtlipagem sãe pri-\'ilegiados so­
bre as meccadorias eN seu. pFeço, pJloveniente
da total cofÍtri buição.. .

429~ Se! deJ.ileis d'(j) rateio, os eifeitos- alo­
jados Ú>l'em s-ahados pe108 proprietari@s,. este&
serão obrj,gad.os a entregar ao Capitão, e in­
teressados, (j) q:l:le ti\'er.em re€ebido do r.ateiQ to

deduzidos- os damDos soffridQs pela alojaçíi0,.
e- despezas d'e sal1tu'Çãe•.

T, I T U b O XHI..

Das presCnpçÕBs..

4'30.. O Capitão db navio' não' pôde' act:"
qUIrlr a pn~priedade dG, na"i-o po~ força e'

l'rescripção...
431.. Q a-cto· de aband'ona· he presclliptb nos:

praso!:! o'ecla4'ladol' no art~ 37·3.
432. 'Feda. a· contestação ,- procedida do con­

tlracto, d'e risca'" ou de apol1ee de seguro, fi­
ca prescrifta. oiooo, annos- deHeis da' data do,
contr.ncto.

433. Ficâo prescrrptas t<ldàs as· a~9ões- a­
ra pagamento de· fretes do nal'jo, S<l1dad'as Je
officiaes, marinheiros-,. e mais g~nte- da eq.ui­
pag,em). hum anno depoié de acabada: a via-

Ll:r-



gem; e por mantimentos . supridos'. a0S mari,
nbeiros por ordem do Capil'ãG, 110m 3tlnO de­
pois da entr~ga.; por fornecimentos de mad .i­
ra, e outras cousas ·necessal'.ias par.a construc­
cão, e armamento. do navio, hum ·anno <.lerois
.que rOi'em fornec,j,das; por ordenados, e ~alá­
rio a· trabalhadores, .e. ohra fe;itas 'hum ·anno
depois d~l rec.epç5.o das .oht:as;: e por ,moei 'll~

dorias, que se tcnhão entregues".JlUm.:;mno <1e~

p,o:i.: da,' ,eheguda d-o navio. ,'\ .
43.t~ A pt'es.cri pçáo' 'não, poderá ter lugar?

se hom'er .obrigação.. passada, ·appr.ovação '_de
conta, ou int€rvenção judicl~J." .

T J rr: U L 0.- XIV. {

Dos casos que não. podem 'ser l'ecehirlos~

435. N ÁO se recebem accõea contr~' ~
~

Capitão J e .seg rau@res 'por damni6cação de
mercadorias, :se as tiverem recebitlo sem pro-
testo. o'. • •• _.. ,.' ....

Contra o fretaefor p~r avarias, se o Cu­
pít.ão tiver. entr€gm~. as, m rtauorias, e recebi­
do seu frete, I sero· que~ se Ibe 't~mha protestado;

Por indemnisação de damnos causa~'os poq
~tra~üção, em lugar.. que, '0. CapitâG:. possa por­
sego I r, e não fiz.e.fl ~u.a I r.ecl~ ma9f (1)_, : I' ." I

,,136. EB-te8 pro:te?to.s",:. 'e r.edama·ções sã,o ·nul­
las, 8~ não furem': feji:tas., e I iu ~iml1cílas . d·entr!'o;
de. "iate e. Efuatro :fuOllllS-" e jse,·uentr.o de hUm"

n:.ez da sua data não forem. demantladas em.
J-uizo. . J ; 1 ,i I' j : :' I., 't

I

• I. J • i li' :- ,.,'

~ . . ,',1 '; . ' ••
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Das laité~iá.'s:," ,f JJ~~LÚ~,:r~~~s:.'
\ , " ,

:t. . ",.0

'LI.VR'O
I :':

III.
; , :.

, ',( Esta lei fQ.j, feita' a 12 de Setembro' de
J807, e promulgada a 22,) , . ,

. _. ' . nispdsiçúes gerÇl~s"

487. .~..,ado o negociante" que parar 'seus
iJagamentos, ..está fallido.· .'

438. Todo o negociante ul.lIido, que se acha
~l;tl. hl1m" dos casos, falta' g'\'2l.ve ~' ou (lo1o , pre­
~ris-to pela. presente' lei; está ehl- estauo' .de
ballca.rota. : .

. 439.- ,'Ra' duas eSl!>ecies-- de banca-rotas, han­
ca-rota simples; 'que.' he julgada pelo Tribunal'
de 'Correcção, . ,e banca-rota dolosa, que' 6erá~
julgada pelos Tribunaes Cl"iminaes. '

Da falle1wia:

. ....... . , .. '

T I T U L O I.

e A P I T U L 8' I.

Da' declaração da fallencia•

440~ ,TOdo ~ fallido he' obrig.ad~.? 'd'e~{ro ,:
de tres aia!, inclusive aq-li!e1l0 -em "que p'àrar

!.iS
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pagamentos, a declarar-se ao ~ecretario do
Tribunal do Cómmnrcio, e no caso de fallir
huma 50ciedad,~ em nome coHecti\'o, a decla­
ração cOlltcrá o nome e domicilio de cada lIum
dOl:; llccias 'responsaveis solidariamente .

,141. A abertura da fa l1encia he declarada
pelo Tribuilal do Coullnercio, sua época he
fixada pela fuga do de\'edúr, por tel' os arma~

zens fechado:3, ou pela data dos aclos, que
vel,ificarem a falta de pagamento, ás transac-
ções mercantil' .

T~dos os a.ctos acima mencionados só pro­
"ão . a declaração da fallencia, depois de ter
faltado a seus pagamelltos, ou ter-se declara-
00 fallido. .
. 442. O falliJo, desde o dia em que faUit,

pe.rde todo o <1ireito á administração de sem~
benL .

44:t Ninggem póde adquirir prh'ilegio, ou
hypotheca sobre_os bens do fallido, dez dialt
antes de se declarar I'l fólllencia.

444.. Todo o trespasse de propriedade im-.
movei, (cito pelo f'lllido, a titulo gratuito, dez
'dias antes da abertura da fallencia, he nullo,
e sem elfaito para com a massa geral dos cre­
tlores; e todos os actos da mesma especi~ a
titulo onerQs~ são susceptiveis de ser nullos a
requerimento dos credores, se os Juizes virem
que ha apparellcias de dolo.

4-15. Todos os actos, e contractos rnerc~lI1­

tis" feitos pelo uevellor, dentro dos dez dias
precedentes á decbração da fallencia, são con­
",idel'a<1os como dolows, pelo que diz respeito
ao íi:111ido, e são nullos logo que se pro,-e que
houve também dolo da parte dos outros con­
tl'atanrcs..
. 4tJ6: r~odos (,3 pagamento~ fei~os 'dez dias



.ahte's da falIencia paI; divid'às mercantis, que
aind~ se Jl.ão, tenhiio vencido, tornarão a en­
trar para a massa geral. . .

447. Todos os actos ou pagamentos feitos
em prejuiz9 oos .creuores são nuHos.

448. A declaração da falleIilcia dá por ven­
~idas tl)das ~s dividas passivas; que o não es_~

tiverem; e pelo que diz respeito ás letras do
Commercio, nas quaes o fallido for hum dos
responsaveis, os outres, que nellas estÍverem
assiguados, serão obrigados a dar fiança ao
pagamento no vencimento dellas, se as não
quizerem pagar logo.

C A P I T U L O II.

Dos sellos.

.' 449. L Ogo que o Tribunal do Con1mer~
cio souber da fallencia, seja por declaração
do fallido, seja por requerimento üe algum dGS
credore~, ou seja pai· notoriedade p blica, orr
delíará ue sejão po~tos sellos, c"pedind') im­
PleÇ1iatamente ordem ao Juiz de' l'uz .par. t:sse
fim.
o 450. O Juiz de Paz poderá tambem, pô'r os.
Renas, pela notoriedade sabida.. . I

· 451. Os seHos serão postos nos .arm,azens f

escritorio, cofre,. carleil'a~, livros" rçgistos,
papeis, moveis, e trastes do fanido. .;
· 452. Se a fallencia, fqr ·feita por huma .so­
ciedade ~m nome collectivo, os aeHos serão pos,:
tos, não só no. que pertence ao principal ma ...
nejadof, ua sociedade, mas tambem na rcsi­
c;lencia separ~da de cada hum dos socios s -
lidarias. . ,
· ;~53. Em tqQQs ps ~asos, o Ju)z de Paz l'e~

12 \.f
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meterá ~ sem perda de tempo, ao Tribunal do
Commercio; o processo verbal da p<>stura dos
selJos.

(; A P I T U L O lU. .'

Da nomeação do Juiz ccmmtissario, e agentes dE$
fallencia.

~54" ·NA mesma o~'dem, em que se de.
terminar que sejão postos os selIos, o Tribu~

nal do Com~llercio declarará o tempo, em que
se deve abrir a fallencia, e· nomeará l1Um de
seus membros para commissario, e hum ou
mais agentes, segundo a .importancia da fallen·
çia, para preencherem, debaixo da vigilancia
do commiisario, os deveres que lhe s~o im·
post~s e determinados pela presente lei.
. .., No caso em que os sellos tenhão sido pos·
tos. pelo Juiz de Paz, por notoriedade publí.
ca, o Tribunal determinará o resto das Oís:.
}>ósiçóes acimá prescritas, logo que tiver no·
ticia da fallencia.
, 465. O Tribunal do Commercio ordenará a
prisão do fallido por divida, ou o fará guar·
(ia I' por hum Officia-I da policia, de justiça,
ou mesmo soldad'o da Policia, e neste ultime)
caso não será adrnittido contra o fallido Flem
ordem. e prisão, nem recommendação por Ben~

tença do Tribunal do Commercio. .
456. Os agentes nomeados pelo Tribunal t

podel'âõ ser escolhidos entre os pre5umid0s cre­
U .es, ou outro· qualquer que der melhor fian­
ça ' E'lJ~ Rdrninishação:e ningnem podf'rá selO
nomeado· ndmi:nistrauol' -duas vezes, no mesm~

aFIno, e.·cepto '5e for c,redor.
. 457. '. A sentença sérá affixada· por· ea~ta~,s"
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e inserida "P()t' capta' nos papeis publicos, 8e~

gundo o modo estábelecido no artigo 683 do
CQ.digo .do· pro.cesso -civil. Cm) .

A. sentença 5erá executada provisoriamen.
te; porém he susceptivel de 0pp0!iição, a saw
ber - pelo fullido dentro de oito dias depois
que se átlix-arem os editaes; e pelos credores
presentes, ou representados, e mais interesSllw
dos, até ao dia, este inclusive, em que se fiw
ualisar o processo ·verbal da \'erifica~ã3 dos
credores; e pelos credores ausentes, que não
c ti\'erém representadós, até findar o tempo que
lhe for concedido.
.. 4·5(3. O Juiz cor:omlssario communicará ao
~ribunal ·do Commercio todas as contestações,
fi que tivel' dado lugar a -fallencia, e que fo­
l'em da competencia do Tribunal.
. O com missa rio he especialmente encarrew
gado' de abreviai' a liquidaS'ão da fallencia, dE!.
convocar os credores, e de vigiar sobre a
admihisl.rnção da fallencia, seja durante a ad­
'Il1Qni~trLl~~o provisoria, ou seja da ditinitiva.
; 459. r>:,; agentes nomeados pelo Tribunal do
pommercio, administrarão vs ben:; do fa~lid()

debaixo das vistas c!o cOIP..-,jÍs5'aI'io até a now
rneação de Sindicos; e sua administração pro­
visaria não poderá durar rna;s do que qm ze
di~s, excepto ôe o Tribunal uo Comlllerc'Í
achar ser preciso prolongar esta admin:stração t

que o podel'á fazer por ma's q!Jinze dias sómel'lte.
. 460. Os agentes se áQ dimittido5 pelo TriJ
b.unat que os nomear.

461. Os agentes nã0 poderão r€~ercer sei S

Lugares, sem prestarem juramento perante o
commissario ,. de bem e fielmente desempenh.­
rCill as .obrigações, que lhes são impostas.

I

J2 ii
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Ó A P J T U L O .IV. '

Das obrigações preliminàres áos Agentes, e áas .
. .'primeiras disposições relativas á fallencia... _

- ~6.2. S~ depois' da n'ômeaçã~ 'dos ~'gen~
tes,' e de terem prestado -juramento, ainda se
não tiverem posto os seHos', os administrado­
res requerel'ão ao'Juiz de Paz para: que se':'
jão postos.

463. Tirar-se·ha o sello aos liHos do fall~

do', os quaes, depois de revistos J e' examina~
dos pelo Juiz d-e Paz, e de feito h)Jm pro~es­

so- verbal do estauo, em que se achão I serão,
entreg.ues aOS administradores. .

A's letras,' que estiverem a vencer-se, OU
que eli-tÍverem para ser acceitas, o JuÍz de Paz
lhes li rará o sello~' e depois de tomar nota d'el~

las, serão tambem "cntl'egues aos administra;.
do.res, para sel'em recebidas; a nota será. en­
tregue no commisAuri-o.

Os agentes receberão todas as quantias
que se deverem ao fillliclo, passan.do quitação,
a qual será rubricada pdo cornrmssarlO.

As cartas dirigidas ao faUido I serão en­
tregm::s aos auministrado-I'es, os quaes as abrirão,
se ene estiver ausente, e se estivei' presente
assistirá á abertura deHas .
. 464. Os agentes farão venda dos generos ,
e mercadpri-as sujeitas a prompta deterioração,
depois de terem exposto sua~ rasóes ao com­
mi 'sarlo, ~ terem. sido por elle auctorisados. ,

As mercauorias, que não forem de promp­
toa deterioração, não poderão ser vendidaii pe­
los .uge:Jt~s.. sem li" enç;:\. ~ ó. Tribunal do. Com';'
mercio, {,lo·ido o commissario.

i .... to
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465. Todas as quantias receb.idas p~los ad­
ministradores serão postas em huma caIxa com
duas chaves, confd.rme se deterD)iPla no arti­
go 496.

'466. Depois de postos os seIlos, o commis­
fia rio dará conta ao Tribunal do estado appa­
rente dos negocias do [allido, e poderá pro­
por que se lhe dê Alvará ue fiança pela quan­
tia que o Tribuna arbitrar, a qual. será a fa-
vor dos. credores. .

467. No caso de ommissão da parte do com;
.missario em propor ao Tribunal Alvará de fi8n­
ça para o fallido, este o poderá pedir ao mesmo
.:r~ibll~al, que lho concederá., ouv~ndo o com':'
mlssarlO.
. . .468.. Se o .fallido obtiver Alvará de fiànça ~

os agentes o chamarão, para junto com elles
concluirem, e liquidarem os livros " em sua
presença. .

Se o fallido não quizer comparecer, o fa­
rão, citar para se appresentar dentro· de qua-:­
renta e oito horas, depois da cÜação, e não
rÍnào :será considerado. como tendo-se ausenta­
do de p-roposito; o fallido poderá ser admítti­
dõ POI' procumdor, oe caso de ter justos rno­
tiros que o embaracem, e que estes sejão jul.:.
gados valido pelo commissaria.
'_.469. O falr uo, que não tiver· obtido Alvará
de fiança, 'e á a.drnittido por procurador, pe­
~la de. que o !lã fozelldo, será consideradO'
como tendo-se nusemado de l)roposito. .j-(

..
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C A P I T U L O V.

Do balanço.

470. O fallido que tiver, antes da .decla­
ração da íallencía, preparado o seu balanço,
isto he o estado passiro, e activo ue seus ne­
gocios, e que o tiver guardaJo, será obrigado
a entrega-lo aos administrauores, dentro de
vinte e quatro horas, depois que ellh'arem no
exercício de suas obrigações.
. 471. O balanço deverá conter o numero 9

~ valor de todos os bem~ moveis, e immovei!}
do fallido, o estado de suas dividas activas.,
e passivas, as perdas e ganhos, e as l;ua~ des.
pezas; e deverá ser certificado como verdad.ei.
ro, datado., e assignado pelo filllido.

472. Se quando os Administradores entrarem
no exercicio de suas obrigações, o falI ido não
tiver preparado o seu balanço, será obrigado
por si, ou por seo procurador, nos casos pre­
venidos pelos artigos 46~ e 469, a faze-lo em
prese ça dos agentes, ou..de pessoas por elles
no eadas para esse fim.

Os livros, e papeis do fallido lhe serão
a,prresentados pata isso, sem que os posHáo
retirar da casa onde estiverem.
. 473. No caso do balanço não ter sido feito
pelo r !lido ou seu procurador, os Adminis­
tradores procederão a elle por meio dos livros,
e papeis do fallido., e por meio de informa..
ções, e indicios, que possão obter da mulher
de falr do, seus filhos, cai1í.eiros, e mais em­
prebados da su~ casa.

474. O Juiz commissario poderá tambem,
3eja de officio. s"lja -fl pedido ue hum ou maiIJ
cl"edore , ou mesmo dos agentes, interrogar 05
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indi\·iduos d-esi~nados no artigo preceden e, a
excepção da mulher, e filhos do fallido, por
tudo o' que for relativo á formação do balan­
ço, assim como sobre os motivos, e- circul1sc

tancias da fallencia. .
475. No caso de morrer o fallido antes (la

abertura da fallencia, sua viuva, ou seus filhos
poderáo apresentar-se para suppl'irem a sua
falta na formação do balanço, assim como pa.­
ra cumprirem com os outros deveres, que a pre­
sei te lei impõe ao fallido; caso não compa.
reção, os Administradores proseguirão.

C A P I T U L O VI.

~Dos Administradores p,·ovisorios.

SECÇÃO l.a.

. Da nomeação dos .Administrado1·es provis01·ios.

. 476. L Ogo que o balanço for entreglle,
pelos agelltes ao commissario, este fará, den~

f..·o de tres dias, uuma lista dos cred.ores, que
n:mettei'á ao Tribunal do Commercio, e fa­
rá convocar a tOGOS por carta, por cditaes,
e pelos papeio pu bllcos.

4li. Mesmo antes de se acabar o balanco,
o cornmissario delegado p~derá convocar os c're­
dores, se houver precisão disllO.

478 Os credores se reunirão na presença
ao Commissario no dia, logar, e hora por elle
indica/lo. -

4.79. Toda a pessoa, que se npre~\;ntar nes.
te ajuntarrlento como credor, e que sellS titu­
ios .sejão .depois re~onh~qi?05 como .1alsos""', e

. ~-z.
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de accoi-do com o faBido t" inco "rerá 'nas bles';
mas penas, em que incorrerem os cumplices das.
banca-rotas' dolo33s. '.

480. Os credores que ..se ajuntarem apre-o
sentarão ao commissarÍo, huma triplice lis:­
tá do numero de Administradores provisorios,
que elles se persuauem deverem. ser nomea­
dos, e por esta lista o Tribunal do Commercio.
os nomeará.

SECÇÃO 2."

Da dimissáo dos agentes.
. ' , .I

481. D Entro de vinte e. q~at);o heras t

depoi5 da nomeação dos Administradores pl'O~
visorios, os agente9 cessarão suas o'brigaçães,
e darão conta aos Administradores, em presen­
ça do commissario, de' todas as suas opera­
ções e estado da fallencia.

482. Depois de dada esta conta', os Admi­
nistradores continuarão as· operações principia­
das pelos agentes, e ficarão provisoriamente en~

carregados de toda a admini§tração, debai1:o
·da inspecção do Juiz com.missario.

SECÇÃO 3.a
, .

. Da .gratificação aos Administ1'ado1'es.

'; . 483. '. Os Administl:adorei5', d~pois d~ da­
rem contas, tem direito a hurna gratificaçãq,
.q~le ,~bes será paga pelos Admillis.tradore~ pro-
\! tSOrlOS. I.. ,

.; 4~!!., .Esta, gratiJicação :s.er.á ':regulada'; llegQn:
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do os lugares, e segundo à natureza da fal~
lencia, conforme o que se estabelecer no re Ç

guIamento de administração publica.
485. Se 03 agentes tiverem sido escolhidos

d' entre os credores, não terão direito a grati-,
ncação algema.

C A P I T U L O VII.

,Das obrigações dos AJrninlst'radores provisoriosi,

SECÇÃO ].a.

iDe levantar os s-ellos, e .jazer o inventario.'

486. DEpois' que' 'forem nomeados os Ad...
ministradores pl'oviso~ios" este,s requere.r~o pa:õ
i'a que "se tirem os 'seBos, e procederão aO'
imentario dos bens do fallido, ficando l!l. seu
arbitrio o chamarem para os ajudá!: nas, l;lva.:.
liações quem lhes pàrecér, conforme o artigo
973 do Codigo do Processo Civil. (n). '

Este inventario ser"á feitó' logo que se té~

llbão tirado os sellos, e o J ll'iz 'de Paz as is':
tirá, e assignará todas as conf~r~ncia8. " .

487. O fallido deverá estar presente 1 ou ser
-devidamente chamado para se tirarem s seI:
;10s, e 'assistir á factura do inventario. '

'488. Em toda a fallencia os Agentes, Adi
'ministradores 'provisorios, e definitil'os serão·
obriga' os a remetLer, dentro de oito dias d'c-'':
pois que tiv~rem entrado no exerciciç>: de seus'
deveres, ad Juiz de segurança publica do diR~

tricto, huma memoria', ou conta slJmmaria do'es...
tado apparente da fall€ncia, suas principaes

13 )3
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-Cnl.tsas, e circun tancias, e a perspec ~ra; que­
'élla mOEtral'.
: 489. O Juiz de segurança- l'ubJiea - Juiz­
<}o bairro - po<lerá. se li e parecer conrelli­
en~e, passai ao Jarnilicio do falliuo pa-ra as­
sistir á redacyão do.balauço, invental'io, e maia
actos da· fallencia.., e· exigir todas as instruc-.
ções, que· disso l'esultarem, e formar em c.on-~

sequencia os' actos e perseguimentos- neeessu­
rios.,. tudo d" o1Iicio, e s€m despczas algumas._

4~O.. Se· 8€Lar, que ha banca-rola. simples,
ou' dotosa,. pou'erá manda-r Fcc01her o faHülo·
á cqdeia, ou conservar.;.o preso em casa, dan­
do paJ'te. immediat<lmenie ao Commissario;'
neste', caso nem o Commissarig poderá propo~',

a soltura., nem. o, Tribunal.. cgnc.edel·a._

l)a vend,a das mercado.rias, óens. moreis, e cobranças•.

49"1. A Cabado o im'entario, as· mercado-o
fla=>., titulas activos, moveis, e trastes do de-.
veda.r,. serão entr~gl:les aos Administ·radores ~

que d"elles. se· encar1'.egarâo conforme o Íflven-­
tario.
. 492'. Os Ad'mi'nistra«:lbres pod'erão, com au-·
ctorid&iJ:e· uo commissario, proceder á cobl'ança~

da~ divid'as. activas do faHldo, assim como á'<
venda de todos os lvastes., e meJ'cadaJ'las ,. se-,
ia ~r venda publica, por- lotervençã.o de cor­
r~tores na- praç'a do, co'mmeJ1<úo" ou amjgayel-­
mente, á sua escolha.
. 493~' Se Q- fGillido. tivet" obtid'o Alv-ará (ile. fian-~
ç~, os, Administr-adores o rod~rão eliDpregar­
para tnaim.' facilidqde e esclarecimento ~e. seus-
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lrabaihos, e- estipularão as c6nlÚçóes do rê l-:e

rido trabalho.
491. Desde que 05 Agentes e Admin'stradoe

res tiverem tornado conta da admiríistràçã.o, a3

/ acções intentadas antes da fallenc'ia, contrã a
pes~on, e bens do fallido, por qualquer cre-'
-dor, serão seguiuas contra os Agentes e Ad~

ministradores; e toda a acçao itltGntada ,depois
ida fallenciu será contra 'Os mesmos',

495, Se os creuores tiverem qualquer mo­
'1ivo de queixa contra os tra.balhos deis Admi­
1'l'istradores, o mar-lifestarão ao eommissari'o , que
decidirá se são justas, ou participará ao Tri­
bunal do eommercio.

4~6. O product@ das vendas, e cobranças;
deduzidas as Jespezas, entrará em hum éoffi·e
com duas differentes chav~s) das quaes huma
'será entregue ao mais veltro dos Agentes ou
Administradores, e a outra aquelle credor, que

'U commissal'io propozer para isso-.
497. Todas as semanas sera enltegue ao

'commissario huma nota elo estad'o da caixa da.
Jallencia, o qual pe>dera, 'a supplica €los Ad..
'ministradores, e em attenç'ão ás cÍrcunstanr'as ~

mandar entrar com toda a quantia, ou parte
-{lella, em éoffre qüe renda " a fim dos credo­
'tem utHisar-em o ~nteres~e.

498. Os fundos" que entrarem para e3te cor.;
tfre, não se poderão tirar sem ordem o corn~

(J}1issal'i~.

'SECÇÃO :t'a

Dos actos. de aomreYvaçMI

.(99,. OS Ag~ntest e, Admi11i~h'ad1QreS', de·
~ois de tomarem conta, serão ob'ri'ga'd:os a con4

, 13 ii S1.f
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servar os direitos do filllido contra Sel:15 deve­
dores.

. Serão tambem obrigados a requerer o res-
gisto no livro das hypothecas, (*) dos bens­
moveis dos devedores do faBido, se isto não
tiver antes sido. requerido por este, e se hou­
v~r ti.tul.os hypothecarios,

: . O registo será feito em nome dos Agen­
tes ou Administradores, que ajuntari'io aos seus..
titulos. h.um extr:acto da sua nomeação.

~OO', Serão obrig~dos a.. registar em nome
da massa gel:al d.os credol:es, todos os bens.
immov.eis do fallido, q,ue souberem existem; e
o' o registo será feita em hum simples livr~

qqe declare haver' f~llencia, e o dia I, e or.dem ,.
po.r qu~ elles forão nomeados..

SECÇ~O 4.~:

Da. verificação dos credo1'es•.

501.. A verificação dos creclores será fei~
ta sem demora" e o commissal'io vigiará que
se faça com brev.idade·, á proporção q~e 05

credores se forem appresentaodo,
502. Todos os credores do fallido serão avi­

sados pelos papeis publicos, e por eal"tas dos
Adrninis'tradores para se appres~ntarem por si"
e por seus procuradores" dentro de g..uareota
dias, aos Administr.adores d:o fa11ido, e de lbe

(*) N a França ha hum registo publico para todo,
o contracto de hypothecas, o qual he nuIlo se não for·
nelle registado, a fim de evitar que a mesma cousa. se­
j.a 'hypothecada diversas", vezes·, c,omo frequenteme.nte ..ac...
çontece entre nós., !, :.; ,': .-.1 .: "" " .' .. ;
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ttec1ararem ·qua·l'· h'e' o titulo,' por que 'se consti­
\uem credores, e por que quantia, e lhe en­
tregaráõ seus titulos, ou ao Secret~rio do Tri­
lnJnal do commercio, havendo .recebido da pes­
soa, a quem os entregar.

503., A Verificação das dividas será feita
contradictoriamente entre o credor, ou seu pro­
curador, e os AdministradOl:es, na presença
do Juiz commissario, que fará processo verbal.

Esta verificação será feita dentro de quin­
~e dias depois de findar o praso concedido no
artigo precedente.
'504. Todo o credor, que tiver verificado.
seu credito, . po(]erá assistir á ,'erificação dos
outros, e co.Dtrariar as verificacõ~s. feitas. ou a
fazer. •
.. 505. O processo verbal da verificação dos,
credores declarará a apresentação des titulos,
que· formão o credito; o domicilio dos credo­
res, e'o de seus procuradores:
: Conterá a descl'ipção summaria dos titulos,
C?S quaes serão juntos ao registo do fallide:
" Mencionará os acrescimQs, raspadelas, e
entre' nhas , e expressará que o portador he
legitimo credor da quantia, que reclama.

O commissario poderá, se for preciso, pe­
dir ao credor a apresentação de seus livros, ou
extracto delles, feito pelos J Ilizes do Con:mer­
cio do lugar, em virtude de huma pre~atoria"

ElIe poderá, ex-officio, remetter qualquel'
decisão para o Tribunal do Commercio, que
decidirá á vistá da sua exposição.
. 566. Se o credito não for constestado, s
Administradores assignarão em cada hum dos
titulos a declaração seguinte - admittido ao pas­
sivo da fallencia de ...•••pela uantia de ....•• , e·
a r,ubI:ica ,do Commissario será posta per b~ixo.,- - ~~-
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. 507., Cada hmn dos credores, no praSo de
:s dias depois de verificada 8ua divida, será
.obrig do a prestar juramento perante o com­
mjs~ario d que a sua .divida he verdadc~ra

.e smcera.
508. Se (1) credito for .contestado :no todo

.ou em parte., (') Juiz commissal'io, .a requeri­
mento dos A.dministradores., pederá determinar
que e app>l'cselltem 05 titul(')s de 'credel", e
que sejão depositados em poc1er do Secretario
·do Tribunal do Commercio., ·e .poderá com
brevidade., e sem sei' preciso éitação, remet­
ter as partes á decisáa do Tribunal, o qual
,ilecidir: á vista da sua informaçã().

509. O Tribunal do Commercia poderá de­
terminar que se tire inqui.riçãa perante o Juiz
·'Commissario, e que as pessoas., que podem de­
pôr, sejão para isso citadas perante eUe.

510. Acabado o termo ·determinado para 'a
:verificaçã(i) dos creditos, os Administradores -for­
marão hum p.roce!so verbal contendo o nome
.-dos credores, que não tiverem comparecido.,
.e fexado o processo pelo J tliz commissario >

ticarão es perados. .
51 I. O Tribunal do Commercio, á vista da

informação do Commissario, concederá, por
sentença, um novo praso para a l'erificação.

Este praso s rá determinado segundo a
distancia, em que residirem os credores; espe­
rados, de maneira que 5eja hum dia por ca..
da sete leguas; e para com os credores, que
residirem fora da França, se concederá o pra­
50 determina o no artigo 73 do Codige .do
processo· civil. (o).

512: A sentença, que coneed·er o novo
praso, será intimllda aos cr~Jor~i com as for·
malidad'f;s' _deterl!}inad:as. pel'O artigo' 6=3 da Co-:
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digo do processo civil, a execução destâs for­
malidades valerá como citação respectivamente
a05 credores, que não tiverem comparecido,..
sem que por esta razão se demore a nomea­
S'ão dos Administradores definitivos.
. 513~ Caso os credores não cornpar.eç.ão no,
1'1'aso d'eterminado pela sentença, os. que faI-.
t;arcm· não serão compreheudidos. no dividendo ,..
{j ue se fizer.

Toda a "eclamaçâo lhe será permittid~

até á conclusão do ultimo dividendo iDelusl­
'o, sem que possão comtl:1do. ter direito á,
parte, que já se tivel' dividida, aind.a mesmo­
que sejão cr.edores desconhecidos." per.dendo,
todo o dir,eito. qy.e tenhão á parle,.. que lhe"
pertencia"", .

€ APl T U L o: VIU~

Dos ..4.dm~nistmdo~s úeflnitivos e. s.uas ob1'igaçõ-es-õ

.r/a. 1:ewdão. dos· cl'edóres, que· iíverem seus cr. ditos
ve1'ificados, e confir.mados.

514. TRes dias d'epois €te findar o prasa,
:prescripto para a confirmação dos cred l'f'S co­
nhecil~og, os credores ,. cujos creditas tLnllão si-o
d'o ad'miUidos, serão convocados pelos Ad i­
I.Iistradores provisorios.

51 õ. No lugaI', dia, e hora, que for· deter...
mina'~lo pelo Jujz (;:ommissari0, os. credotes se
]leun' rão debaixo da Bua presiden~ja, e só se­
.r.ão admi-ttid'os QS r-ec0nhc·ddo'S,_ ou seus pra...
~t.u:adQ.lles._ -,
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516. O fãllido será chamado a esta as~eml;

bléa, e apparecerá pessoalmente no caso de
ter obtido Alvará de fiança, e não poderá ser
admittido por procurador, só com justo moti.
vo approvado pelo commissario. .

517. O commissario examinará os poderes
.dos que se appresentarem como procuradores,
e fará os Administradores darem conta do es..
tado da fallencia, das obrigações que tiverem
preenchido, das operações que tiverem tido
lugar, e o fallido será ouvido. ;

.'H8, O commissario fará hum processo ver..
.bal do que ilecidir esta assembléa. .'

Das eonem-datas.•

519. NÃO poderá ser-admittide> trato ·alo
:guro entre os credores deliberantes, e o de­
vedor fallido, senão depois de preenchidas as
formalidades acima prescI'iptas; este trato só
podf' ser feito 'pelo concurso do maior nume...
1'0 de credores, cujos titulas montem a trez"
quartos da quantia da divida total do fallido,
segundo o estado dos titulas verifi'cados, e
registados conforme a Sess. 4.a do Cap. 7.°, ::sob­
pena de nullidade. :-

520. 'Os credores, ·que tiverem hypothecas
registadas, e os que ti.verem penhoras, não te..
rão voto nas deliberações relativas á eoncor:­
dat.a.

521. Se o ·exame dos ~actos, livros, e ps:,.
peis 'do fallido mostrarem qua.lquer indicIO .de
hanca-rota, não será admittido tr'acto algum ~

entre elle, e os' credores, pena de. nuIlidad~
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o commissario vigiará na execuçao da pl'e~

sente disposição.
522. A concordata, se a houver, será assig~

nada no ajuntamento dos credores, sob pena de
nullidade, isto no caso da maioria presente
consentir nella: -porém se o~ presentes nãO' fi­
zerem os tres quartos da divida, a delibera~

ção sera transferida a hum termo, de oito dias,
improragavel. .

523. Os cl'edores, que se oppozerem á con­
cClrdata; serão obrigados a intimar sua' opposi­
çáo aos Adrnirristradores e ao fallido, no' im­
prorogavel e unico termo de oito dias.

: 524. O tracto será confirmado dentro de oi­
to dias depois d-a sentença dada sobre as ope­
rações; a confirmação da sentença obrigará
a todos os credores, e conserrará a hypothe­
ca a cada hum deHes sobre os immoveis do
fâllido; pa'ra o ql1e os Administradores serão
obrigados a registai' no livro das hypothecas,
a sentenca de confirmacáo, excepto se isso for
élerogadC: pelo contract~.

'525. Logo que a confirmação da sentença:­
'for intimada aos Administradores, estes darão
·conta difinitiva, ao fallido, em presença do
commissario; esta 'Conta será debatida e apro-­
''I'ada; no caso de contestação, o Tribunal do
"Commercio a decidirá; os Administradores en­
tregarão depois ao fallido todos os seU9 bens,
papeis, livl'os, havendo de tudo quitàÇão: a
administração dos Agentes e Administra<1ores
cessará, e de tu<1o se fará processo verbal pe­
lo commissa rio.

526. O Tribunal de Commercio poderá, por
má conducta ou dolo, negar a approvação da.
eoncordata; e neste caso o fallido será consi­
derado como banca-rota, e -ser-á re~et~ido, de

- 14 - ~f
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di reito; ao Juiz do bairro, para proceder con-
tra elle ex-officio. ,

Se o Tribunal confirmar a concoruata, de­
clarará ao mesmo tempo o faBido susceptivel
ue rehabilitação, com as condições expressas­
no titulo abaixo d-a 1·ehabilitaç{;o.

SECÇÃ.O 3:1t

Da ttnii10 dos Credores"

527. S--2 nãO' h-ouver tracto oe conconJa­
ta, os credores juntos formarão-, pela maioria­
individual dos credores presentes, hum con-­
tracto de- união, e uomea-rãO'_ hum ou mais Ad-·
ministradores definitivos;- nomearã-o ha-m- caixa
encarregada dê receber o dinheiro-, provindo
de toda a especie de cobrança~

Os Administradores-definitivos tomarão con...
ta aos- Administradores provisorios, como se'
determina para as contas dos Agentes no ar­
tigo 481.

528-. Os Administrado-re. representarão a­
massa geral do& credores, e- procederão á ve­
rific.ação do balanço., lia case- de ser preáõü.

El'les procederão-, pelo contracto de união,.
sem mais titulo autentico, á venda dos immo­
veis do faHido-; suas mercadorias, e trastes mo­
lJiliarios, e a liqui-dação de suas dividas acti­
Tas, e a'iSivas, tudo debai'xo da inspecção dO'
commissario, sem que seja preciso- chamar Ü'

íi:J.lliJo.
529. Em todo o casa, e com appro·vação

do commissaria, se fará entrega ao fali do, e
"'la famiJia do vestuario, e trastes necessal'ios­
ao uso de suas pessoas; esta entrega será fei­
ta a requerimento dos Administradores, qu~

de tuuo farão nventario.
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Dispost'ÇOfS gel·ces.
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530. Se não houver suspeita da banca. rota
() fallido terá direito a pedir, a titulo de soccor..
ro, huma quantia sobre seus bens.

Os Administradores proporão a quantia,
"e o Tribunal, conforme a informação do com­
missario -a es6pular-á, tendo consideração álJ
suas precioões, numero de sua família, sua
boa fé, e !3eglmdo a maior, ou menor perda;
que fizer soffrer a 'seus credores.
. 531. Todas as vezes que houver reunião de
'credorés, o Commissario do Tribunal do Com­
mercio a este dará conta do que tiver occorrido:
'o Tribunal decidirá pela informação do com....
missario , como fica determinada na Secç. 2.a.
do presente Ca'p., se o fallido he ou não sus­
'ceptivel de se rehabilitar: no caso de negati­
'''ira do Tribunal, o fallielo he suspeito àe ban­
ca-rota, e será remettido ao Juiz do bairro, co"
'mo fica determinada no artigo 526.

C A P -I T U L O iX.

lDct-s dijferentes especies de ~'1'edores, e de seus di...
"'reitos -no caso da tallmeia.

S'·532. ,E não houver acto d'e deseprbpria-
~â.o dos immoveis, feito' antes da nomeação
dos Administradores defini'tivos, só a estes com­
pete prosegllirem á venda, e isto dentro d~

oito dias, segundo as fórmas abaixo indicadas.,
533. Os Administradores apresentarao :10

'Commissario o estado dos credores, que se
'considerão pri~ilegiados sobre os bens moveis 1

'e o commissario ·a'uct0risar~í. o pagamento iles·
14 ii )~
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tes : cretlores, do primeiro diI1heiro que entràr
no cofre: se houver cl'edo.res, que contest€ql
o privilegio, o Tribunal decidirá, e as despe­
~as 5erão por conta daquelle que peI:dcr a
contestação, e nunca por conta. tia ma~s.a geral.
. 534. O credor, que for. portadol' de con­
tractos solidarias entre o fallido, e mais res­
pon,s~l\'eis, estando estes tambem em. es'tado de
fallencia, entrará no dividendo de todas as
maEisas, até ser pago da totalidade de sua dí­
vida.

5.35. Os credores do fallido, que tiverem p,e­
nhor á sua divida, só serão inscriptos na mas­
sa p.or lembrança.

536. Os Adminigtra~ores poderão resgatar
JQS penhores. a- beneficio da fallencia, pagando
a divida.

537. Se os Administradores f4~O resgatarem
o penhor, e que elle seja vendido pelo cre­
dor, excedendo o preço ao valor, por que foi
empenhado., o excedente será entregue aos Ad­
ministradores, e se fOI: menos, o credor, que
o ti'ver, entrtlrá em rateio pelo resto. '

538. Os credores, que estiverem garantidos
por, fianças, serão comprehendidos na massa
geral dos credores, deduzindo-se as quantias.
que tiverem recebido Ido fiado-r; e o fiador se­
rá contemplado na mesma massa por tudo
.q,uanto tiver pago por conta do fall~do•.

SECÇÃO 2.3

Do dú-eito dos credores 9u~ tem hypotheca.

539. SE o d'ividendo do liquido produ~to.
dos beno;: immo -eis for feito antes do dividen...
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do do liquido dos .moveis, ou simultaneamente,
os credores hypothecarios, que não tiverem si­
do preenchidos de suas divjda~ pelos bens im­
moveis, concorrerão, na propor.ção <10 que se
lhe ficar devendo, com os credores de contra­
ctos particulares, ao dividendo da massa geral.
· . 540•. Se a venda dos IDO\;eis preceder a dos
immoveis, e que. se- faça hum, ou mais divid~n.­

,]05 .antes da diúsão do valor dos immoveis.,
os credores h)'pothecarios entrarão no rateio
.pelo total de suas dividas, excepto nos casos
déclinatorios, de que abaixo se fará menção
, 5it. Depois d@ concluida a venda dos bani
immoveis, e dada a sentença de preferencia
.entre os. credores hypothecarios, aquelles des.
tes ultimas., que tiverem ordem para receberem
sobre o valor dos immoveis o total de seus
.creditos,' serão obrigados a descontar o que ti­
:,rerem antes recebido da massa geral.

As quantias, que s.e descontarem na fórma
acima, não farão massa. h)'potheearia, mas sim
massa geral, a beneficio da qual será dividida.
· 542... A respeito dos credores hypothecarios.,
que só tiverem sido julgados com direito. flar­
cial ao dividendo do liquido dns i.mmoveis.,
s.egnir-se-ha o que abaixo. se determina.

Seus direitos, á massa geral, serão difi­
lJitivamente regulados segun<1o as quantias, de
qne forem ainda credo!'es, depnis de terem re­
cebido a parte que lhes tocar no dividendo dos
.immoveis, e e dinheiro, que tiverem recebido
ile mais desta proporção na distribuição ante­
rior, lhes será descontado s()bre o toial val0r
.de sua hypotheca, a beneicio da massa geral.
· 543. Os credores hypothecarios, que não ti­
.verem ,sentença de prefetencia, serão regula­
.dos como credores ordinarios. S.5

" • - '.0. ...
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S~ÇCÃo 3.&

Dos direitos das mulheres•

.544. N O caso de fallencia, os direitos"
e acção das mulheres, desde a publicação da
presente lei, serão regulados .na forma .abaixo
,deClarada.

545. As mulheres., (que 'Casarem por contra­
,cto dotaI, separação de bens, ou contracto de
bens communs, que não tiverem .posto seus
bens em commum, tomarão conta de seus bens
·em natureza, assim como os que tiverem heI'·
,dado ,depois disSà, ou que lhe tenhão sido
.(Jados 1por vivo, ·ou pOl" morto.

546. Tomar'ão ~gtIalmente conta dos immo·
'veis por ellas adquiridos em seu nome, assim
como dos dinheiros provindos 'de h.erança, ou
donativo acima 'referido, huma ·.,ez que prOl'em
·que pelo contracto de aquisição lhe pertencem,
,e que o dinheiro, com que os adquirirão, se
.prove pelo in.ventari'O ou outro documento au...
1entico ter sido hel·dad·o, ou dadn.

!-47. 'Ü casamenta 'concluido por cont-racto.,
·seja de que natureza for, excepto os previs­
tos nos lutig<9s precedentes, faz com que 03

bens f dquiridos pela mulher do fallido sejão
legalmente considerados p'er'tencerem ao mari..
do, que forão pagos com seu (linheiro, e por
isso devem ser reunidos á massa geral., exce..
F~o se a mulher provar o contrario.

548. A acção de reclamação, que resultar
das disposiçõE's dos artigos 545, e 546, só se­
rá entreposta ela mulher contra dividas com
hJpothe~fl, de que os bens se' acharem one:.
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tados, seja que ella voluntariamente se tenha
obrigado, ou que tenha sido judicialmente con­
demna,da.

549. A mulher não poderá exercer na fal­
lencia acção alguma, relativa ás vantagenli de­
claradas no contracto de casamento; e reei·
procamente os credores- não se poderão utili­
sal' em caso algum das vantagens feitas pela
mulher ao marido no mesmo contracto.

550. No caso da mulher pagar .dividas ..p,e­
lo marido, he legalmente considerado havei-o
feito com dinheiro de seo marido, e por con"
sequencia não poderá ser admittida a recla­
macão alguma na fallencia, excepto se provar-
o êontrario, como fica dito no art. 547.

551. A mulher, cujo marido era já negoci­
ante na epoca do casamento, só terá hypo­
theca, pelo seu dinheiro, ou bens moveis, que
provar, por aetos autenticos, ter trazido em
dote, e para se pagar de seus bens alienados
durante o casamento, e indemnisacão de di­
vidas por ella contratadas com o marido, e:o­
bre os bens immoveis, que elle possuir antes
<10 casamento.

552. A mulher, cujo marido for negociante
antes de se casar, será considerada igual á
mulher, que ca~ar com o filho de hum negoci­
ante, que não tenba no tempo do casamento es­
tabelecimento ou profissão certa, e que depois
seja negoc.iante.
. 553. Será exceptuada das disposições dos
artigos 549, e 551, e gosará de todos os di­
reitos bypothecarios concedidos ás mulheres pe­
lo Codigo Napoleão (p), a mulher cujo mari­
<lo, na epóca de celebração do casamento, te­
nha huma profissão determinada sem ser a de.
negociante: comtudo et:ta disl'0sição não se-

bO



F6. a'pplicavel: á mulher", cujo' marido" faça co'm:J
mercio no anno seguinte ao ·casamento. "

554. Todos os trastes de casa, effeitos
moveis, diamantes, quadros, serviço de mesa
de prata, ou ouro, e outros tl'a5tes, que forem
do serviço do marido, e mulher, seja por que
contracto for, que se tenha concluido o casa­
men.to, pertencerão aos credores, sem que a,
mulher tenha direito a perceber nada mais d@
que a sua roupa, que lhe será entrégue con­
forme as -disposições do art. 529: comtudo a
mulher poderá tomar conta dos seus enfeites,
diamantes, serviço de mesa, se puder justifi­
ear por registo 'legalmente feito, annexo aos
actos, ou por bons, e verdadeiros inventarios,
terem-lhe sida dados pela contracto de ·casa­
mento, ou que os obteve por herança. :
: 555. A mulher, que esconder, ou desenca­
minhar qualquer dos objectos cemprehendidos
no artigo precedente, mercadorias, generos da
commercio, ou moeda corrente, será condem­
nada a ·t@rnal.os a entregltr ·á massa, e além
disso perseguida como cumplice na banca-rota
dolosa.

556. Poderá tambem, segundo os casos, ser
perseguida como cumplice de banca-rota dolo.;
5a, a mulher que tiver prestado seu nome, ou
sua intervenção ao maride, para actos em
prejuiz dos credores.

557. As disp0si~ões da pl'esente -secção não
serão applicaveis aos direitos, e acções, que as
mulheres tiverem adquirido antes da publica-
.!tão da presente )ei. -

.:.:
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< . . .c A P I T U L O X.

Do dividendo entre os c';oedores, e da liquidação
dos moveis.

- 558. O Liquido producto. 'dos moveis do
fallirlo, depois de deduzidas as de5pezas de
administração, soccorro que se der ao fallido, e
1\9 quantias pagas aos p1'ivilegiados, será divi­
'dído entre todos os credores, na proporção
tle suas dividas ap-rovadas, e confirm.adas.

559. Para se po~er fazel' {) dividendo serão
obrigados os Administradores a dar todos os
mezes ao commissario h-uma conta do estado
da admitlistração, do dlnheiro existente em cai.
xa, e á vista deHa o commissario decidirá se
deve ou não havei' algum dividendo" d~termi­

nando quanto deve ser.
.560. Os credores serão avisados das deli­

berações do c0mmissal'io, e do dia em que de­
ve haver dividen{lo..

5(jJ. Neuhum pagamento será leito ser ãG
á 'vÍsta do «'Ocumento, que COllslílua a divida.

O caixa -menciona·rã no dOCUlnento e pa.
o gamento 1 qu'e fizer, -e o credor dará neUe e­
eiho da quant:ia, q·ue· receber. '.
. 5-62. Logo que estiver finda a liquidação,

. 05 Administradores convocarão a reulliLo .do.
o credores 1 debaixo da presidencia do commis­
safio, darão suas contas, e o balanço deHas

. fClrmar~ o ultimo d·i\-'idénda.·
563. Os credores se poderão reunir, se"

qual [(lf o estado da fallencia., fazendo-se 3U­

etorisar pelo Tribllnál 00 Commercio: o [ulli­
do deve ser devidamente cham:do 'para tratar

··definitivament.-e -,d·os d·ireit<>s e ac~ões, cuja co~
15 61
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brança, ou extincção nãG se tenha podido con~

cluil"~ neste 'çasQ os Administrador~s farão todOlJ
os termos necessarios.

C APl T U L () XI.

Do modo ·da venda d()$ bens immovei$ .. do ful1:ià~..

~64.. O S Administradores, com ~uc:orid'~o
de dô commissario, procederã() á venda dos.
immo-veis, segundo as fôrmas prescriptas pelo.
Codigo de Napoleão, para a venda: dos bens
dos menores. (q).

565. Todo o credor- terâ .direita. a licitar­
durante oito dias depois d~ adjod'icação. A li­
citação nunca será menos da decima palte d""
..e,rinc·ipai \'alor da adj udicaçã,o.

TI T U L O lI.

Da cessáo de lJ.etts.

566. A Cessão de bens feita pelo fallido.
pôde ser- voluntaria, Otl judicial.

567. O~ effeit05 da cessão- ~Qlunta ... ia são
estipulados pela convenção entre 0 faUido, e

•os credores.
56f.t. A cessão judicial não extingue () direi­

to dos credorei, so-bre os bens, que o iflllido
possa adquiril" de futuro; eIla não tem outr,o
effeito mais. do que livrar o devedor de ser
preso.

569. O fallido, que estiv~r nas circunstancias
de reclamar a cessão judicial, será obrigadó

.a I'equerel-a ao Tribunal, que lhe fará apresen-~

- tal' os docuIIlentos nece_s~al'!O~; o requerimen~o



'115 )

sérá ins'errào nós" papeis' publicos, como se de~
termina no artjgo 683 do Codigo do ProcessQ
civ.ii. (1').' ..
.J>70. O requerimento não susta o progresso
d~ acções ,- eK~epto se o Tribunal o determi..
nar, fazendo ~?vir as partes, e suspendend.
o progresso, provisol'iarnenle~

571. O fali ido , que for admittido ao bene­
ficio da ces!:ão,.. aerá 'Obrigado a fazer a sua
cessão em pessoa, e não por procllrador: 08

'Credófe~ serão chamados á audiencia do Tribu­
'llal do Commercio do seu ,domilicio, e se nãQ
houver Tribunal do Commercio, á casa de au­
diencia ,da Ci.dade, em dia de Sessão: a,de­
claracão do fallido neste ultimo caso será prQ..­
vada •pelo processo verbal do meirinho, o-qual
será assignado pelo Juiz de Paz.

572. Se o devedor se achar preso, a sena'
iença, que o admittir ao beneficio da cessão "
'ordennrá que ene seja conduzido·,' com as pre­
cauções, q ue em tal caso se exigem, e são do
costume, a fim de fazer as declarações con-
forme o 3rt. precedente. ' .'

513. Os nomes, sobrenomes, pl'ofiss"'o, ~

residencia do de"edor, serão inseridos'em hum
'qyadro, destinado a esse fim, postauo Ba ·sa1&
da audiencia do Tribunal do Commer.ci ,; ·do
seu dOl'nicilio, ·ou do Tribunal civil que fala
suas vezes,. e na praça do commerciu.

574. Em execução da sentença, qu adm'hir
o devedor ao beneficio da cessão, os credores

'poderão fazer vender os bens moveis., e immo­
veis do de\7edor; pl'Oceder-se-ha a esta venda
com as mesmas formalidades, que se deter~u.nã

. para as vendas feitas pela reunião dos credores.
575. Não poderão ser admittidos ao' beoê­

.Jicio da ,ce8siio: 1.0. Os que endel'em bens de
15 ii 62.
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lU.TITULO

raIZ', que lhe não pertençfío, os banen.rotM de
má fé, as pessoas condemnadas por roubos, ou
abuso de confiança de dinheiros dados aguar.
dar, .e que o não entregarem: 2.° Os estrangei­
·ros ,. os tutore.:;, e Oi administradores t 0\,1 de-

"""ositarios.

Da relJendicação.

576. O Vendedor p~deFá, no caso de faI...
lencia, revendicar as mercadorias por elle ven:­
-didas, e- entregues, cujo pre~o não lhe tenha.
-aihda sido pago, nos casos., e condições abai.-
xo d'eclaradas.

571. A revendieação não pooefá, tet> lugar
senão emquante;) as mercad0rim; fOliem em
'Viagem por- agua, o-u terra, e ante& que te&
nhão entrado no armazern do falIido / ou noa.
armazens d() commis&ar-io encarregado de as·
-vender por conta d() faHido.

578:. Não poderão ser revendicad'as, se an...
tes da sua chegada ti.verem sido vendidas sem
frauàe, pelos- conhecimentos, facturas ou cartas
de com]iucção.

579:, No- caso de revendicnção, o revendi.=
cnnte' será obFi~ado a pagar á massa do falli·
do to.uos os adiantamentos feitos para paga­
m~nto de fretes, ou transportes, commissá().,.
s~guro e outl'as despesas,. assim como a pa-
gai' o que se dever dis.to. . . '

5BO. A revend icaçãe só poderá ter lugar
sobl'e as mercado.rias,. que identicamente se C04

nhecer serem as mesmas, e ql:le os faro0s,
barris, ou capas, nos guaes se Ilcharem no ac~o

da .venda, não forão abertos; que as cordas,
.e marcas não forão tiradas, nem mudadas, ~e
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que ·.a~ (mercaàorias· não s.offr~rão-alteraçãQ ~tl
mt;ldança alguma na quantidade ou qualid.ade.
. 5? 1.. Poderlto ser revend' cadas, ernq!lanto
existirem em natureza, em todo ou em parte ~
as mercadorias consignadas lolO fallielo a titulo
de deposito, ou 'pal>a serem vendidas por conta
de quem as remetter: neste' mesmo ultimo caso
o preço das ditas mercad~rias poderá. ser re­
vendicado, se não tiver sido pago, ou passa­
do a conta corrente '~ntFe o .fallido, e o com-
prador. .

582. Em todos os c~sos de· revendicação ,
excepto os de deposito, e de consignação de
Ulercadol'ias. os Administradores· dos credores
terão a faculdade de reterem a~ m~rcà'aoriap
~revendicac.1as, pagando. aoreclãmante o: pre~ç'?
,com:encionado entre elle, e o: fallido. ....

583. As letras, oú quaesquer outros titulos,.
-ainda não vencidos, ou vem;idos e ainda nãp
_pagos, c que ~e acharem em poc.1~r dQ' fallj~o
.na epoca da fallencia, de çonta de .ou.tretp.,
·poderão ser revend.icados, s,e a entrega ti"'er
· sido feita pelos donôs. deHas cpm a simples o.~-

· clero de as cobrar ~ e ;de .guanlar o. valor fá sua
dis.posiçã ! ou se ellas .. ti,re-rem .,ti~o po.r sua
ordem o destilJo especial, d~. servi,['c,in .ao 'paga­
mento ue letras ncceitas a pag~r. nq cása .dll
res'Jcncia do fallido.· . '.

58 J' A reveridicaç~o terá da me~lIl~ fórrna
111gar p:H'a todas as letras I entpe.gues seUl aç-

· ceile', nem destino., se ellas entrarão em coo-
· tá corrente ,'pelo. qnE\1 Q dono das letras só
~eja ~redor; .por4m não poderá ter lugar se
no tempo, em que entregar as letras, dever al-

f g.uroa qunntia s~ja qUfll for. )
5,65. Nos casos em que' a lei perrnilte n

~f~.vejl~íçação " ~~ A(]~lünist.radores eX':lmiparão
. . b
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ft8 reclamações,. e poderão admitf -as, salve
a approvação do commissario, e se ouver
'c~)Qtestação! o ,!ribunal deci ::-á depois de ou­
VIr o commls::;ano.

T I T B L O IV.

Das b'anca-;·otci,8.

C A P- I T U L O I.

Da banca-rola' simples.

586. SSrá perseguido com~ banca-rota si~
ple~, e poderá ser declarado como tal, o ne­
gociante fallido, que se achar em hum ou mo.iB
dos seguintes casos; }.O Se as desp'ezas de sua
casa, qae he obrigado a lançar mez por mez
no l'eu Diario, forem julgadas excessivas: 2.°
Se tiver consummido grande somma de dinhei­
ro ao jogo, ou em eEpeculações de mero ha­
'zar; 3.0 Se depois do ultimo inventario, no
qual se mostre ser seu activo cincoenta' por'
'cento menos do que o seu passivo, elle ti­
'ver pedido dinheiro de consideragão, empres-
tad,?, se revender mercadorias com prejuizo,

'ou por menos do preço corrente da praça';
4.° Se tive~ dado assignaturas, e feito cir'culãr
~ eeu cr~dito pela triplicada quantia de ,seu
activo, se.gundo seu ultimo im'entario.

5S7. Pqderá ser persegwido como sirriplég
banca-rota, 'e como tal declarado, o fallido qúe
nd.o fizel', 'a~ Secretario, a declarflção' prei;;­
criptà pelo art. 440; aquelle que, tendo-se au­
sentado, se não apresentar ,pessoalmÉmte' aoi
Agentes~, ou' Adminj'stradores nos prasos' deter­
minados, 'sc'm impossibilidade legitima:; 'O' 'ql1e
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~ppr~8~ntar livros 6en~ est~rem em ordem, ~in~
pa. qu~ nelles não haJa. {laIa; ou que os não
apprésentar todos; Q que tendo huroa socieda­
de, .se não conformar com o art. 440.' ~

588. , O~ casos' de banca-rota simple,~ serãq
julgados pelos Tribunaes de. policia correccio:.
nàJ, a •requerimeuto dos Administrado~es, ou
de qualquer credor do fallido, ou ~x-ofii~ió

das auetoridades constituiàas.
,'~ 589. As despezas feitas, com a persegúiçãó
da banca-rota slmples, serão por conta da mas­
sa, JlO caso que tenha sido requerida pelos
:Administradores.

590. No caso em que a perseguição seja
fe.i'ta por' algum credor, este fará as despezi!ls,
s'e não convencei' o fallido, e serão feitas por
conta 'da ma~sa geral, se o convencer. '

591. Os procuradores Imperiaes aão obriga:'
dos a appellar da sentenç.a do Tribunal de
pplicia correccional, quando conhecerem pelo
contheudo do processo que a banca-rota simples
está no caso de ser banca-rota doloss',

592. O Tribunal de policia correccional, dé­
clarando a bança-rota s~mpJes, de\'erá, s gun­
do o caso o pedir, oruenar a prizão do ban­
cu-rota, mas nunca por menos de hum mez,
nem lllai§ de dois annos: a sentença além dis­
to será publicada, e inserida em hum jornal,
conforme o art. 683 do Codigo do Processo
ci\'il, s).

C A P I T U L O II.

Da banca-rota dolosa.

Erá declarado banca-rota de má
n erciante fa ido incurso em

l(
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qualquer dos seguintes casos; }.o Se idear des­
pezas, e perdas, e não mostrar o detitino qu~

deo á sua receita; 2.° Se occultar dinheil'o, di­
yidas, mercadorias, ou effeÍtos moveis; 3.- Se
tivel' feito venda, negociações, ou dadivas sup~

posta-a; 4.° Se supposer üividas passivas entre
:elle, e credore ficticios,' fazendo escriptura
simuladas, ou 'constituindo-se' devedor' sem 'cau:
~a ou valor por actos p.llblicos', ou por c~m:'
tractos de assignatllra particular; 5.° Se tiver
:;ido encarregado de alguma cohrança parl'icll~
lar,' ou constituido depositario de dinheiro ~

letras, effeitos, ou. mercadorias, e que ,em
·p'.rejuizo dos que assim lhe confiarem " faça em
seu beneficio uso do que receheo;. 6.° Se com~

prar em nom8 supposto bens moveis, oti immo:'
veis; 7.° Se occultar os seus livros. '

-, ,594. Poderá ser pe'rseguido como' banca-ro­
,tá de má fé, e como tal declarado o fallido
que nilo ti,'er livros, e mesmo tendo-os, se não
esfiverem em ordem; e que não appresentem
o exacto estado activo, e passi,'o do seu cor:.:­
mercio; e aqueIle que, tendo obtido aIvara. de
liánça, não se ap'resentar á justiça: '

595. Os casos de 'banca-rota dolosa seráô
perseguidos ex-ofPcio perante as cortes de jus'·
tiça criminal, pelos procuradores IRlpe"iaés ou
seus substitutos; por notoriedade publica, o~

por denuncia, seja &os'Administradores, seja de
qualquer do:! credores. '.

596. Logo que o accusado tenha sido con­
vencido, e declarado culpado dos delictos in­
dic'ldos no artigo precedente, será castigado
com as' penas im postas no cotligo para os ban...
ca-rotas de má fe. (t).

5~7. Serão declarados cumplices das ban­
ca-rotas ue má fé, e condemnadoa ás mesmas



'penas que '0 accusado., as peSSÔM qUe" forem
convencidas de se terem rnancommanado com o
banca-rota·, par-a sonegarem -toda ou parte dos
bens mo\'·eis, GU immoveis, c adquirirem 60­

bre elles -creditos falsos, e que os queirão fa­
zer passar como verdadeiros, no anto da ve­
fifiGaçãa., e -confirma~ão -das d.ividas, dos cre­
,dores.
. 598. A mesma .sentença, que Geclarar a'S pe­
~as impo~tas aos cumplices .na banca·rota do­
.osa, os condemnará;: L o a entregarem 'á mas­
f!3 dos .credores os bens, direitos., e a.ccões, que
ilolosamente tiverem adquir'ido: 2.° á pagar á
Teferida massa, como indemnisaçáo, igual quan­
tiaá que ten.tllvão ro·ubar.

599. As ordens de prizão, expedidas pela
-corte critninal contra os ban"cu-rotas, e selIg
'Cumplices, serãõ a'Blxadas por editaes, e além
,disso inseridas nos jornaes, confor·me.se deter­
mina no artigo 683 do Codigo do Processo ci­
\!il. (tt).

C A P I T U L O I II.

Da administração dos hens, -em {;aso de bmzca-rota.

(700. EM toao o prosecrui-mento, e con­
derhnação de banca.rota si~ples 0\1 dolosa,
as ~cçóe6 .civis, que não forem as dt: qUé

fiillá o a-rt. 598, ficatão separadas; e todas as
disposiçóf>s relali\'as aos bens, prescriptas pa­
,r.a a faI/eneia, serão executadas', sem que po~­

f:.ã~ ser avocadas., nem trespassadas para os
Tnbunaes de correcção, ou cortes de justiça
criminal.
,~601. Os Adminjstradores da falIencia serão,

16 b~
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obrigados a femeltell rtos procura-dores lm'pe:'
rjaes, e á seus substitutos os papeis, docuIIJen~

tos, titulos, e infor'maçõ'es que lhes pedirem.~

602. 08 dpcumentGs-, titulos, e papeis. en·
tregues pelos Administradur:es, estarão publicos.
durante ó pr.ocesso, d'eoaixo da· inspecção do.
Secretario, o qual. drará aos Adminis-tvadores.
~opia, no caso d'e a' pedirem•.

60.3. Os dítos. dbcumentos, titulos., e pa·.
peis ierão., depois de sentenç.a, entregues aos.
4dministradores-, que darão. quitação; exoepto.
dos dOClHl)~ntps, qúe. forem.. mandados ficai:. eml
JQi2;o. .

':c I T UJ L O' V:.

Da. rehabilitaç,ão.•.

604. T~do o requerimento-, de parte· dó
fãllido para rehabilitação, seJ!á feito á. Corte­
das appellações do. àístricto cm que o [alIido·.
residir.

605'. e· pertendente· será· obrigad<.> a ajun-.
tal' á· sua p'etição todas. as· quitaçõ'es ,.. e mais.
documentos, pelos quaes prove· ter· pago todo.
o princi'pal d·as. q~antias., que devtÍa., seus ju-.
ros, e despezas.

606 O procurador geral da Corte das ap­
.l!ellaçóes., logo que lhe fÓl' communicada ~'

pertenção, expedu'á. cepias della, por elle­
~ertificaJ.as." ao procurador Imperial do Tri-­
bunal: do districto, e ao· Presidente do Tribu-·
naI' do Commercio do domicilio do pertendente;
e se este tiv.e r· mudado de· residencia, depois
da fállencia, a remetterá ao Tribunal do Commer-­
cio do distric..o em. q~e· elle· fallio ,. rogando~-
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ijh,es, e encarregand6-os de tomal'em toç!as ae
informações, que estiverem a seo alcance, .so­
bre a veraoidade dos factos expostos ·na .pe­
;ti~ão.

. :601.. 'Para es'te fim, o pro·curado.r Im.perial,
-:e Presiuente do Tribunal do Commercio, man­
'parã@ affixa'l' a petição, "em e~itaes; 'por 'êsPll­
ICO de do·is mezes nas salas' de audiencia de
'::ada hum ~os T1'ibunaes ~ -na 'PTaça do com­
!mercio, e na 'sala publica da Cidade·, 'e fazen­
'U6 inseri'I' hem -extracto ·nos -pa-peis publicos.

60S, Tod~ o crede-r, que não tive·r 'ÍlItegral·
;mente 'S'id@ 'pago <16 principal doa soa 'divida,
·com jlll'OS, e despezas, eu outra qualquer pes­
-soa inteJ.'esRáda, poder-á-, durante -e tempo que
"Os" editaes estive.rem affixados, fazer 0I?Posiçã9
.:á rehabi.li-t.ação, por simples applicaçã-o ao se­
-cretari@, fundada em documentos justificativos.
i{) credo:r 0P'P0n€r.lte rmnca pode·rá ser parte
110 processo feito para a rehabi-Litação sem pre­
juizo de todos os outros seus élireitos.

609. Findos os dois mezes, o procurador
Imperial, e o Presidente de Tribunal do Com·
mercio, remetterão, cada hum separadamente,
no procurador geral da corte das appellações ,
as informações que tiverem obtido, as opposi­
:ções que tiverem sido feitas, e as informações
particulares, que tivereBl obtido, relativas á con·
<lueta do fall~Jo, e darão sua opinião sobre ::l

pertenção.
610. O procurador geral da corte das ap­

pellaçõe!5 fará julgar os documentos da petição
pal'a a rehabilitação, e no caso de ser nega·
(la , não poderá mais ser adrnittida.

61 L Se a sentença aJmittir a rehabilitação,
será communicada ao proCUl'adOI' Imperial, e
ao Presidente dos Tribunaes, 3. quem se tiver

16 ii b



'( 124 )

'peç!í<1o as informações., as quaes a farão pu.
: blicar, e registar.

612. Não serão admittidos á rehabilitação
os cumplices nas banca· rotas de má fé, as pes­
soas condemnadas por r.oubo. ou traficancias,
nem as pessoas! que receberem d~nheiro em
confian~a, e fizerem uso dell~, assim como- o
não serão os tutores., administradores, deposi.
tarios &0., que não tenhão dado, e· liquidado
suas contaI!!.

618. Poderá ser· admittido á rehabilitaçã~

o banca-rota s.imples, que tiv·er· comprido 3,

sentença., por que foi condemnado.
614~ Nenhum. negociante fallido- se. poderá':

apresentar na praça do commercio t sem· fiu~.

_tenha. Qbtido a sua rehabilita.~~•.
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L I V R O IV.

Da jtm'sdif.ão comme.rdal..

Lei Decretada a 14 d.e Setembro ,. e pro..
mulgada a· 24.

T 1 T' tI L () T•.

Da' organisação dos Tribunaes. de Conmm:cio.

615. H {uM' regulament'O de- adminbtra;,;..
ção publica regulará o numero de Tribunae~·

de Commer-eio, que deve haver', e as Cidades
que, por sua- eJlltençáo', seu, eommercio ,. e in­
dustria, são susceptiveis de o terem.

616. O- dist'l'icto de cada Tribunal' do Com­
mercio será .0· mesmo· que o do 'Jlribunal Civil,
do departamento em que elIe se estabeleceI' ;'.
e se accontecer' haver diversos Tribunaes do.
(Jommercio no departamento de hum. só Tri:"
bunal Civil ,. então se lhe demarcarão: limites'
particulares.. .

617. Cada Tribunal do Commercio ,_ será1
composto de hum· Juiz. Presidente, Juizes ,. e'
Supplentes; o numero dos Juizes. não poderá\
ser menos de dois ,. nem mais· de oito, sem
comprehender o Presidente; o' numero dos fU­

plentes. será proporcionado á necessidade do'
serviço; e o regulamento de administração pu..
'b1ica fixará a cada Trib\lllal o numero, .te
~uizes-~ ~ ,de Suppl~nte~! b 'f-
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618. Os merübros dos 'Tribunaes do Com~

.mercio serão eleitos em hama assembléa com­
posta de neg.ociantes os mais -antigos, e mais
notaveis, e principalmente dos, chefes das ca­
f5as mais antigas, ~ mais recommendaveis pe­
la sua probidade, espirita de ordem, economia.

619. A lista dos negociantes para a eleição
de}1e ser feita pelo Juiz de Paz, e aprovada
pelo Mini8tro do Interior; a escolha deve ser
feita entre todos 0.5 negociantes do districto <10

rfribunal; seu numero nunca poderá ser m€­
nos de vinte e cinco nas Cidades, onue a po­
pulação não exceder a quinze mil almas, e
nas outras Cidades augmentará na propor~ão

de hum eleitor por cada mil almas.
620. Todo o negociante pode ser eleito J lliz,

ou Supplente, se tiver trinta annos de idade, e
exercer o commereio com honra, e d·istincção
desde cinco annos: o Presidente não deverá ter
menos de quarenta annos de idade, e só po­
derá ser escolhido entre os Juizes antigos, que
estejão servindo actualmente nos Tribunaes do
Com mercio, ou mesmo entre os Juizes letra­
dos doe negociantes.

621. A eleição será feita por escl'utInJO in­
dividual, e decidida pela pluralidade absoluta
de votos; e quaudo se tractal' da eleição de
Presiuente, o objecto particular desta eleiçno
Pl'á d darado antes de principiar o escrutinio.

622. Na primeira eleição o Presidente, e
metade dos Juizes, e dos Supplentes , de que o
Tribunal se composer, serão nomeados por
d(';s annos; a outra metade será nomeada por
hum anno' e nas eleicões posteriores, todas
as nomeações serão teitâs por dois annos.
. 623. O Presidente, e Juizes não poderão

exercer os lugar€6 PQl'. mais de doi§ flIlnos"



JIlem ser reeleitós, senão, d'epois d'e hum an­
no de intervallo.

624. Cada Tribunal tení hum- Secretario,
e meirinhos nomeados pel'ü governo" e suas
obrigações serão deter.minadas por hum regula­
mento de administraçãa publica.,

625. Ha-verá s6rnente na CiJad'e d'e Paris
guardas, do Commercio, para a execução d'as
sentenças" que ob-rige.rem ao prisão: a [órma da
sua organisacão., e suas atribuicões, serão de­
t.ermin~d'as, p'or bum r.egulamento particular.

626. As sentenças d'os Tr.ibunaes do Com­
mercio se-rão dadas por tres J ulzes 'ao menos,
e nenhum Supplente podená ser diamado se'
não, para, completar e&te numero.

627. O exercicio dos advoga<l05 fica prohi­
1)ido nos Tribunaes do Commercio ,. conforme'
e art. 4l'4 do Codig,o dE> processo civil (.t') •.
Nenhum poderá defender huma. par.te' peran­
te estes Tribunaes" se· aI parte', preoente em,
nudiencia" o não, 811ctorisar ,. ou não esti'vec'
munido de poder especial':' este poder" que pô'.,
.le selO d'ado pOí" baixo. d'Ü. or,iginal, ou copia,
da citação; será entregue ao Secretario" an-,
t:cs de chamad'a, a' causa para ser julgada, c:
será por elie rubricada sem despezas.

623. Os' lugares de Juizes de oommcrcio\
são somente' honor' ficas•.

629. 08. Jl!lizes prestaráõ juramento, ant'es ue·
entrarem, n@ exercicio, de suas obriga,.~ões, na
audiencia da corte das- appellações, se a hau-,
ver no, districto., onde' o Tribunali do Commer-­
cio se, estabelecer, e· se- O· não houver, o Tri­
bunal das appellaçõ'es d'o d'epartamento auctc'
lliiiará o Tribunal' civil do distriCto, (se os
Jui7.es o exigirem) para receber o juramento"
e' neste caso o Tribunal fará o processo ver·..
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bal, e o remetterá á corte <JaS appeIlações;
que determinará seja registado: estas \.formali­
dades serão preenchidas' cl:actamente, e sem
despeza.

.()3U. OS Tribunaes do Commercio estarão
debaixo da inspecção, e vigilancia do Rege­
dor- da Justiça, gremd juge minislre de la justice.

T I T U L O II.

Da competencia dos Tribunais de Commel·cio.

631. Os Tribunaes do Comm~rcio tomarão
conhecimento: },o de todaH as contestações,
relativas a contractos, e tl'ansacções entre ne­
gociantes, mercadores, e banqueiros: 2." en­
tre todas as pessoas, que tiverem contestações
relativas a contractos mercantes.

63'2. A lei considera aelos oe commercio;
toua a compra de generos, e mercadorias pa­
ra n:,,-ender, sejão em natureza, sejão depois
lle trabalhados, e postos em obra, seja para
~lugar, somente o uso: toda a empresa de
m~llufacturas, com missões , transportes por ter­
ra ou agua: toda a empresa de fornecimentos,
agp cias' estabelecimentos de leilões, e thea­
t ·os: tooas as operações de bancos publicos:
todas as operações de cambios, banco, e cor­
retagem: todas as obrigações entre negociantes,
J ci''''adorcs, e ban,qneiros, e entre todas as
pessoas, que remelterem letras, entregarem ou
remelterem dinheiro.

633. A lei considera / igualmente actos de
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-comlnercfo; tada a empresa de construcção;
.toda a compra, venda, e revenda de embar­
.cação para navegação interior ~ ou exterior; to­
das expedições maritimas; tuda a compra ou
"renda dos ote[jsilios~ aparelho, e viveres; to­
do {) fretamento, emprestimo, diFlbeiro a ris­
co, todos es seguros, e mais contractos rela­
,(ivos ao commercio, mar.itime; todo e ajuste
e contracto de soldada da equipagem; e to­
.dos os ajustes da gente de mal', para o se ­
.viço das emba.rcações do commercio.

634. Os T"ibunaes do Comme.rcio igualmente
tomarão conbecimento das acçGes contra os
factores, caixeiros dos negociantes, ou seus
'~riados, .pelo que diz .1'es~eito a9 trafico do
.commercio delles, e de todos os bilhetes fei­
tos pelos recebedores, pagad0res, percebedo­
res, ou outros encarregados ·de dinheir-os pu­
hlicos.

635. Finalmente tomar.áõ -conhecilllento, 1.0
do depesitQ de balanço, e registo de nego­
ciante falli<1o; da vel'ificaç-ão, e confirmação
dos credores; 2. 0 das opposições á conconia­
ta, logo que a prova do oppositor for fu. ' a­
da em actos ou operacões, das q.uaes o co­
nhecimento compete pela lei aos Juizes .(lo
TI'ibunal dQ ·commercio; e nos outros casos
estas opposições serão julgaJas pelos Tribu­
naes . civis: em consequencia do que a op­
posição á concOl'data será acconlpanha a c..
todos os documentos, que tiver o oppositor,
pena de nulliElade; 3.0 da homologaçi.o do tra­
tado entre o fal1ido e seus credores; 4.0 da
cessão de bens feita -pelo fallido, na parte
que, pelo artigo 901 do Codigo do processo
civil, he da compet.encia do Tribunal do com·
mercio. (y). 6

11
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636. Quando as.letras- de cambio só, fórera,
.consideradas cerno siinples promessas segundo,
o artigo 112, ou quando os bilhetes· á ordem.
só tiverem assignaturas de pessoas, que não se­
jão negociantes; e que seu resultado não seja,
de operações commerciaes-, o Tribunal do. com­
mereio se'rá Qbrigado a remettel-os perante o,
Tribunal civil, se isso lue for requerido pclo1
defendente.

637. Quando estas letras de cambio, e es­
tes bilhetes á. ordem .. tiv.erem ao.- mesm.o temo.
po, assignaturas de pessoas neg0ciantes 1 e não
negociantes., o. Tribunal do commercio. tomará1
conhecimento; porem não, paderá julgar a prio

_

são dos que não forem. negociantes ,. excepto­
t5e eHes. se tiv€.rem, nessa oc.casif:o, introme-.
tido em operações.. de commercÍ-o,. trafico, cam~

bio, banco., ou corretagem.-
638. Não serãG.da c.ampetencia aos·.Tribu­

naes. de cammercio as ac~ões int.entadas con~..
tra hum. proprietario., cultivador, ou. v-inheiro ,
provenientes da· venda de suas colheitas; as ..
acçõe5i intentadás.. centra hum negociante pa-­
ra pagamento dos. generos,. e ·mercadorias com..
pradas. para seu uso particular; co.mtl:ldo os
bilhetes á' ordem, assignados por hum ... negoci­
ante, serão considerados como tendo sido para·
seu com mercio; e .. os rece bedores, pagadol'es,.
e caixeiros da contabilidade do dinheiro pu_o
blico serão censiderados· como sendo para seu.\
uso, se não tiverem outl'O motivo declarado.

639. Os. TribllAaes. do Commercio julgarão~

em ultima instancia; l: a Todas as demandas, ..
cujo principal nãb exe-eda a 1,000 franco 160if:
rs. 2'0 Todas aquellas, em que as partes cono­
vencionarem entre si submeterem-se á de.oisãQ·
do Tribunal, e iem·· apRellação~.
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:64'0. Nos distric'tos, 'onele não houvêr -Tri~
bunaI de Commercio, os Juizes do Tribunal
.civil exercerão as obrigações, -e conhecerão
das materias, que pela presen t a lei são ~a com­
petencia dos Juizes do commet:cio.

641. A instrucção do processo., neste caso,
-seguirá as mesmas formas que perante 'o Tri­
ibunal do commercio, e as sentenças produzi­
:rão os .roeemos effeitos.

T I T U L O UI-..

Da jórma ele proceder perante -os Tr-ibunaes
do C()mmercio.

642. A Forma de proceder perante os
'Tribunaes de Commercio será seguida exacta.
mente como se acha determinado pelo Tit.
XXV., do Liv. II., da v~ Parto do Cod. 'do
Proc. -Civ-. (z) •
. 643. Os artigos 156, ]-58, e 159, (aa) do
mesmo Codigo, relativos ás sentenças dadas á
revelia pelos Tribunaes inferiores, serão ap­
plicaveis ás sentenças dadas á revelia pelo
Tribunal do Commercio.

644. As apellações do Tribunal do com­
mercio serão feitas perante as cortes do dis.
tricto , em que se achar o Tribunal o 70

. "

17 11
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. T I T U L O IV.

Da 1&1'171(( de- proceder perante as Cortes e
flppel!açfjes~

64.5. O Prazo concedido, pa-ra entrepor a
app.ellação da se··.tença dos Tábunaes dg com­
mel'· ia, sCI:á de tres mezes, a contar do dia
da intimação da sentel'lça, para aquellas que
tiverem sido dadas depois de contestação en­
tre as partes, e contar do dia em que findar o
pl'aso da opposição, para aqueHas que forem,
Jadas á revelia.

A appellação pod'erá ser entrepostéll no:
mesmo dia da sentença.

646. A a ppellação só será recebida exce·
dendo o principal á quantia de 1,000 francos
] 60$DOO ps., aindn qu.e a sentença não declare
ser dada em ultima instancia, e mesmo quando
se declare ficará liberdade para appellar.

647. As Captes de appeUação não. poderão..
eID caso algum, pena de nullidade, e mesmo.
de perdas, e damnos paFa as partes, se bou-

er moti"lg par·a isso, conceder defesa, nem
demorar a execu~ão -da senten~a d'os Tribu­
naes do Commercio, aind'a mesm~ quando se...
ja accusado de incompeteneia: porém pode­
pão, segundo o caso o pedir, conceder licen..
~a. para citação extraordinaria, em dia e hora
fi.!:> pa:'a_ discutir· a appeHação.

648. As appeliações das sentenças dos Tri­
bunaes do Commer.cio serão seguidas, e jul­
gadas pelas. Cortes, como ap.pellações. 3um­
"IDárias: o processo, até sentença, difiniti.,.a, !le­
rá conforme ao que se acha prescrito para as:
causas de appellações civeis no Liv. III., 1..~·
Part~ do Cod. ~o ~!'Oc~ Civ. (bb)~
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Lei que fixa á epoca em que se deve dar a eXecu~

çáo o Codigo do Cornmm'cio.

Lei de 15 de Setemb.. de 1807.

Art. 1. A S disposições do Co~igo de com­
mercio só serão executadas do 1.0 de Janeirlt
de 1808 em diante.

2. A datar do dito dia 1. 0 de Janeiro todas
as leis antigas relativas a materias mercantis,
50bre as quaes se providenceia no prelDente
CQdigo, ficão derrogadas. TI

FIM
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Artigos dos- diversos Codigos da França a que
se "efe~'e o Codigo. do Commel'cio.

(a) 487 do Codigo Napoleão. - O' me­
nor emancipado, qpe'fizer hum negocio, he can­
sidera?o maior' para~ os- cas{)s r,elativos· a este
negocIO';

(6) 457 do, Codigo Napoleão. - O' ~lJt'b~',
mesmo. o. pai ou mãe, não poderá; pedIr dl­
nheiro emprestado, por conta do menor, nem,
alienar', ou hypothecar seus bem;· immoveis ,.
sem authoridade de hum conselha da, sua. fa­
mília:.

Esta- authorisação só sera concedida por'
grande necessidade, ou vantagem evidente.

No primeiro caso o-censelho·; de familia só'
dará seo·consentimento·depois de se provar, por
liuma. conta' summaria., lapresentad·a· pelo tulol' ,­
que os dinheiros·, e effeitos· moveis·, e rendi­
mentos do menor' não são· bastantes•.

O" conselho de' família indicará em todo,
caso quaes são os· bens immoveis·" que se de-­
v·em vender com preferencià, assim como to­
dáS as condiç0'es, que julgar' convenientes.

458., As deliberações do conselho, de fa··
milia, relativas a estés· objectos só serã'o exe··
eutadas depois que o tutor tiver' obtido appl'O··
\'ação do Tribunal de primeira instar ia, o'
qual decidirá em conselho, dep.ois. de ouvir. o'
procurador Imperial.

459. A venda será' publica, em presenca!
di:> tutor substituto., a lances que serão re~~-'
bielos por hum· membro do Tribunal da pri.
meira instancia, ou' por hum TabeHião com \
commissão , e depois de tres· editaes afExados,
tl'es. doming9s. consecutivos- nos lugares- do cos-

"72
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tume do distl'ieto. Cada hum destes edito.es
será rubricado, e certificado pelo Juiz de Paz
dos lugares, onne se affixarem.

460. As formalidades exigidas pelos artigos
457, e 458 para alienação dos bens dos me­
nOl'es, não são applicaveis aos casos, em que
}1uma selJtença, promovida por hum coproprie­
ta rio nos bens, ordene ::l arrematação. !'::omen·
te ne$te caso a licitação poderá fazer-se na
fôrma do artigo precedente; os extranhos se­
rão necessariamente admittidos.

461. O tutor não poderá acceitar nem re­
jeitar huma herança, que venha ao menor, sem
preliminar authoridade do conselho de familia;
e a acceitação ~Ó terá lu~ar debaixo da con­
dição de ser a beneficio do inventario. ~

462. No caso de não ter sido acceita por
oLitra pessoa, a herança, que tiver sido rejei.
tada em nome do menor, ella poderá ser re­
cebida seja pelo tutor, depois de nova delibe­
ração em conselho de familia,' !iieja pelo me­
nor, sendo já maior: mas sori1entc no estado
em que se achar, sem se poder annullar as
vendas, e mais aclos que se tenhão legalmen­
te feito.

46.'3. A dadiva feita ao menor não poderá
sel' acceita pelo tutOl', sem authoridade do
conselho de familia, e neste caso terá para
com o menor o mesmo effeito que para com
o maJOr.

464. Nenhum tutor poderá tefltar em juizo
accão relativa ao direito dos bens immoveis do

'nor, nem consenti!' em requisição alguma re­
ativa ao mesmo direito, sem aulhoridade do
~oIlselho de fnmilia.

4) A mesma nuthorisação he necessuria
(\ l;)r para promov~r huma partilha: .porem
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poderá. -Sem esta lIuctorldade re~p'onder a l'(ual4

<]uer demanda por pa.rtilha dirigida contra o
menor.

466. Para obter, 'ao bem -do menor, 08 mes­
mos ·benefici-os, de que goza o maior, a parti­
lha sel'á feita am juizo, e precedida de huma
avaliação feita por arbitras, nômeados pelo
Tribunal da primeira ·instaI:lcia do lugar d' on­
Ge for a ·herança.

Gs arbitros, depois de darem juramento pe.
·rante () .Presidellte do mesmo Tribunal! ·ou ou­
tro Juiz por elle nomeado, de bem fielmente
compril'em suas obrigações, procederãa á par­
tilha da heranca, e formarão 'lotes, que serão
túado8, á orté em presença de hum membro
do Tribunal, Oll de hum Tabellião por ene
nomeado, o qual fará entrega dos lotes: toda
,e qu;:llquer outm partilha será Julgada como
.pro\'i ·oria.

467. -O tutor não poderá transigir em ·no­
me do menor sem auctoriJade, conselho de fa­
m'lia, c opinião Je tres jurisconsultes, desig­
J.lauos pc'lo .pl'ocu.r<ulor Im:pe..rial, do Tribunal
.de pl'i llIeim instancia.

A transacçg,o ·só sel'á valida depois que
,fOI' appro....'ada pelo Tri.bullal de pl'jmeira im­
tallcia, ouvido o proctlradol' Imperial.

468. O tutor, que tiver graves motivos 'd'e
descontentamento da cúnuu.cta do meno,'·, pú­

.derá fazeI' queixa delIe ao con~E'lho de fami­
,lia, e se fOI' auctol'isuC'lo, poderá pOI' este con­
.selho requere.ra reclusão do menor, conforme
() ql1e a este respeito se c1elel'mina no titulo
d:) poder patemo C"').

(*) 375. Codig-o Il1poleão. O ~i, que li\'fr. mui
A"r:lVes motivos de descontcntlllllcoto cl':l conducla <.le seu
il!lo., terá os scguinle5 meios úe o punir. '73

lU
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• (c) 155'4 do Codigo de Napoleã'o.-Os immo~

vei! constituidos em dote' não podem ser alie­
nados ou hypotl ~cados durante o casamento,
nem pelo marido nem pela mulher, nem por
ambos conjuFlctam~nte, excepto "os casos se­
guinte's

1555~ A mulher póde, caril authorisação de
seu marido, e caso este recuse, com licença
judicial, dar seus bens de dote para o estabele­
cimento de 'seus fifhos, ,que ella, tenha tido de
hum 'anterior 'casamento; porém no caso de só
se"r auctorisada judicialmente, deve reservar o
usofruto a 'seu marido.

) 556. Ella póde tambem, C6m auctoridade
de seu marido, dar seus dotaes para o esta­
belecimer:lto de seus filhos communs.

376. Se o filho tiver menos de 16 ao os de "idade
principiados, o pai o poderá fazer prender dur nte hum
me7;, ao muito, e para isso o Presidente do Tribunal
do districto deverá, a requerimento do pai, mandaI·.
prender.

377. Se tiver 16 annos principia os, e l!.hi para cio
ma até a maioridaàe, ou emancipação, o pai poderá só.
mente requerer a detenção de seu filho, quando muilo
pelo tempo de 6 meZGlS; para isso 'requererá ao Presi­
dente do dilo Tribunal, que depois {ter combinado
com o procurador Imperial pa3sará, ou rccuillirá a or­
dem da prisão, e poderá no primeiro caso dirniRuir o

mpo ':.Is prisão requerida pelo pai.
478. Não haverá, quer em hum, ou outro processo,

alguma formalidade judicial. excepto li ordem de pri­
Ião, na qual se não declararão os motivos de!b. O pai
be sómente oudgado a SOhscfC'.'cr o pagamznto e to­
_as as demezas, G fornecei' o su5tcnto l1e~eSSBl'io ::lO mbo.

:;79. O· pai tem se npre o podei' de diminuir o tem­
po da prisão por elle l'l:quer'da.

Se depois de sei' solto) o liiho torna a côuLil1l1:ll'

com os \11Qsmos desmanchos, o pai o pode fazei' llOV3­
mente prender, couf(Jrme os arl'igos precedentes.
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1557. Os immoveis do dote podem. ser alie.
nados, quando no contracto de casamento se
tenba convindo na alienação.

1558. Os immoveis do dote podem ser
alienados, com per.missão judicial j e em has:,
ta publica, depois de tres -annuncios: 1.0
para ti rar de prisão o marido ou mulher: 2,0
para fornecer alimentos á fam'lia, nos casos
prevenidos pelos artigos 203, 205, e 206, no­
titulo .de casamento (*): 3.0 pam pagar as divi.
(las da mulher ou daquelles, que constituirão
o dote, qu nrlo' e~tall di idas .tenbão b;uma da:­
ta certa, anterior ao contracto do casamento.:
~j..o p:Ha fa er granues e indispensaveis repar~·

(',ões paI' a conservação dos immoveis qo do­
te: 5. 0 finalmente quando os immoveis

l
tenhão

d ser clivididos com terceiro, e que a partilha
seja reconhecidamente impl'aticavel. Em todos
estes casos, o excedente do preço da vendfl
ás precisões reco hecidas, ficará sendo dote,
e como tal será empregado a beneficip da m~­

lher.
155$)~ Os bens immoveis, de úte, .podeql

ser trocuaDS, com c'Ünsentimento da tQulher,
por outros bens immoveis do mesmo valQr, PEi-
los; ao menos, justificando-se a utilidade da
troca, e obtendo-se aucforisaçáo judicial, de.

-------_._-----------
(*) 203. Codigo Napeleã-o. Os casados contr ....ctão ~lelo

casamento a obrigação de nutrir, e educar ieus fiiho3.
·205. 03 filos süo obrigados a alimentar o· pai, e

mãe, e outros ascedentes que esliverem em necessidade.
~06, Os genros, e noras devem igualmente, e nas ,mes­

mas circunstancias, alimentai' sogro, e sogra: porém esta
obrigação cessa; ].0 Logo que a sogra passa a segundas
lllupcias; 2.° Quando qualquer dos esposos, que produza
& afinidade, e os filhos havidos.de sua união, com o ou-
tlO esposo, tiverem morrido. '1

J8 ii
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pois de huma 8valia~ão par arbjtro~ nomeados
ex-offieio pelo Tribunal: Neste caso· os bens
immoveis recebi ,em troco serão dote; e O'

excedente do p-reço, se o houver, o será lam­
bem, e como aI empreg-ado a beneficio da.
mulher.

1560. Se- alem dos· casos acima- exceptua-o
ao~, a mulher, ou marido, ou arnboE conjun-.
ctamente alienarem o fundo dotai, a mulher ou
seus herdeiros poderão revogar a alienaçãó,
clepois da dissolução. do casamento, sem que
se lhe possa op·pOJ' nenhuma prescripção, em­
quanto elle- du-rar, e a mulher ter-á o- mesmo
direito depois da separação- dos be-ns.

l\1·esmo o- marid-o poderá fazer revogar a
alienação du-rante o casamento, seudo com·
tudo- responsavel pelas perdas, e damnos ao
comp-raJor, se não tiver declarado· no· c tra­
eto de veAda ,. que os bens vendidos são de dote.

15tH. Os bens- immeveis de dete·, que não
forem- declarados aliena veis· no contracto de
casamento, não pódem ser prescriptos durante
o casamento·, só· se e t·iverem sida antes; tam-·
bem o··não· pode-m se depois- da separação
de bens seja qu-a:l for- n: época, em que prin­
cipie a prescripção.

1562. O mar'ido he responsav.el a respeito.
oos bens dQtaes das obrIgações de USl]frllctuario~

H responsavcl por toda. a p.rescripção ,.
e deterioração provinda de sua negligell€ia.

1563. Se os @ens do dote- correrem risco 't

a mulher póde' requerer a separação de ben '".
ü"forme o determinado no artigp 1443 e se­

gllilltes. (*)

C*) J443. Codir Napoleão, A 8epartlçào de hens SI:)
pode ser iaLeatada em juizo) pela mulher cujo dI/te elO-
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1325 do Codigo Napoleão.:...... Os con-'
feito!3 por assignaturas pnrticulares,

teja em risco, e que o mão estado dos negocios do ma­
rido, a fllÇlío tcmer de que Oil bens delle não 5t'jãQ

bastantes pllra p reencherem as suas reclamações:
'roda a separação voluntaria he Dulla.

! 1444. A separação de bens, ainda que tenha sielo
julgad4 pelo L' Jiz, he nuJIa, se não for executada com
o pagamento real dos direitos, e prerogll.ti vas da mll­
Iher, effectullda por hum acto authentico, até ao vlllor dos'
bens du marido, ou ao menos pelo porseguimcuto da
acção principiada, ]5 dias dcpois da sentença, e que
IJão tenha desde ent lio sido interrompida.

1445. 'Tod!t li separalrão de bens, antes de ser exe­
~utl\da, será puhlicada, affixando·se na sllla principal
do Tribunal de primeira instancia, em hum quadro des­
tinado a esse fim, c além disso se o marido for nego­
ciante, banqueiro, OLl mercador se fará publica da mes­
ma forma no Tribunal do Commercio do seu domicilio,
isto com pella, de nu Ilidade da execução.

A sentença que julgar a separação ele bcns, ferá
seu eH'fito desde o dia em CJue for requerida.

1446. Os credorell prssoaes da mulher n;lo pódem ,
sem consentimento della, pedir a separação de bens. PÓ­
dem com tudo, no cnst> de fnlleHcia, ou tolal ruina 00
n1úrido, exercer os dil'eitos de sua devedora, até ao va·'
lor oe seus creditos.

1·147. Os credores do marido pódem intentar acção
contra a scparllçiio de bens julg-adu, e ml'lImo execufa­
oa, em fraude dEi seus dircilos; e púdem mesmo inter­
vir na ac<;âu, q~le pedir a separaçiio de bem. P:Ir'l a
conte,tarem.

I 44tl. A molher que ti ver obtido a separl\çii'o dc bens,
deve contribuir, na propllrçfio de suas possibilinades,
c da:! de 6eu m:trido, para as desl'eza~ <la Wll ca~a, c
para a educar;iio tle se us fi lhos.

14,49. A Illulher separad!\ do marido se.i' de corpo,
011 de bens, ou seja sómcn!e de bens, ('ntra na livre
adminislraçfio delles; e pode dispor de seus moveis, e
alienal·os. '

Não l)ode alienar sem imlDo\'eis sem o consentímel1­
':f-':;"-
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que contenhão condições reci procas, para se­
rem validos, dever-se-ha deHes fazer tantos ex·'
emplares, quantas fOl'em as pessoas; que nelles
tenhão ltu::n inter~sse distincto; e será bastan­
te hum exemplar para todas as pessoas, qUf'
tiverem o mesmo interesse: cad" exemplar de­
ve declarar o nUlllC'ro de exemplares, que se

---._---------- -----
t.o do marido, ou sem 3uctoridade do Juizo, no caso
<lo marido lho negar .
. 1450. O marido não he respollsavel pe.1a falta de

emprego do valor dos immoveis, que a mulher, delle
sepa adl!, a!ien~r por auctoridade do Juizo, excepto se
elIe tiver concorrido pal'lI C! coutracto, ou se provar que
l'ecebeo o dinheiro, ou que foi applicado a seu beneficio.
_ He . respons8.vel pela falta de emprego, se a venda

for feita em sua. presença, e com seu consentimento:
porém não responde pela ut!lidade deste emprego.

1451. O contracto de bens COlllmUAS, dissol vido se.
j!l pela separ:lção de corpo, e de bens, ou pela de bens
~ómentc. póue ser restabelecido por con!;lelltimento das
duas partes; só o póde ser por huma escriptura passada
pei'ante o tabellião, da qual a copia será affixada con­
forme o artigo 1445; neste caso o contracto de bena
communs torna a ter seu effeito desde o dia do casa.
menta; ·e tornará tudo ao mesmo estado, como se seme·
l~al1te separação de bens nunca tivesse existido;.· sem
comtud~ prejudicar" a execução dos contractos quc ti­
vere!l1 havido neste ir..terval1o, feitos. pela mulher con.
forme. o rtigo ] 449. .

Toe: a convenção, pela qnal ·03 casados restabele­
cere.m o contrl;lcto de bens communs, debaixo de :con.
dições diversas ~)quellas anteriormente estipulacas, he
nulla, ,

1 :52. A disso'iúçã'o do contracto de bens communs,
(eil,a por di~Ol'cio, por separação de corpo e de bens.
ou de bens somente. não nuctorisa a mulher a exercer
os direitos dê supervivencia.; porém dá.'nle a faculdade
de os exerCM depoi& da morte natural, ou civil do rn3­
tido. '
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'fizerem: a faltá de declaração do numero de
exemplares, .que se fizerem, ·nunca poderá ser
opposta por aquelle que os tiver jeito. -

(e) Liv. 3.° Tit. 5.° Cap. 2.n Sec. 3.11 do
'Codigo Napoleão.- 1441. Q contracto de bens
.communs se dissolve 1.0 pela morte· natural;
2.° pela morte civil; 3. 0 pelo divorcio; 4.° pe­
la separação de corpo; 5.° pela separação de

ens.
1442. A falta do inventario, depois da mor­

te natural, ou civil de hum dos esposos, não
ãuctorisa a continuação do contracto de bens
communs, excepto o direito das partes interes­
sadas na consistencia dos bens e effeitos com­
muns, cuja rova se posaa fazer ·por titulos
ou "notoriedade publica. .

Se houver menores, a falta de inventario
faz perder ao esposo, que sobre-viver, o uso­
fr Jto dos bens <1elles, e o tutor sobrogado, que
'O não obrigar a fazer inventario he solidaria..
mente respoIlsavel. com eUe, por todas as con­
demnações, que lhe possão ser impostas a be­
neficio dos menores.

(f) Parto 2.a Li\,. ],0 Tit. 8.° Codigo do Pro­
cesso Civil.- 865. Nenhuma acção de separação
de bens poderá ser intentada sem licença da
Presidente <;10 Tribunal depois de lhe ser re­
quel'ida.

O JPresi ente, antes de conceder a licen­
çn, .poderá fazer as observações que julgar con-
ve n es.

86G. O Secretario lancnrá sem demora, em
hum quadro, ue par~ es'se fim será post') na
eála de audiencia, hum extracto da petição
para a sepal'ação, o qual conterá; 1.0 a d~ta

da petição' 2.° os nomes e pronomes, profis­
são, e resi(len~ia dos esposos; 3.0 o nome e
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residencia do letrauo--coníllituil1o 1 O qual será
obrigado, para este fim, a entregar ao Secre­
taria copia. da p icão dentro de tres dias.

867. Igual copIa' será inseriua no quadro,
para este fim posto na sala de auuienc.ia do
Tribunal do comlcel'cio, na sala dos letrados
da primeira instancia, e r a sala dos Tabel­
liães, tudo isto no lugar cm que as botlver;
a dita copia será certificada pelos Secretarias
dos Tl'ibunaes, onde se inserir.

868. A. mesma ~opia será insel·ida, a reque­
rimento da mulher, em hUnL dos jomaes que
se publicaI', no lugar onde residir o Tribunal, e
caso o não haja, em hum dos do Departamento.

A sobredita publicação será feita como se
determina no artigo 683 (*) para o confisco
<los immoveis.

369, Não se poderá. dar (excepto nos actos
de consel'vação) sentença alguma sobre a per­
tenção da separação senão hum mez depois
de preenchidas as formalidades acilna pres­
critaR, que serão observadas sob pena de nul.
lidade, a qual poderá ser opposta pelo mari­
do ou seus credores.

870. A declaração do marido não fará pro­
va, ainda mesmo que não hajão credores.

871. Os credores do marido poderão, até
ser:.tença final, fazer citar o letrado da mulher

- --------------.---
(*) 6~g do Codigo do Processo Civil. - A copia.

ordenadu no artigo precedente será inserida, li reC1uerí­
menta de quem confiscar, em hUID dos joruae'l impres.
S'lS, que se publicar no lugar onc!t:: existir o Tribunal,
perante o qual se requer o confisco, e se não se I'U.
blicar nenh~lm, então em hum dos que se imprimir
110 departamento, se o houver, e serú justificada esta
publicaç,ío pela fLllhl", que contiver a dita copia, -com
&dgnatur~ du impl'eSS01', legalizada pelo Juiz de Paz.
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por. citação de letrado a letrado, communica.
rem a petição para a separação, os documen~.

tos que a jastificão, e mesm r intervirem para
a conservaçã0 de seus direito.. sem prelimina­
res de cOllciliacão.

872. A sentença de separação será dada.
publicamente na audiencia do Tribunal de
C()mmercio do lurar, e se o não houv'Cr, a,
copia da sentença, contendo data, designação'
do Tribunal que a deu, -os nomes, prenomes,
pr'0fissões -e residencia, dos esposos, sel'á in­
se.!'·iua em h{'lm quadro para isso destinado, e·
posto durante hum anno no auditori<> dos Tri­
bu.naes de primeira instancia, e OQmmercio do
oe..milicio do marido, aiada mesmo que nãa se­
ja negociante; e se não houver Tribunal de
<.Jammercio, nas principaes sallas de justiça.
d., domicilio do .marido; igual c<>pia será in­
serida em hum quadro, posto na saIla dos le.. :
tl'ados e tabelliães., se a houver.

A mulher só poderá principia'l' a ·execu­
ção da sentença do dia-, em que as formalida­
des acima prescriptas tenhão sido preenchi­
d~s, sem que comtudo seja pI'eciso esperaI.".
que finde o prazo de hum anno.

Tudo isto erá feito sem prejuizo das' dis­
pflsições da artigo 1445 .do Codigo de Nap. ~

·873. Observadas as formalirlades prescrip.
tas; os credores não são mais aJmit' dos á
opposição de terceiro ,hlHDa vez que Sb tenlla
fiadado o pra7.tO acima, sem- se opporem á
sentença d.:: separação.

.871. ·A renuncia da mulher, ao contracto
de bens communs, será feita perante o Secre-

(-) Vide al't. 1-145 do Codigo Na JOleúo na nota (c)
desta ttclclucção. ~

19
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~~riQ do Tribunal encarreg,ado, da petição
separação.
'(g) 872 d'00 Codigo d'o Pro-cesso Civil, vide

a nota (/).
(h) Liv. 3,.0 Tit~ 130 do Codiga de Napoleão.

19'91. O commissaria- he obrigado a executar'
as' ordens que recebe, e responde pelas per­
das" e damnos que resu]tarem pela falta· de·
sua execucão.

He obrigano. a. con.cluIr o negocio Jlrinci..
piado,. de que se enca.rregou ,. mesmo depoi~

da morte do commi.ttente, huma vez que· de (),
. não fazer se siga, prejuizo•.

10992.. o. commissario he respensavel' pelas
faltas, e dolos, que cemmettec na e~ecl:lçã.o,

d'e- seus, de~·eres.

A resp.onsabilidade dos commissarios exis­
te sempre,. quer percebão commis~:'\o, quer
sirvão gratuitamente...

1993:.. O commissario be obrigado a· <Jar con­
1a da sua commissão, e a entregar ao seu'
commiUente, tudo quando. tiver recehido em·
'Virtude da p,rocu,rn.çao, ainda me$.IT.l,o q.ne, o'
q·ue tenha recebido, por' conta. d.eHe, () que se'
lhe não- d·eva.

1994. O commissario, pesponlI'c per aquelle·
em q,uem substitui1' seus pou-€l'es.;' 1..Q quando.
Ilao, tenha sião auctorisa.uo. pal'a isso; 2.° qtlun­
<1'0 nã(\ lhe tenha sido. designada a pessoa,. que·
o deve substituir, e eUe nomear huma pessoa ,.
que publica, e· noJo.l'iamente seja. ineupaz ,. e eo­
teja fali ida.

Em todos 6S caoos () commi'ttente pód'e, di.,
rectamente o-brar contra a pessoa·,. que· o com­
m.issal'io, tiver nomeado.

1995. Quanà'o houver di'versos procurado...
res, o,u commissaL:ios auctorisados, pela mesma
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procuração ou acto., cada hum só tem ares-
J) nsabilidade, que lhe lar declarada.

:HJ96. O Cemmissario d-e pagar juro do
.(}in~eir.o, que ,empregar em seu uzo particular,
desde o dia em que 6 empregar; assim c{)mo
,do que ficar ·restando ·por ajuste de contas.

1997~ O commissa'l'io, que fizer ver .á par­
.te, com quem trata., os poderes que tem, nã()
'he responsal'el pelo que fizer alem deHes, ex­
<cepto tendo-se compromettido pessoalmente.

(i) Li\'. 3.° Tit. ]7.° Cap. },O do Codigo de
Napoleão. - 2073. O penhor dá ao credor o
ilil'eito ie ser pago pelo objecto empenhado,
.com privilegio, e prefúencia aos mais credores•.

2074. Este privilegio só tem lugar quando
~xiste hum acto publi('{)., ou particu.lar devida­
mente registado, declarando a quantia da di­
vida, e a -qualidade das cousa~ empenhadas;
{)u huma lista de suas qualidades, pezos, e
medidas :mnexa aa acto : este aeto só se exi­
ge na s quantias para mais de J50 francos
(24-$000 ).

2075. O privilegio declarado no artigo pre­
.cedeute só tem lugar flOS bens moveis, da mes­
ma fórrna qHe os creditos sobre mobilia, por
acto publico, ou particular regi1Stado, e inti­
mado ae devedor da cousa dada em penhor.

2076. Em qualquer dos casos , o privilegio
só subsiste sobre o penhor., emquanl ~~le se
acha em poder do credor, 01I de hum tercei­
1'0, convencionado pelas partes.

2077. O penhor póde ser dado por hum
terceiro a bem do devedor.

2078. O credor não póde, pu falta de pa­
gamento, dispor dQ penhor, senão depois de
ter intimado judi.cialmente ao cvedor, que fi­
cará com elle para seu llagamento pela ava-

19 ii "tf'



-liação, que será feita por arbitros, ou que' o
faz vender em praça publica.

Toda a condição, q.ue aucterisar ocre·
,cor a apropriar. se do penh-or, ou a di~por

,delle, sem as formalidades acima crdenada-s,
he nuHa.

2079. O clono do. penhor he consideradO'
J)roprietario delle, até ser desapropriado judi..
-cialmente, pois. que () credor até então só he
hum depositaria, que o telH ~omQ garantia da

. sua div.ida, e do s·eu privil.egio',..
2080. O credor he responsavel pela l,erd'a

~\:l 'deterioração, que tenha o penlw-r, por sna
cul.pa~

O devedor he obrigado a pagar ao cred'or'
todas as despezas uteis e necessarias,' que eUe
.fizer, para a conservaçã@ d'o penhol',
- 208]. Se () objecto- empenhado for- hum cre..
dito que vença jUr(;)S, (;) credol' paga-se por es­
tes, daquelles que se lhe 6le\'erern.

Se o cred·ito empenhado não vencer juros,..
() credor se pagará dos jUl'OS, que se lhe d.e­
verem, pelo capital do cl'edüo,

2082. O devedor nãe póde, redamnr a res­
tituiçfLo do penhor senão depois de haver pa­
go absolutamente O' principal, juros, e despe­
zas da divida, para segul'al1ça da qtlal o deo,..
~xcepto se aquelle, fJ.ue o tem, abusar.

Se· existir, da parte do mesmo devedoIr
para com o mesmo .cl'cdor, outra divida con­
trahida posteriormente ao penhor, ClljO paga­
mento se vença antes do da pr'irneil'a divida,
c credor não pode ser obrigado- a entregar ()
penhor antes de estar inteiramente pago de
ambas, ainda mesmo que nã.o haja condição­
alguma, que obrisue o penhor á segunda divida•.

2083. O pel.lhor he indivisivel, .llão ohstall-
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te a divisibilidade da divida entre os herdei·
ros do devedor ou do credor.

a herdeiro do devedor, que pagar a sua
parte da divida, não pode peJir a sua parte
do penhor, emquanto a divida não for toda
paga.

Da mesma forma, o herdeiro do credOr,
que receber a sua parte da divida, não pó·
de entregar o penhor em prejuizo dos co-her·
deiros que não estiverem pagos.

2084 As disposições acima não são appli­
caveis nem ás matel'ias de comrnercio nem ás
casas dadas em penhor, a respeito das quaes
se seguil'ão as leis, e regulamentos, que lhes
dizem respeito.

(k) 1312 do Codigo de Napoleão. - Quan.
do os menores, os interditos, ou as mulheres
casadas são admittidas nesta qualidade em
Juizo para serem indemnisados dos contractos
feitos por conta deHes na sua menoridade, in­
tel'dicção ou casamento, s:ó deixã.o de serem
indemnisados, provando-se que taes contractos
forão feilOS em seu beneficio.
. (l) 69 do Codigo do Processo Civil. - Se·
rão citados; L° o Estado, quando se tratar dos
bens, e direitos da coroa, na pessoa ou do­
micilio do Prefeito do Depal'tamellto do lugUl',
onde reside o Tribunal, perante o qual S~ in­
tentar a acção em primeira instuncia 2.° o
IT'besouro Publico na pessofi, ou na repartição
do al!;ente do negocio; 3.0 as administrações ou
estabelecimentos publicas nas suas Repartições,
no lugar onde res-idir a administraçií.o, e 1.v",

outros lugares na pessoa ou car'Jrio de seus
agentes; 4,° o Imperador, por sellS bens, lia
{)essoa do Procuradol' Imperi-ll do c1ic::tl'icto;
Ô" as camal':lS nu.. pessoa ou domicilio do Juiz'

'1'?
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de Paz, e em París na pessoa ou domicilio
do Prefeito; nos, caBOS acima o original será
rubricado por aq'leHe, a quem 5e der copia
da petição; no caso de ausencia ou de rec ~

sal' rubricar, será rubricado pelo Juiz de Paz,
ou pelo Procuradol' Imperial junto ao Tribunal
de primeira instancia, ao qua, neste caso,
se dará copia da petição; 6.° as sociedades de
commercio, durante a sua existencia na casa
deHa, e se a não tiverem na pessoa, ou do~

micilio de hum dos sacias; 7.° as reuniões dos
credores na pessoa, ou domicilio de hum dos
Administradores, ou Directores; 8.0 aquelIes,
que não tiverem domicilio conhecido em Fran­
ça, no lugar de sua residencia actual: se o lu~

gar não for conbec' rIo, a citação será afixada
na porta principal do Tribunal, erante o qual
se trata da questão; e se dará huma copia ao
procurador Imperial, que rubricará o original.
9.0 Os que babitarem em territorio Francez
fóra do- continente, e os que estiverem estabe­
lecidos em paiz estrangeiro, serão citados na
pessoa do Procurador Imperial j unto ao Tri­
bunal, onde se tratar da questão, o qual assig­
nará o original, e mandará a copia pertencen­
te aos primeiros, ao Ministro da Marinba, e
aos segundos, ao Ministro dos Negocias Es-

. trangeiros.
• ~m) 68-3 do Codigo do Processo Ci\,il. Vide

a nota do arte 868 do Codigo do Proc. Civil
lota (f).

(n) 937 Os seBos hir-se-hão tirando á pl'o~

porção que se for fazendo o inventario; e tal'­
nar-se-hão a pôr no fim de cada confereneia.

(o) 73 do Codigo do Pr0cesso Civil. Se
aqueJle que tiver de ser citado residir fora da
França continental, o. prazo concedido será;
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l.O para os que residirem ·na Corsega, nl] Ilha
a' Elba, em Inglaterra, e nos'" tados limitro­
phes da. França, de dois II'<::Z s; 2.° para os
que residire~ nas outras p rtes da EUr6pa,
quatro mczes; 3.° para os que residirem fora
da Europa aquem do Cabo de Boa-Esperan­
ça, seis mezes; e para os que residirem além
do Cabo de Boa-Esperança, hum anno.

(p) 2135 do Codigo Napoleão. A hypo­
theca existe, independente de contracto; 1.° A
beneficio dos menores, e interditos, sobre OS

bens dos tutores até darem exacta conta do
que receberão, desde o dia em que tomarão
conta da tutela; 2.° fi beneficio das mulheres.
pelo valor de seu dote, e convenções de ca­
samento, sobre os bens imnloveis de seu ma­
rido desde I) dia do casamento.

A mulher só tem bYPQtheca, pelag quan­
tias que receber por berança, ou dadiva, que
se lhe faça durante o casamento, desde o dia
em que se lhe declare a berança, e do (lo em·
que receber o donativo.

Só tf'Jrl hypotheca, para se indemnisar das
dividas que 5eu marido co I rai r com ella, e
pelo re~emprego, que se deria fazer de seus
DeliS alienados, desde o dia do contracto da
venda.

Em caso nenhum, a disposigão do pr( ;en­
te artigo poderá prejudicar o direito a ,Jir'rlo
por terceiro antes da publicação da presentE:

2136. Os maridos, e tutores süo obrigados
a publicar as bypothecas, de que seus bens se
Debito onemuos, e a requererem, sem den.;)~

ra alguma, que a hypotheca sobre seus bens
immoreis presentes, e futuros seja registada
110 cartorio deHas.

Os mal'iuos t ~ t\ltores que não reque-l'ea
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rem o, registo das! bypothecas na forma arde-',
nada no pres~nte artigo, e que consentirem"
deixar adquiri,' Iprivilegios, ou hypothecas so­
bre seus immoveis, sem declarar expressamen­
te que os ditos immoveis se acbão onerados
com a legal hypotheca das mulberes, e meno­
res, serão considerados estillionatos, e corno
taes presos.

2137. Os sobrogados tutores serão obriga­
dos, debaixo de sua responsabilidade pessoal,
e ,daa penas de perdas e lucros, a vigiar que
o registo da hypotheca seja feito sem demo­
ra, sobre ali bens do tutor para segurança da
sua responsabiliuade; e mesmo fazer os ditos
registos.

2138. No caso de negligencia dos maridos,
, tutores, e sobrogados totures em fazerem o~

registos ordenados pelos artig@s. precedentes,
elles sel'ão requeridos pelo procurador Impe-:
rial do Tribunal de primeira instancia, do lu­
gar o de residirem os maridos, e tutores, ou
do lugar onde existirem os bens.

.2139. Os pal'entes do marido ou da mulher,
e os pal'entes dos menOI'es, poderão requerer
os sobl'editos registos, e na falta de parentes
os, seus amigos; elles poderão tambem ser re­
queridos pela mulher, e pelo5 menores.

2J 40. Quando no contracto de casamento,
as part.es maiores convierem que a hypotheca
l:Ó seja lançada sobre certos bens immoveis
do marido, de$ignados no contracto, os immo­
veis que não forem designados ficarão livres,
e desembaraçados da hypotheca do dote da,
mulher, e mais convenções do contracto de
casamento: porém não s'e póde ,convenc'onar
que não hajão bens nenhuns hypothecados.

2.141 O mesmo acontecerá com os ,bens
, .
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t.i~moveis· do tutor, qua"do os· parehles t em
conselho de família, convierem que só sê
lal?-ce a hypotheca sobre CP "bens lmmo­
veIS.

2142. No caso previsto pelos dois artigos
precedentes o marido, o tutor, e o subrogado
tutor, ~Ó serão obrigados a requerer o registo
,sobre os immoveis indicados.

2143. Quando a bypotheca não tenha sido
·limitada no acto da nomeação do tutor, este
.poderá, caso a hy.potheca geral sobre seus
immoveis exceda notoriamente á segurança ne·
-cessaria para a execução de sua responsabili­
dade, pedir ql:Je esta hypotheca seja limitada
sobre bens imm€)\1eis quantos bastem para ga­
rantirem a propriedade do menor.

2144. O marido poderá igualmente., com o
consentimento de sua mulher, e depois de se
·aconselhar com quatro de seus mai-s proxi­
.mos parentes, reunidos em conselho de fami~ _
lia, pedir que a hypotheca geral sobre seug
'immol'eis, para segurança do dote, mais
.eonvençé>es do casamento, sejà limitada so­
.bre bens immoveis ql'lantos bastem para a in~

.teim conser~ação dos direitos da mulher. .
2145. As sentenças proferidas a requerimen­

.to dos maridos e tutores só serão dadas de­
pois de ser ouvido o procurador Imperia , e
sustentadas ou contradictadas por eIle.

No caso do Tribunal determinar úu
~ão da hypotheca, e limital-a a certo num
~e bens immoveis, o registo feito sobre os que
excederem será nullo.

(q) Vide os artigos 457, e seO'uintes li

Codigo Napoleão na 2.a nota dei:>te °Corligo.
(r) Vide a nota do artigo 868 do Codigo

Napol~~o, na 6.a nota des.te . d~go. 'S f

20
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<: (s-)- Vide a nota do artigo 868" do Codigo
Napoleão na 6.a nola deste Codigo.

(t) 402. do Codigo Penal. Todos- a-quelJes
que forem declarados uanca-rotas, confor:me de­
termina o Codigo do Commercio,. serão puni­
dos da maneira seguinte.

Os banca-rotas de má fé serão pUDidos
com a pena de trabalhos fo.rçados- por tempo­
limitado.

- Os banca-rotas simples serão' puni-dos. com
prisão por tempo de hum mez, pelo menos ,.
e de dois annos, quand'o· mu,ito.

403. Os que, na conformidade' do· Codigo.
do Commercio, torem declarados· cump'lice&
llas banca-rotas de má fé, serão castigados com
as mesmas penas dos banca-rotas d'e má fé.

404. Os agentes de cambio, e' corr~tores·

que fàl1irem, serão punidos cem a peFl8' tem­
poraria de trabalhos forçados ; e se fOI'em- con;.
vencidos de bap.ca-rota d·e má fé, a pena será;
de trª,.pa..ltl0s forçados por toda a vida.

405. Todo aquelle que fizer uso de' nomes
falsos, ou d'e falsas qualidades, seja empre1o­
gando meios dolosos para persuadir a existen­
cia de fillsas emprezas, de hum poder ou' cre-.
dito imaginario, ou para fazer nascer a espe­
rança, ou temor de hum s-ucceS80', d'e hum ín­
cidente, ou outro qualquer- accontecimento
~h~I~I\..\'ico, e q ue tenha por isso coo eguido o'
úitregÍlrem-lbe fundos, move.j,s-, ou obrigações,
ordens, letras, notas promisso'rias, recibos 01I
quitações, e que tenha por- hum desteS' meios­
delapidado, ou tentad'@ delapi'dar-., a tolali­
dade, oü parte da fortuna d'e outro, s-erã pu­
nido com a pena de prisã'o pelo tempo de
hum anno até cinco, e de huma eondemnação
pecuniaria de 5U francos (8,000), até 3',000 fr-:
(480,000).



o culpado poderá" além disso, ser priva-;
ào, pelo tempo de cinco a dez nos, <1os direis
~')s mencionados no artigo :.."'" do presente
.cod igo: isto além de penas "!Iores, se comet..
te·r o crime de falsa rio. .

(u-) Veja-se a nota do artigo 868 do Codi..
go Napoleã<> na nota (f) oeste Codigo.

(x) 414 do Codigo tIo Processo Civil. O
processo perante os Tl'ibunaes de Commercio
he feito ·sem assistencia de Letrado.

(y) Til. 25 do Liv. 2.° da 1... parte do Co..
(ligo do Processo Civil. 414 vide acima.

(z) 415 do Codigo do Processo Civil. Toda
a demanda ser.á principiada por meio de cita­
ção ou emprasamento, seguindo as formalidades
abaixo prescriptas no artigo das ..ações.

416. A demo.ra será pelo menos de hum
dia.

417. N.os casos que exigirem brevidade,
o Presidente do Tribunal poderá conceder li..
cença para que a citação seja feita (l .ia a
àia, e de hora a hora, e poderá tamb m orde­
11ar que se faça aprehensão nos bens moveis:

(*) 42 do Codigo PeflaI. Os Tribunaes julgand\)
correccionalmente 1 poderão, em cer-tos cas(')s, suspender
no todo ou em parte, o exercicio dos direitos civil os,
civis e d.e familia seguintes; }.- o voto de eleiç-r ~... •
a elig-ibilidade; 3. 0 o serem chamados para ..
ou eutras funcções publicas, e que possão ser • pre
dos na administração, ou exercer estes empregos; 4'­
servirem nas armas; 5.0 do voto, e suífragio Das delibe.
ra ões de familia; 6.° de serem tutores, curadores, excep­
to de seus filhos, com o consentimento da sua fill1ll­

Ija; 7.0 de serem arbitros, ou emprega os como teste­
munhas em acto nenhum; 8.° o serem teslemunlJlls em
jfiizo-, e ser seu depõimento tido como simples decla;
ração. 82:.
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·poderá; segundo o ca!:lo o exigir, obrigar o'per..
-tendente a dar ~ança, ou a justificai' proprie-
-aade bastante: Slías ordens serão executadas sem
demora não obsu.nte opposição, ou appellação.

418. Nos negocios maritim.os, em que exi&õ
tir parte 8em domicilio, e aqneHes em que· se
tratar de aparelho, viveres, eqtlÍpagem! e con­
certo de navio, prol'lto a seguir vi·agem, o.u o-u-

, tros motivos urgentes, a citação de dia ou' hora
poderá ser provisoriamente feita sem ordem, e
'esta falta será .immedíatamen~e supprida.

4] 9. He valida toda ·a ci~aç-ãa.feita a· bordo>;
á pessoa que deve ser eitada.

420. O author poderá citar á sua escolha,
1,0 perante o Tribunal d,o domicilio do réo;
2.0 perante .) Tribunal do departamento, a que:
pertencer o. lugar·, onde a promessa toi feita,
e se entregarão as mercadorias; 3.0 perante o
Tribunal do departamento a que pertencer o
Jugar, em que. se d'evia effectu~r o' pagamento ~

isto conforme lhe convier.
421. As partes serão obrigadas a compare­

cer pessoalmente, ou por procurador auctori,.
sado com procuração especial.

422. Se as partes comparecerem, e não hou­
ver na primeira audiencia sentença difinitiva,
as que não residirem no lugar em que reside'
o Tribunal serão obrigadas a fazer eleição de
llr <iomicilio,

t ..4~J,' Os estrangeiros, que forem au.ctores,
Hão serão obrigados, em materias de com­
mercio, a prestar fiança ao pagamento das
qespezas, damnos, e interesses a que possâi)
ser condemnados, ainda mesmo quando a ques­
tão seja tl'atada perante hum Tribunal civil;,
nos lugares. onde não haja Tribunal do com-,
mercio.
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424. Se··o Tribunal for incompetente para
a questão, remetterá as par' para o Tribu-
nal competente, ainda que ec1inatoria lhe
Jlão seja requerida.

A dec1inatoria do juizo por outro motivo
deve ser a primeira objecção que se faça an­
tes de outra qualquer defeza.

425. A mesma sentença poderá, rejeitand.o
a declinatoria, decidir sobre dois poutos 'da
qu&stão; 1.0 sobre a competencia, e :l.C sobre os
fundamentos d' ella: as disposições sobre a
competencia poderão sempre ser appelladas.

126. A5 vi uvas , e herdeiros dos que está·o
debaiIO da jurisdição do Tribunal d0 com­
mercio, serão citados pOl' nova citação; exce:­
pto se estas qualidades forem 11 contestadas ,.
porque neste caso serão remettidas aos Tri.
bunaes ordinarios, para ajustal'em contas, e
depois serem julgados pelo Tribunal do com-
mercio sobre os fundamentos deHas, .

427. Se for appresentado hum (-r nento
desconhecido, negado og arguido de falso, e
que a parte persista em se servir delle, o
Tribunal o remetterá per s juizes que de­
vem tomar conhecimento ehe, por cuja deci­
s§.o esperará a sentença da principal questão:
comtudo se o documento for só relativo a hum
ponto da demanda, o Tribunal poderá pr {; r' L"

a sentença pelo· que diz respeito aos (
428. O Tribunal poderá, em todos o

determinar, mesmo ex-officio, que as pa e
sejão ouvidas em pessoa, na audiencia, ou na
sala do Tribunal, e se houver embaraçole i I_

mo, dar com missão a hum dos J'lizes, ou mes­
mo a hum Juiz de paz, para as ouvir, o qual
formará hum processo verba de snas decla....
rações. i?3
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f29. Se tiver lugàr o remetter as parles
'pemnte 11l'bitrC'<' para·.o exame de. contas, da­
cumentos, e re:; los .serão nomeados hum, ou
tres arbitras para as oU\'irem, e conciliaI-as',
(se for ~lOssivel; se' não, darão o seu parecei'.

.Se tivel' lugar "estoria, ou avaliação de
obras I ou mercadorias, serão nomeados hum I

·()U tres arbit.ros.
Os arbitras 'serão nomeados, ex-officio, pe:.

lo Tribunal, se as p~rtes os não nomearem
em audiencia.

430. A recusação só será proposta dentro
(le ires dias depois da sua nomeação.

431. O relatorio dos arbitros, e peritos se..
rá entregue ao Secretario do Tribunal.
. 432. Se Q Tribunal ordenar a prova por
testel}.1Unhas, pr.ocedeF-se~~!a da mesma fórma
que se procede para a inquirição summaria,
,. Ngs demandas sqjeitas a appelIação o de­
poimento das testemunhas será escrito pejo
Becreli•.-:..)., e assignado pehis testemunbas, e
ho caso de reçl,lsal'em fazel-o, far-se-ha disso
menção.
.. 433. Serão obsen-adas, na I'edaccão, e ex­
pedição' das seníenças, as fOl'mas pres.criptas
pelos urtigos ]41, e 146 para os Tribunaes
pa vrjrneira instancja (*),

-)A -""'{*) 141. A redacção das sentenças conterá os no-
ines dos Juizes, do procurador 1mperial, se elle foi QU­

l'ido, .l,lssim como o dos Letrados; os nomes, e profis.
Sl. , e l'esidcncia das partes, snas conclusões, exposição
summaria tios pontos de facto c de direito; os motivos,
edis po,i ÇÕ(~S da sentença_

146. A experlição das sentenças terão o titulo, e o fi_
naI como se preve lie1o- acto das constituições do 1m.
perio.



- "434: Se ó auctor se não apresentar ao. tr.i­
bunal, será lançado, e o réo absolvido por fal­
ta de prova.

Se o réo não appareccr, será julgado· á
revelia, e a$ rasões--d-o autor serão julgadas,
.se forem justas e bem provadas.

435. A sentença dada á revelia só pode ser
intimada por hum meirinho, nomeado para esse
fim pelo Tribunal; a intimação conterá, sob­
pena de nullidade, a eleição que o Tribunal
faz do domicilio para se fazer a citação; caso
o author não tenha dado domicilio certo.

A sentença será executiva desde o dia se­
guinte ao da citação até ao dia em que haja
opposição.

436. Não s-erá admíttida opposição, passa­
dos oito dias, depois da int.imação da senten~ .

437. A opposição conterá os documentos e
razões do oppositor, e citação no termo da lei,
que será feita no domicilio eleito.

438. A opposição feita no momen(Q .-9a exe­
cução, por declaração no proce 50 l'úbal do
Meirinho, susta a execução, sendo obrigado
o oppositor a prol'al·a dentro de trez dias com.
citação da parte, e passa<.Ío este praso será
julgada nuIJa. . ,

439. Os Tribunaes de commercio poderão
ordenar a execução provisoria de suas se>;tlen­
ças, não obstante a a ppellação', e sem r
quando bajão titulas· que não tenhão siLo.J (
trariados; ou que tenha havido cond'emnaç.ão
an.erior sem ser appellada, em todos os oulros
casos a execuçiio provisoria só terá logar dan­
do fiança o que a fizer, ou jusLific~ndo Ler
propriedade bastante, que por ella responda.

440. A fiança será dada por acto intimado
no domicilio do appellante, se residir no 11.1­

II



gar onue existe o Tribunal; se nã:o, no domici.
lio por elIe f'l~'to, conforme o artigo 422',
c.om citação ( .. l.ia, e hora certa para se ap­
'presentar' ao Sec ~tario, a fim deste ficar sci·
ente dos titulos da fiança; isto se for 0('·

denado que elle os appresente; e na audiencia
para ver julgar a admissão da opposição, em
caso de contestação.

441. Se o apeIlante não comparecer, ou
-não contestar a fiança, esta se obrigará ao pa-
o gamento, perante o Secretario; se a contestar
será obrigado a comparecer no dia indicado
na citação: em todos os easos a sentença se·

'rá executiva, não obstante a appellação.
442. Os Tribunaes do commercio não to­

-marã.o conhecimento da execução de suas sen·
tenças.

Nota (aa)' - 156 do Codigo do Processo
-Civil. - Toclas as sentencas dadas á revelia;
contra huma parte que não nomeoú letrado;
serão 'n~;madas por hum meirinho par.a isso
nomeado seja pelo TribunZlI, ou pelo Juiz do
domicilio, que o Tribunal lhe tiver designado,
e erão executa n d ntro de seis mezes sob.

-pena de serem COfJ J eradas nullas.
157. Se a sen ~nca for dada contra huma

'parte que tenha :leü~do, a opposição só será
'?~ • sivel dentro de 8 dias a contar daquelle

: for intimada ao letrado.
Úo. Se a sentenca for proferida contra hu­

m parte que não tenha letrado, a opposiçiio
será admittiua até ao momento da execução.

159. A sentença he considerada e~eclltada

logo que os bens moveis penhorados tenhão
sido vendidos; que o condemnado tenha sido
'Preso, ou recommendado; que a penhma de
{>odos ou de parte do seus bens immov.;is lhe
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·tenha sido inti~aqa; que as de~pezàs- tenhio
sido pagos, e finalmente 9.118 ~ o houver' hQfIt.
acto, pelo qUl:j.1 se mostr.e qL 4 e~ _CJlç~O 4a
sentença chegou ~o conhec..uent9 ~Q faUidQ"
A opposição feita nos pral:io~ acima, e na fQr-:
ma abaixo prescrita, suspende a execuçãQ (J~

~~ntença, $e ella tiver sido da(la C9m a cla~.,

sula de que ser-fL execu~aqa P~Q 9Pst"Qt~ a
ppposição.

Nota (66) Lir. 3.0 l.a parto do CodigQ do
Processo Ci"'il~ -,_ 443. O praso para interpQr
a appellação será de tres mezes, c,on~ados, pa·
ra as sentença~ ~ontestadas, do dia da intilJ1.fl.­
ção fei~a ~ parte na sua pes",oa pu ~omicilio ,
e paua as selltenc.;as á revelia, do Jia em qqe
findar o praso concedido para a opposicíiQ, <;QQl­
tudo o intimado poc!el'ú intel~pQr incideIl~ern~~,:,
te app~lIaçã9 em to<fó o estado do prqces§Q,
ainda' mesmo que lhe tenha sido intimada a
sentença sem protesto. .-
. 444. Findos os prases acima; as pa tes per­
õerã,o se~ direil.o, e o~ me~mo~ ~<?rrfrrt9 cQ~~~a
todo.s, ~alvo ore-curso cOQtra Q4Cql direito. ~i­

verem; excepto contra os menoref3, n~q em~p­

cipados ql)e só correrão. do di~, em qqe ~s

ientencas tiverem sido intimaqas ao tutor. e
~o S4b;'pga~o, tutor, aíl10á Q~~ ~5t~ qltimo ~ão
~e lh~ ~ntrado na demanda. "

44õ. Os que re~id~renl fQr~ dQ Ccr
da França, terão, alEltn do pl'aso de , ..
Z€~.' depois da intima2&:o Ja sentença, coq­
f'. ~ldos p:H'a a intel'posição da appellacão, o
praso c.;>ocec1ido p,al'~ a~ cita,ções;, 'regu~a'~Q - ~
lo pr~. ,~ 4este C<?dlgQ (*). ' .

-----------..-----------
._(*). 78.' Se o q~!'l fOI' ~it~do :'e~idir fora da FI~~n,.

~ Contlllclltal, O praso será de dois lnçzes J 'para (,IS qij,C
21 -
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•.. 446. Os que esti,'erem ausentes do TerrHo­
rio' Europeo do lmperio, em serviço de terra
ou mar', úU elllJ} 'egados em negociações ext.~

:io('€s pal'a o ser.-iço do E!:fndo, terão, para;
lnteJ'pol' a appellação, nlém du praso - de tres
Úlezes de pois da intimação da sentença, o Je
hll'm ano'o. .

447. Os prasos para a appelIação fiClH'ão
sUilpensos pela morte da parte condemnada;
e só tomarão seu curso depois dé ·nova cita­
cão feita no domicilio do defunto, com as for­
{nalidades prescriptas no art. 61 *, e a con­
tar depois de findo o praso concedido para a
conclusão do inventario, se a sentença foi in-
imada antes de findarem estes ultimas prasos.

Esta citação poderá ser feita aos herdeiro~

collectivamente, e sem .designação de nomes,
e qualidades. - .

448. Nos· casos em que a sentença fuI' pro­
ferida sobre hum documento falso, ou em qu~

residirem na Corsega, Ilha de Elba, Capraja, em rogla..
terra, e bô-s Estádos limitropbes da França; de quatro
mezes 'para, os que residirem nos oulros E~tados da Eu­
)'opa; de seis mezes para os que residirem aqueIn~do

Cabo. de Boa Esperança;· e de hum anno para os que
l'~siJlil1~!YI além do referido Cabo.. :. .

(*) 61. A citÍl'ção do praso conterá- 1'. o a data
," " ,mez, ç anno, os nomes, e domicilio dó. ex~
~ os poderes do lelrado que fizGr as suas v'eees,
<:uja casa será de direito considerada a residencia do
exequente, excepto se tiver declarado outro domicilio n()
auto da citação: ~. o os nqmes, residencia e matricula
dn meirinhu, o nome e residencia do .defel~dente; e men~

cionará a pessoa n quem fh~er entrega da copia da ci.
ti\ção; o objectc, da demanda, e buma exposição Bum.
maria das plOvas; e indicará o Tribunal que deve to­
'mar - conhecimento d'ella, e o pra~o ~m que deve compa.
tecer; tud~ sob-pena' de nullidade.
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a parte tenha siJo condemnada pOl' não ter
appresentado hum documento c1ecisiw, o qual
tenha sido retido por seu ai' ve sal" o, os pra·
sos na Appellação só principiarão a correr do
dia em que for rec9ubecida a falsidade, ou ju.
dicialmente contestada, ou em que o docu­
mento tenha sido obtido da parte cOlltraria,
com tanto que neste ultimo caso haja prov3.
por escrito do dia em que o documeq~o se
('ecebeo, e não de outL'a maneira,

FIM.
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